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l-ATA DA 179• SESSÃO, EM 21 
DE NOVEMBRO DE 1989 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N~ 306 a 310/89"(n•' 804 a 808/89, 
na origem), restituindo autógrafos de pro· 
jetos de lei sancionados. 

1.2.2 -.Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

-N• 122/89-DF (n' 112/89, na origem), 
restituindo autógrafo de projeto de lei scm­
cionado. 

1.2.3- Oficios do 1 ~-secretário da 
Câmara dos Deputados 

-N~ 137 e 138/89, -encaminhando au­
tógrafos de projetos de lei sancionados. 

- N" 139/89, comunicando a prejudi­
cialidade do Projeto de Lei do Senado n~ 
56/89. 

1.2.4- Parecer 

Referente iJ seguinte matéria: 
- Projeto de Resolução n" 2/89, que 

altera o Re'gu1amento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n9 58, de 1 O de novembro de 1972, nas 
partes referentes à. Secretaria de Docu­
mentação e Informação. 

SUMÁRIO 
1.2.5-Leitura de projeto 

- Projeto de R~solução n<? 86/89, de 
autoria da Com!ssãó Diretora, que dá nova 
redação ao artigo 617 do Regulamento Ad· 
minlstrativo do Senado FE:deral. 

1.2.6- Comunicações da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 86/89, lido an-. 
teriormente. 

- Convocação de _sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 
com Ordem do Dia que _d"esigna. 

- Republicação das Resoluções n95 

203/88 e 49/89, atendendo à .solicifação 
das partes interessadas. 

1.2.7 -Discurso do Expediente 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Lí­
der - Análise <;los resultados_ da eleição 
pre~iden~ial. 

1.2.8- Comunicação da Uderança 
doPSDB-

Referente a substituição·do Senador D1r­
ceu Carneiro na Comissão do Distrito Fe­
deral como membro suplente, pelo Sena­
dor Marcos Mendonça. 

1.2.9 - Re(iuerimentos 

- No 606/89, do Presidente da Comis­
são Temporária do Código de Menores, 
solicitando a pror·ogação por mais 20 dias 

do prazo para oferecimento de emendas 
aos Projetos de Lei do Senado n95 193, 
255 e 297 de 1989, a partir do dia 21 
de novembro do corrente ano. Aprovado. 

- N" 607/89, de urgência para o -Projeto 
de Lei da Câmara n• 49/89 (n'"2256/89, 
na Casa de origem), que altera a redaçã-o 
do inciso VII do art. 33 da Lei'no;o 7.729, 
de 16-de janeiro de 1989. 

- N9 608/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara no;o 58/89, que estabelece 
normas sobre a participação dos estados 
e do Distrito Federal no produto da arreca­
dação do Imposto Sobre Produtos Indus­
trializados - IPI, relativamente às expqr~ 
ta__ç_ões. 

1.2.10 -Aviso do .Ministro da Pre~ 
vidência e Assistência SoclaJ 

- ~>~~-~·- -~ 

- No;o 466/89, consultando à Çasa a pos-
sibilidade de seti- comparecimento no dia 
6 de dezembro próximo para que possa 
prestar lnformaçõé's referentes ao seu Mi­
nistériõ. 

1.2.11- Requerimento 

·-N° 609/89, de autoria do Sr. Senador 
Gomes CarValho e outros Srs. Senadores, 
solicitando a prorrogação; pelo prazo de 
60 {sessenta) dias, da Comissão Parla_men·­
tar de Inquérito, sobre a indústria automo­
bilística nacional. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ OE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.12- Comunicação da Presl· 
dê nela 

- Recebimento da Mensagem na 
311/89 (no 809/89, na oriQem), pela qual 
o Senhor Presidente da República propõe 
seja autorizada a formalização de adita­
mento ao Protocolo 'Financéiro firmado 
entre os Governos brasileiro e francês, em 
16 de janeiro de 1987, destinado a fin.:m­
ciar a aquisição de equipamentos médico­
hospitalares de origem francesa. 

13 ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo no 36, de 
1989 (n~ 112/89, na Câmara-dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con~ _ 
cessão outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Ltda., para explorar seryiço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na 0-
dade de lmperatríz, Estado do Maranhão, 
Retkado da p~uta: para aguardar cumpri­
mento de diligê,ncia. 

Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1989 
(no 2.014/89, na Casa de Origem), de inicia­
tiva do Tribuna] Superior do Trabalho, que 
altera a composição do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9~ Região, cria a função 
de Corregedor Regional e cargos em co­
missão e de provimento __ efetivo no QUadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Traba1ho da 9• Região, e dá ou­
tras providências, .Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei do Senado n9 328, de 
1989- Complementar, de autoria do Se­
nador Divaldo Suruagy, que estabelece 
normas gerais aplicáveis ao Imposto sobre 
Transmissão inter vivos, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natu­
reza ou acessão fisica, _e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão _de direitos à sua aquisição 
- ITBI-IV. Aprovado o substitutivo. À Co­
missão Diretora para redação do vencido. 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

EXPEDIENTE 
CENTRO OIÚF1CO DO SENADO FEDERAL 

OIÁIIIO DO COOIGIIEMO NACIONAL 
Impresso sob a respons•b•hd.ade da Mes. do Seniido Feder•! 

ASSINATURAS 

Semestral ............•.... ., ...................................... NC;o$17,04 

Exemplar Avulso ········~···········--_.. ................. ~-~~ NCz$ 0,11 
Trragem: 2.200.exemplares. 

Projeto de Lei do Senado n9 332, de 
1989, de autoria do Senador Márcio Lacer­
da, que revoga os arts. 51, 151 e 157 do 
Código Eleitoral, que determinam medi­
das sanitárias nos títulos eleitorais de por­
tadores de hanserHase, Aprovado. À Co­
missão Diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n? 332/89 . .Aprovada. À Câmara dos 

_ Deputados. 
Projeto de Lei da Câmara n? 91, de 1986 

(n? 1.894/83, na Casa de ortgem), que tor­
na obrtgatória a inclusão de espetáculos 
musicais ao vivo nas casas de divers_ões, 
Aprovado com emenda. À Comissão Dire­
tora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n" -33, de 
1989 (no 64/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do a(:_ordo que 
cria- Uma Comissão Mista entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Togolesa, Aprovado. 
À pronlulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n? 34, de 
1989 (n? 73/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova os textos do convênio 
de cooperação para a rea1ização de obras 
previstas no estudo de revi~lização do 
Centro Histórico de João Pessoa, Capital 
do Estado da Paraíba, e do _seu protocolo 
anexo, correspondente ao financiamento 
de obras para o ano de 1988, cêJebradOS 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino da Espa­
nha, ém Brasília, em 26 de abril de 1988, 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 35, de 
1989 (no 74/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo de coo­
peração econômica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e_ Po­
pular, Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 39, de 
1989 (n? 63/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do protocolo de 

cooperação na área de tecnologia indus­
trial, firmado entre o Govern9 da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular da China, em Pequím, em 
6 de julho de 1988, Aprovado. À promul­
gação. 

Projeto de Resolução no 7 4, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre a remuneração do 
Vice-Governador do Distrito Federal e dá 
outras providências. Aprovado. À Comis­
são Diretora para redação final. 

Projeto de Resolução n? 75, de 1989; 
que autodza à Prefeitura Municipai de ViÍó­
da da Conquista, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados novos, a 2.006.188 
Bónus do T escuro Nacional, junto à Caixa 

_Econômica Federal. Aprovado. À Comis­
são Diretora para redação final. 

Projeto de Resolução· n? 76, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão d~ seu Pare­
cer n? 274, de 1989), qUe autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contra­
tação de operaçá6 de crédito externo, no 
valor equivalente a até US$ 55,600,000.00 
(ctnqüenta e cinco milhões e seiscentos 
mil dólares americanos) junto ao Banco 
lnte_ramericano de Desenvolvimento -
BID. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação fmal. - -

Projeto de Resolução- n9 77, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n9 275, de 1989), que autodza a Com­
panhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE a ultimar aditivo contratual à opera­
ção de crédito externo, firmada em 12 de 
outubro de 1978, junto a um consórcio 
de bancos franceses, com vistas a possi­
bilitar a aquisição de equipamentos de ori­
·gem francesa para a ampliação da Central 
Terrribelétrica Presidente Médici, no Rio· 
Grande do Sul. Aprovado. À Comissão Di­
retora para redação final. 
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Proposta de Emenda à_ Constituição n" 
l, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6;> do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa· 
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação adJ'ada por falta de quo­
rum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
2, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o § 39 do art. 4? do Ãto das Dispo· 
sições Constitucionais Transitóri-as. Vota· 
ção adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constitulção n~ 
3, de 1989, de autOria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art 159 e altera 
a redação do inciso 11 do art. 161 da Consti~ 
tuição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n9 54, de 1989, que t-e-estrutura a cate­
goria funcional de Assistente Jurídico do 
Plano de Oassificação de Cargos de qUe­
trata a Lei n9 5.920, de 1973, frica sua retri­
buição e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF no 72, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que cria, no Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal, os cargos de natureza es­
pecial que menciona e dá outras provid~r· 
cias, Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n~ 66,- de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que cria a Carreira de Magistédo Pú· 
blíco do Distrito Federal, seus cargos e 
empregos, 'fiXa os valores de seus venci­
mentos e, salários e dá outras providên­
cias, Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n9 67, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que cria empregos em comissão na 
tabela de empregos em comissão da Fun­
dação Hospitalar do Distrito Federal e dá 
outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 43, de 
1989 (n~ 10189, na Qmara dos_ Deputa-

dos), que aprova o texto do acordo básico 
de cooperação técnica, celebrado _entre o 
.Governo da Repúbfica-Federativa do Brasil 
e o Governo da República na Nicarágua, 
em 19 de abril de 1987. Discussão encer­
rada, após parecer favorável da Comissão 
competente, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de-Lei do Senado n? 13, de 
1988~DF, que aprova a alteração da deno~ 
minação do Banco Regional de Brasília 
SIA- BRB, dispõe sobre sua participação 
Ii.O Capital de empresas, e dá outras provi~ 
dênc:-ias, Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de_Resolução _n9 83, de 1989 
(apresentado pelà Comíssão de Constitui~ 
ção, Justiça e Cidadania como conclusão 
de seu Parecer no 297, de 1989), que sus~ 
pende, por inconstitucionalidade, a execu­
ção de expressão contida no § 29 do art. 
29 da Lei no 7.721, de 6 de janeiro _de 1989. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada E_Or falta de quorum. 

Parecer n9 305, de 1989, da Comissão 
Especial, concluindo pelo arquivamento 
da denúncia contra o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal e o Presidente do Tri­
bunal Superior Eleitoral, imputando~lhes 
"crime de discriminação atentatória dos 
direitos fundamentais previstos no inciso 
41 do art. 5~ da Constituição Federal". Dis­
cussão-encel'fada, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Proposta de Emenda· à Constituição n~ 
4, de 1989, que acrescenta um § 69 ao 
art. 5? do Ato das Disposições Constitu­
CIOnaiS TràftSitóriãS. Votação adiada, quan~ 
to ao prosseguimentO da- tramitação por 
falta de quorum, tendo usado_ da palavra 

-os Srs. Mansueto de Lavor, Cid Sabóia de 
Carva1ho e José Fogaça. 

1.3.1- Comunicação da Presidên­
cia 

Prejudiciaiidade dos Requerimentos _n9s 

607 e 608,1idos no expediente da presente 
sessão. 

1.3.2-DIScursos após a Ordem do 
Dia 

SEJYADOfÚOTAHYMAGAUIAEs-'-Vi­
tória, sem efeito, do candidato do extinto 

PMB no pleito municipal de Agostina-BA. 
Esclarecimentos do Ministro da Marinha 
sobre ato do Tribunal Marítimo no caso 
do navio "Karisma". 

SENADOR MARCO MAGEL -lU Con­
gresso Brasileiro de Taquígrafos, realizado 
em Curitiba. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY­
Congresso lrLternacional de Micro, Peque~ 
nas e Médias Empresas, realizado em São 
Paulo. _ ·' _ 

SENADOR LAVOISIER JIV\ú1 -~Data 
Nacional da Iugoslávia. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Ho­
menagem póstuma ao ex-Deputado esta­
dual catarinense Francisco Mastella. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA­
Homenagem de pesar pelo falecimento do 
Engenheiro José Edüson de Melo Távora. 

1.3.3- Comunicação da Presidên· 
ela 

Designação dos membros da CP! criada 
pelo Requerimento n? 598/89-, destióada 
a examinar a licitude e a legalidade de ope­
ração de_ compra de plataformas de perfu­
ração semi-sUbmersíveis tipo TH-2800, do 
Consórcio de EmpieSas Metálicas e União 
Industrial de Empresas, realizada pela Pe­
tróleo Brasileiro - PTROBRÁS. 

1.3.4 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- PORTARIA DO PRIMEIRO SE­
CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

- N" 58. de 1989 

3- COMISSÃO DO DISTRITO FE­
DERAL 

- Convocação de reuniões extraordi­
nárias a realizar-se nos dias 27, 28 e 29 
de novembro de 1989. 

4-ATA DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- ÚDERES E VICE-úDERES DE 
PARTIDOS 

T- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 179~ Sessão, em 21 de no.vembro de 1989 
3~ Sessão· Legislativa Ordinária~ da 48~ Legislatura 

PresidêRcia dos Srs_ Nelson Carneiro, lram Saraiva, 
Nabor Júnior e Antônio .Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MJNtfTOS, ACfl}l.M~"""SE- --o-art. 43 do "Ato das Disposições Constitu-
PRESENTES QS_SRS SENADORES: - - -cionais Transitórias" e dá outras providências. 

(Projeto qUe se transformou na Lei n9 7 .886, 
Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú- de 20 de novembro de 1989.) 

nior - Leopoldo Peres -Jarbas Passarinho l'f~ 309/89 (n9 807/89, na origem), de 20 
- Antonio Luiz Maya - AleXandre Costa _- do corrente, referente ao Projeto de Lei n9 38, 
João Lobo- Chagas Rodrigues - Alacoque de 1989-CN, que autoriza o Poder ExecJJtivo 
Bezerra- Od Sabóia de Carvalho - Marcon- - a abrir créditos suplementares até o limite de 
des Gadelha- Humberto Lucena- Raimun- NCz.$ 34.50 1.802,00, em favor de diVersas uni-
do Ura- Ney Maranhão- Mansueto de La· dades orçamentárias da Presidência da Repú-
vor -João Lyra -Teotonio Villela E' ilha - bliCa. 
Francisco RoDemberg- Lourival Baptista- (Projeto qUe se tranSformou na Lei n9 7.887, 
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar _:João Cal~ de 20 .â:e novembro de 1989.) 
mon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
Marcos Mendonça - lrapuan Costa Júnior N9 310/89 (n9 808/89, na origem), de 20 
- Pompeu de Sousa - Louremberg Nunes do corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 46, 
Rocha- Mendes Canale- Rachid Saldanha de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
Derzi -Wilson Martins - Gomes Carvalho a abrir ao Orçamento FtSCal da União créditos 
-JorgeBomhausen-DirceuCarneiro-- adicionais até o limite de NCz$ 
Nelson Wedekin --Cados Chiarem- José 145301.757.300,00, para atender despesas 
Fogaça. --- --- --- - com o serviço da dívida de diversos órgãos. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .888, 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - de 20 de novembro de 198~.) 

A lista de presença acusa o comparecimento 
de 38 Srs, Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de,Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá procederá à leitura 
do Exp€:-diente._ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

N9 306189 (n~ 804/89, na orlgemi, de f7-
do c-orrente, referente ao Projeto de Lei n~ 39, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União" Créditos 
adicionais afé o limite de NCz$ 
863.660388;oo, para os firis que específica. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.884, 
de 17 de novembro de 1989.) 

N' 307/89 (n' 805/89, na origem), de 20 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 25, 
de 1989-CN, que autoriza o_ Poder Executivo 
a abrir ao Ministério do Desenvolvimento da 
Indústria e do Comércio, crédito suplementar 
no valor de NCz$ 378.000.000,00 para os fins 
que especifica. -

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .885, 
de 20 de novembro de 1989.) 

N• 308/89 (n• 806/89, na origem), de 20 
do -corrente, referente ao Projeto de Lei de 
Conversão no 29, de 1989, que regulamenta 

Mensagem 

DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafo de projeto de lei 
sancionado: 

N• 122/89-DF (n• 112189, na origem), de 
20 do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
DF n'' 69, de 1989, que autoriza a desafetaç:ão 
de domínio de bens de uso comum do povo, 
dentro dos limites territoriais do Distrito F e­
dera]. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 52, 
de 20 de novembro de 1989.} 

Ofícios 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhamento autógrafos de proje­
tos de lei sancionados: 

N9 137/89, de 20 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei do Senado n"' 45, de 1982 (no 
6.323185, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor Passos Porto, que "institui o "Dia Nacional 
da Conservação do Solo", a ser comemorado, 
em todo o __ País. no dia 15 _de abril de cada 
ano". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.876, 
de 1.3 de novembro de 1989.) 

N9 138/89, de 20 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 241, de 1981 
(n° 1.987/89, n-aquela Casa), de autoria do Se­
nador Roberto Satumino, que "modifica dis-

positivo do Código F1orestal vigente (Lei n"' 
4.771, de 15 de setembro de 1965) para dar 
destinação específiCa a parte da receita obtida 
-cOm a_ cobrariç-a -de ingressos-aOs visitantes 
de parques nacionais". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.875, 
de 13 de novembro de 1989.) 

Ofício 
DO PRIMEIRO SECRETARIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 139/89, de 21 do corrente, c_omunicando 
ter sido declarado prejudicado o Projeto de 
Lei do Senado n~ 56. de 1989, de autoria do 
Se_nador Teotônio Vilela Filho, que altera a 
redação do artigo 3", caput, da Lei n" 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências, em face da sanção da Lei n~ 
7.839, de 12 de outubro de 1989. 

Parecer 
PARECER N• 329, DE 1989 

-Da Comissão Diretort!l, sobre o Projeto 
de Resolução n~ 2, d..e 1989, que ''Altera 
o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n? 58, 
de 10 de novembro de 1972, nas partes 
referentes à Secretaria de Documentação 
e Informação': 

Relator: Senador lram Saraiva 
O Projeto de Resolução n~ 2, de 1989, origi­

nário desta Comissão Diretora, tenl por obje­
tivo alterar o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, para acrescentar ao elenco 
de órgãos da Secretaria de Documentação 
e Informação o "Serviço de Pró·Memória". 

O "Projeto atribui ·ao "Serviço de Pró-Me­
mória'' a competência de" ... planejar, coorde­
nar, supervisionar e controlar as atividades de 
coleta, preservação, conseiY~&:ão, pesquisa, 
documentação e exposição dos docume!'ltos 
audiovisuais, que serão processa-dos pela Cen­
tral de Vídeo, bem como_ os ol:>jetos que consti­
tuem o patrimônio histórico, artístico e cultura 
do Senado Federal''. 

o exercício dessa competência - prevê o 
Projeto -subdivide-se pela Seção de Proces­
sos Técnicos e Seção de Imagem e Som. 

_ As disposições regulamentares sobre a Se­
cretaria de Documentação ·e Informação en­
contram-se, hodiemamente, tratadas nos arts. 
189 e seguintes, do Regulamento Adminis-
trativo do Senado Federal. ---

_.Destas disposições extrai-se que as atribui­
ções previstas rio Projeto de Resolução para 
o "Serviço de Pró·Memôria" são, na verdade, 
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carreadas da Subsecretaria de Biblioteca, e 
respectiva Seções, e, bem assim, do Serviço 
de Controle de Informações, dentre outros ór­
gãos integrantes da Secretaria de Documen­
tação e Informação. 

Ora. não há evidências, pela qualidade doe; 
serviçns prestados, de que esses órgãos, dos 
.quais se preteede colher competências, para 
emprestá-las ao "Serviço de Pr6-MeJ:!lória", 
estejam sobrecarregados. Ao contrário: ao 
longo de muitos anos de funcionamento esses 
órgãos têm se desincumbido multo bem de 
suas atribuições. 

Depois, é desplciendo maior aprofunda­
mento da análise comparativa entre as com­
petências dos órgãos que atualmente inte­
gram a Secretaria de Documentação e Infor­
mação e as das Seções de Processos Técnicos 
e de Imagem e Som, em que se desdobra 
o "Serviço de Pro-Memória", Objeto da propo­
sição, pois a mera alteração termilógica não 
teve o condão de_ distinguir essas competên­
cias que, na verdade, embora desdobradas 
e detalhadas, no caso do Projeto, são, em es­
sência, as mesmas conferidas aos mencio­
nados órgãos daquela Secretaria. 

Deve-se deixar consignado neste Parecer, 
ademais, que as competências previstas para 
a Seção de Processos Técnicos do propostÕ 
"Serviço de Pró-Memória", flagrantemente 
concorrem com as atribuídas, no Regulamen­
to Administrativo, às atuais Seções de Arquivo 
de Publicações, e de Arquivo Histórico, da 
mesma Secretaria. 

Essa competência concorrente, nos parece, 
nada de favorável acrescenta à Secretaria de 
Documentação e Informação. No máximo, 
ampliaria desnecessariamente aquele órgão. 

Por todo o exposto, opinamos pela rejeição 
do Projeto de Resolução n9 2, de 1989. 

É o_parecer. _ _ 
Sala das ComissõeS, 21 de novembro de 

1989 -Nelson Camtiiro,- PrCSidente -Iram 
Saraiva, Relator- Pompeu de Sousa - Men­
des Canale- Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O Expediente lido vai à publlcçaão. (Pausa) 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. J9 Secretário. _ 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
!'I• 86, DE 1989 

Dá nova redação ao artigo 617 do Re­
gulamento Administrativo do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 ~ O artigo 617 do Regulamento Ad­

ministrativo (Resolução n9 58n2) passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art 617. É proibido o porte de arma de 
qualquer -esf'éde-tanto-ruts-àepenàêndas do 
Senado Federal corno nas dos seus órgãos 
supervisionados. 

§ 1 ~ O disposto neste artigo não se aplica 
quanto às pessoas que, por expressa impo~ 
sição legal, só possam exercer as respectivas 

atividades profissionais, no âmbito do Senado 
Federal, portandO _armamentos nem àquelas 
designadas para prestar segurança pessoal a 
autoridades, nacionais ou estrangeiras, desde 
que; neste último caso, haja comunicação es­
crita, co"r'n antecedência mínima de 48 (qua­
renta e oito) horas, irldicando o número e o 
nome dos servidores destacados para este fim. 

-§ 29- -- OcOrrerido a hipótese prevista no ca­
put será lavrado auto de apreensão da arma, 
dando-se ciência ao Diretor-Geral que adotará 
as providências legais pertinentes aõ caso .. 

Art. 2í1 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 3° _ São revogadas ãs disposições em 
contrário. 

-Justificação 

O Regulamento Administrativo do Senaqo_ 
Federal, _na sua primitiVa redação (art. 518), 
contemplava norma vedando o porte de ar­
mas nas dependências da Casa, ressalvadas 
as hip6tes_es previstas no Regimento Inte~no. 

Oi::orre_que, recehteniente, por força da pro­
- mulgaÇão do noVo -texto constitucional, -fez-se 

necessário reformular o Estatuto tutelar das 
atiVidades parlamentares bem com consolidar 
e atualizar o diploma reitor dos serviÇos admi-
nistrativos. - -

Das inovações levadas a termo, resultou su­
primido do Regimento o título XVI que tratava 
"Da Ordem e_da Economia Interna" e alterada 
a redação do artigo do Regulrnaneto vedando 
o porte ae·armas nós recintos sujeitos ao po­
der de polícia da Câmara Alta. De fa:to; 6 dispo­
sitivo erri questão do Regulamento Adminis~ 
traJivo passou a ter o seguinte-teor:-

"Art, _617. __ É proibido o porte de arma em 
quaisquer dependências dos edifícios do Se­
nado Federal, fazendo-se a apreensão da que 
fof encontrada em pOdei' de qualquer pessoa 
e caberá ao_ Dlretor-Geral dar-lhe o destino 
conveniente." 

A simples leitura da norma transcrita·evlden­
cia não haver mais nenhuma ressalva à proibi­
ção de porte de arma. A vedação atinge pois, 
indistintamente, a qualquer pessoa, indepen­
dentemente da sua qualif.~tação pessoal ou 
das circunstâncias ou motivos determinantes 
da respectiva presença na Casa. 

OcOrre que determinadas atividades profis­
sionais, como é- o caso do transporte de valo­
res, por expressa imposição legal, só podem 
ser exercidas estando o servidor devidamente 
armado. Ademais, outros casos existem onde 
se impõe, por medida de cautela e prudência, 
que funcionários- portem a·rmas, a exemplo 
dos responsáveis pela segurança pessoal de 
autoridades nacionais ou estrangeiras. 

Nestas c_ondiçôes, _o presente projeto tem 
por objetivo adequar o teor do Regulamento 
às r_eais neces_sidades do presente_ momento, 
evitando outrossim que normas regulamen­
tares-possam--ser-interpretadas-como-eoliden• 
tes_ com dispositivos legais vigentes em todo 
o território nacional 

SaJa das Sessões, 21 de novembro de 1989t 
- Nelson Carneiro - Alexandre Costa ~­
Mendes Canale - Divaldo Suruagy- Pom-

peu de Sousa - Nabor Júnior - Antônio 
LuizMaya. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O projeto que acaba de ser lido, após publi­
cado e distribuído em avulsos, poderá receber 
emendas perante a Mesa, no prazo de cinco 
sessões ordinárias. 

O SR- PRESIDENTÊ (Nab~r J.:inioi) -
A Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 18 horas e _30 rriinutos, no Ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada 
à apreciação do Projeto de Lei de Conversão 
n"' 30, de 1989; do veto parcial a~o ao Pro­
jeto de Lei de Conversão n9 2.3, de 1 !}89; e 
do Projeto de ,Lei n9 51, de 1989-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Presidência comunica ao Plenário que deter­
minou a republicação das Resoluções n9' 203, 
de_ 1988. e 49, de 1989; atendendo à Soiicit­
çaão das partes interessadas, a fim de fazer 
constar, dO texto .das mesmas, dados neces-_ 
sários à sua aplicação. 

O· SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Há oradores inscritos. _ 

Concedo a palavra, para falar como Uder 
do PSB, ao·nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
rno Uder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, no _dia 4 de 
outubro do_ ç_oriente ano, em razão do que 
via na.rua, fiZ um pronunciamento nesta CaSa, 
declarando que, apesar· de os Srs. Collor de 
Mello e Leonel Brizola estarem à frente da 
candidatura da Frente Brasil Popular, podia 
quase assegurar-já que em política a certeza 
só ocorre com a abertura das umas - que 
estaríamos no segundo turno. Argumentava 
também que era inegável o carisma do Go~r­
nador Leonel Brizola no Rio de Janeiro e n~ 
Rio Grande do Sul, mas que era inegável igual_­
mente a féllta de partido político, nacionalmen­
te, desse candidato. E acrescentava que era 
certo_ que ele teria votações extremamente ex­
pressivas nos dois Estados, mas que nos dois 
maiores colégios eleitorais os se~ percen­
tuais seriam extremamente baixõ_S. E foi o que 
se viu: no Rio Grande do Sul, S. Ex' teve prati­
camente 61% dos votos; e no Rio de Janeiro, 
51% dos votos; em contrapartida, em São 
Paulo, o maior colégio eleitoral, S. Exf re<:ebeu 
1,6% e, em Minas, um percentual que não 
chegou a 6%. 

Sr. Presidente, quem entrou na contramão 
da História, neste momento político do Brasil, 
foi atropelado. O _eleitorado queria ...:... e assim 
podemos considerar, em razão do percentual 
de 47%, sendo 30% _do Sr. Collor Cle Mello 
e 17% da Frente Brasil Popular, da candida­
tura Lula-BisOl-, o eleitorado queria moder­
nidade;- e.- ifder;~~1íticas ·respeitáveis, nc,­
País, pel~u · , pela sua projeção, fo­
ram cç)mpletafnente alijadas do segundo tur­
JRO "eleitorado eptendeu que a proposta do 
§~Collor de MeDo é moderna, como a da 
Frente Brasil Popular também. 
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Sr. Presidente, determinados fatos hão de 
ser interpretados neste momento, para verifi­
carmos a tendência eleitoral do nosso Pais. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com o maior 
prazer, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Seilador Ja­
mil Haddad, não tenho a pretensão de fazer 
nenhuma análise dos resultados eleitorais; 
apenas manifesto dois pensamentos: primei­
ro, mais uma vez ficou comprovado que não 
devemos jogar pedras nas pesquisas de opi­
nião pública - elas estão aí e apresentando 
os resultados previstos; em segundo Jugar,-­
não vejo ainda uma defmlção do eleitorado 
a respeito de modernidade; não entendo, ain­
da, qual é essa modernidade que está sendo 
votada. Gostaria muito de termos um segundo 
turno altamente civilizado; vamos ter debates 
populates; V. Ex", como Presidente do Partido 
Socialista Brasileiro, poderia, talvez, até abra­
çar esta idéia. As televisões vão apresemar de­
bates entre os dols_c._andldatos. O Sr. Fernando 
CoUor dizia, e acredito que assim se mantenha, 
que iria debater no segundo turno, quando 
seriam apenas dois candidatos; em lugar de 
ouvirmos debates com acusações frontais 
contra A, contra B, pelo passado- no passa­
do, fulano fez isso, beltrano atropelou sicrano, 
coisas que já não interessam tanto- por que 
as televisões não fazem debates especifica­
mente -A 1V Bandeirantes vai fazer o primei­
ro ...... sobre política econômica, política ener­
gética ou política externa, para que a opinião 
pública tome conhecimento real do pensa­
mento dos dois candidatos a respeito? Com 
relação ao segundo debate, faria sobre outros 
temas. Aí. daria melhores condições àqueles 
que foram derrotados, àqueles que não cQnse~ 
guiram chegar ,ao segundo turno, de terem 
nal de decisão, pois, querer jogar esse-segun­
do turn-o na base de ideologias, ou, então, 
de lutas, de trabalho contra capital, de opri­
mido contra opressor, de direita contra es­
querda, que não é· o caminho que o Brasil 
precisa seguir. O Brasil necessita de uma dis­
cussão séria e do conhecimento, por parte 
dos eleitores, para tomar uma decisão de 
consciência e não emocional como, no meu 
entendimento, foi a do primeiro turno. 

O SR • .JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, V. EX' sabe que o candi­
dato da Frente Brasil Popular, Luiz lnácto Lula 
da Silva, não deixou de comparecer a nenhum 
debate, - já declaramos, isso, alto e bom 
som. Estamos -esperando o Sr. Fernando Co­
Dor de Mello para debater conosco; quem não 
compareceu, até hoje, foi S. EX' Esperamos 
que, agora, o faça para, na realidade, discutir 
?s problemas nacionais. A tese dos "marajás" 
Impressionou determinada faixa da popula­
ção, porém S. Ext não combateu "marajá" 
aJgum; ao contrário, os "marajás" subvencio­
naram sua campanha- está, a rea1idade. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permita-me 
V. á', nobre Sendor Jamil Haddad, uma apar­
te. __ 

O SR.. JAMIL HADDAD- Com a maior 
satisfaçáo, ouço\'. ~~.nobre Senador Jarbas, 

·Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Gostaria, se 
me permitisse o Senador Jutahy Magalhães, 
de secundá-lo no argumento e no raciocfcnio, -
porque também não vejo bem que a escolha 
tenha sido entre modernidade e posições já 
completamente, démode ultrapassadas no 
tempo. Até_esse notável sociÓlogo do Partido 
da Socia1 Democracia Brasileira, Dr. Hélio Ja· 
guanbe, fez wna análise que, naturalmente 
não agrada nenhum dos dois concorrente~ 
fmalistas. Mas, citando o concorrente que V. 
Ex" defende, disse que ele está com um discur­
so de_l915. Hélio Jaguaribe é uma figurares­
peitável na intelectualidade brasileira. Não sei 
por que 1915. Se dissesse 1917, eu teria uma 
referência histórica, com a Revolução Bolche· 
vista; se dissesse 1848 eu teria uma referência 
do_Utrin~ria, Com o Manifesto ComUnista: Mas, 
1915, confesso a V. Ex~' que não enteridi 0 
porquê. Mas, relativamente às posições anta· 
gõnicas que nós que não votamos num ou 
no outro e vamos ier que votar no segundo 
turno; gostaria de examiriar -a queStão,-é que· 
essa sugestão do nobre Senador Jutahy Maga· 
lhães é muito oportuna, porque, veja V. Ex~" 
e não sei se V. & poderia, em divergfndo, 
me esclarecer - li no Jornal O Estado de 
S. Paulo de domingo, dia 19, um placar em 
qu~_c?:l~cava, vis-à-vis, uma espécie de cader­
neta áes.Sas apostas da Loteria Esportiva. co­
mo "sim'', "não" e "coluna do meio'', sobre 
os pontos fundamentais da economia: eTitre 
os-dois candidatos. E a minha enorme surpre­
sa, nobre Uder Jamil Haddad, foi verificar qua­
se que 100% de coincidências. Por exemplo, 
ambos têm horror ao FMI- então, as colunas 
são iguais; an1bos se eropõem a fazer mora­
tória. Creio que o Dr. José Sarney deVe cobrar­
diPeitos autorais, porque 'o que nós viemos 
com as moratórias do Governo do Dr. José 
Saméy foi exatamente nós termos aqui uma 
condição de descrédito internacional e depois 
termos que pagar tudo agravado pelos juros 
de mora. Ambos falam em congelamento; e 
eu já estou-me preparando para ver funcionar 

. de novo o mercado negro_ com o nome de 
ágio e as filaS, para que as peSSDas não pos­
sam comprar ou não tenham como comprar 
os gêneros de primeira necessidade, inclusive. 
usão pensar que se pode congelar apenas os 
preços dos bens de consumo primário, quan­
do as pessoas que vendem esses produtos 
naturalmente dependem dos seus lucros e au­
tomaticamente também são compradoras de 
automóveis, compradoras de outros bens du­
ráveis. Ambos falam em demissões no funcia_­
naJismo; e eu também prestei atenção em rela­
ção à tentativa que foi feita pelo Dr. José Sar­
ney, que aqui não conseguiu; nós mesmos 
nos opusemos a encerrar atividades de em­
presas como o Geipot, e outras mais. E, final­
mente, ambos falam em combater incettvos 
incentivos fiscais e subsídios. Eu já imaginei 
como Bancada do Norte, do Nordeste espe· 
cialmente, e a do Centro-Oeste, essas três 
Bancadas, como elas vão rejubilar-se na hora 

em que sentirem uma proposta de corte de 
·incentivos. De maneira que só encontrei um 
ponto de divergência entre O Deputado Lula 
e o- Ex-Governador FernaL1dõ Collor de Mello 
que foi em relação à nacionalização dos ban~ 
C()S. Foi q Çrnico ponto que eu achei. Eu não 
sei ~se V. EX- Poderia, como mein'bfó proemi­
nente da Frente Brasil Popular me esclarecer. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, a Frente Brasil Popular 
se constituiu em cima de um programa com 
treze pontos, e aí estão as nossas propostas. 

Quando falamos em não pagamento da dí­
viâa, iSto sign.ifica ufn Com.Proniísso daqueles 
que têm uma visão de que só conseguiremos 
resolver o nosso problema social a partir do 
momento em que constituirmos um fundo 
com o não pagamento-da dívida que, na verda­
de, Já pagamos. A auditoria, que será feita ime· 
d.iatamente, vái mostrar a realidade. Só assim 
reuniremos meios para enfrentar os graves 
asSlfnfos da- eduCação,- saúde, transporte, to­
dos programas básicos, necessários à solução 
dos problemas sociais. 

O Sr. tollof de Meflo verri com anúncio 
de comportamentos que, na prática, nunca 
usou. 

& & fala, por exemplo, em demissão de 
funcionáflos: No entanto, seu último ato, co­
mo PrefeitO, ao--se despeâir, aõ- apagar das 
luzes, foi nomear, num único Diário 0/icíal, 
cerca de cinco mil funcionários. Esta é a con­
tradiçãoJ 

Não estou dizendo que o Sr. Collor de Mello 
seja isso, nem que nós o sejamos. Quando 
falo em modernidade, por exemplo, existe um 
livro de um autor francês, cuj_o nóme não me 
recordo, em que ele faz um estudo acerca 
da influência das televisões, da mídia eletrô­
nica nos_ processos eleitorais. Nesse livro ele 
analisa, inclusive, a _eleição de De Gualle, a 
eleição de Trudeau, dizerido o seguirite: -"efu 
determinado momento, a população sente a 
necessidade de ver um pai" - era o caso· 
de [j)e Gaulle. De Gaulle representava o pai 
da pátria, havia necessidade de um afeto pater­
no e.a França elegeu De Gaulle. 

Em determinãdo inomento a população ca· 
nadense reagiu, querendo aquele sirTipátiCo, 
o homem símbolo sexual, e elegeu T rudeau. 

Este é um problema soc!ológi_co_ que mere· 
ce ser aprofundado._ 

Agora, a população brasileira decidiu criar 
algo novo. Não_ estou dizendo que o projeto 
do Sr. _Collor de Mello sejã novo, mas a popU­
lação entendeu assim, tanto que as classes 
c; de e votaram no Sr. ColTor de Mello. Tendo 
o apoio dos grandes empresáfioS deste País, 
teve o voto das classes c, d e e. São contra­
dições dentro do projeto político que encon· 
tramas nos candidatos. 

Por outro lado, quanto à moratória que o 
Presidente José Sarney impôs, V. Ex" me des­
culpe, ela foi um engodo. Moratória é quando 
a pessOa tem o dinheiro e diz: s6 vou pagar 
daqui a tanto tempo, porque, primeiro, vou 
tratar dos problemas sociais e depois vou re­
solver_com voc~s como vou pagar. Agora, 
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quando o superávit da balança comercial caiu 
de 1 bilhão e 200 milhões para 300 ou 250 
milhões de dólares, houve a falência e não 
a moratória. V. Ex• disse bem, nobre__Senador 
Jarbas Passarinho, posteriormente houve su· 
perávit maior e S. Ex~ pagou tu-do e mais algu­
ma coisa e está devendo ainda, continua de­
vendo, porque não fez os dois últimos paga-
mentos que teria de fazer. · 

Quando eu falo em ser moderno, não estou 
querendo referir-me ao que ·acorreu-com- o 
cidadão Ulysses Guimarães. S. EX" merece o 
respeito geral, pois lutou neste País pela devo­
lução das prerrogativas constitucionaJs, sendo 
um homem que, em determinado momento, 
mostrou a sua postura de estadista. No entan­
to, S. EX foi~atropelado. Nesta eleição quem 
entrou na contramão foi atropelado e morreu. 

Não podemos negar que o Sr. Aureliano 
Chaves teve uma participação honesta, séria, 
coerente. Divirjo de certas posições suas em 
termos ideológicos, mas S. Ex• merece o nos· 
so respeito. No entanto, foi atropelado tam· 
bQm. 

O que Vimos foi, pela primeira vez em 100 
anos de República, alguém que emerge da 
classe trabalhadora representando uma frente 
de três Partidos realmente progressistas, de 
visão mais à esquerda, um candid<3to torneiro~ 
mecânico com um intelectual como vice -
o que mostrava que não nos unem diplomas, 
mas .sim idéias -, conseguiu sensibilizar a 
população brasileira. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permita-me 
lemb~:ar a V. Ex' Inclua aí, de acordo com o 
Dr. Leonel Brizola, a Igreja Progressista em 
todo o Brasil. Não seja ingrato! 

OSR. JAMIL HADDAD- Não sou ingra· 
to. Vou dizer que é um dos fatores que há 
de ser interpretado dentro deste processo elei· 
tora!. Nas eleições passadas, no Nordeste, o 
nosso Partido elegeu cerca de 20 prefeitru; 
em todo o Nordeste, em pequenas cidades, 
e o PT teve, na realidade, uma atuação extre­
mamente difícil e não conseguiu eleger ne· 
nhum prefeito. -

O Sr~ Jutahy Magalhães- Na Bahia eles 
elegeram dois. 

O SR~ JAMIL HADDAD - Não temos 
dúvida de que houve um auxílio da Igreja Pro­
gressista. Aliás, causou-me estranheza decla· 
raç.ao do Sr. Leonel Brizola, de que a Igreja 
deveria constituir-se num partido político. Ao 
repórter que me indagou o que eu achava 
c:üsso, comentei: "ele deve ter essa interpre· 
tação porque foi ao Vaticano falar c_om o Presi­
dente do Partido". Ele esteve no Vaticano fa­
lando com o Papa. Eu acho que a Igreja é 
um segmento como outro qualquer da socie­
dade brasileira. Há s.etor_es conservadores na 
Igreja e, outros setores avançados. Creio que 
isto há de ser pensado dentro _da tônica do 
processo eleitoral. -

O Sr~ Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex!' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com o maior 
prazer ouço V. Ext 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor, soliciter-o_-apafte apenas-pai-a insistir na 
proposta, já com o apolo do meu nobre Uder 
Jarbas Passarinho. Corria foi dito aqui por S. 
Ex", os pontos coincidentes nos joma_is, com 
essas_ manifestações genéricãs, quase que 
simbólicas, a respeito de política econômica, 
política agricola etc, não dão margem ~ .deta­
lhes. A idéia dos debates, já esPecificados an­
tecipadamente, deveria ser sobre determinado 
assunto, para que a sociedade tivesse condi· 
ções de conhecer a verdadeira diferença entre 
os dois pensamentos, porque os dois podem 
dizer: ''nós.somos a favor da reforma agrária", 
mas V. EX' sabe que as propostas devem ser 
bem diferentes entre um e outro. Agora, che­
gar a dizer:. "eu sou a favor da reforma agrária'', 
é muito fácil. Então, eu gi:istaria -que houvesse 
debates com essa sistematização. V. Ex",_como 
Presidente do PSB, poderia muito bem defen­
der essa tese. Esses debates na televisão, se­
rão multo importantes, e qúe haja a possibi­
lidade de o eleitorado tomar conhecimento 
das definiç_Q_es verdadeiras, reais. Chegar. e di­
zer:_ "vou âtiinentar o salário ~al para 200 
dólares, sem aumentar a inflação", gostaría­
mos de saber como isto vai ser feito, porque 
todos queremos que tal aconteça. É preciso 
detalhar, mostrando como será possível obtê­
lo. Isto é, estou querendo votar consciente­
mente, sem discriminaÇões, apesar de ser dis­
criminado, quero ter o meu voto cons_ciente, 
e saber por que, vou votar em ".i" ou "b", 
ou por que Vou achar necessário ficar neutro. 

O SR~ JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, sexta-feira próxima ha­
verá urna reunião da Frente Brasil Popular. 
Tínhamos um anteprojeto econômico, o qual, 
completado e transformado em projeto será 
entregue à população brasileira para ser anali­
sado. 

Quem tem .. estado presente em todas as 
oportunidades, dizendo "vou fazer isso ou 
aquilo", tem sido a candidatura da Frente Bra­
sil Popular. 

Lembro-me que o candidato Paulo Maluf 
declarou: "sou competente, sou competente". 
E ·a 1Sso Lula contrap&s, numa rapidez de ra­
ciocíruo: "V. ~ compete, compete, mas não 
consegue vencer eleição". 

Na realidade, possuímos um projeto, que 
levamos à rua, lotando as praças pelo Brasil 
afora. Vi comícios, como no Rio de Janeiro, 
com mais de 300 mil pessoas. Diziam que 
no meu Estado não teríamos 5%. Chegamos 
a 12%. 

Vi o mesmo entusiasmo no Nordeste, no 
seu Esta_d_o,_nobr_e__Senador, Jutahy Maga­
lhães, em _Recife, em Fortaleza, em todas as 
cidades deste Brasil afora. Está aqui o nobre 
Senador Hu_mbertO Lucena. Na sua Paraíba, 
conseguimos derrotar, com uma ma-rgem es­
magadora, o Governador Leonel Brizola. Só 
perdemos para o Governador Leonel Brizola, 
no Nordeste, em , um Estado, no Ceará, por 
160 mil votos. 

Quando falo em noVo, não quero dizer que~ 
o projeto do Sr. Fernando Collor de MeHo seja 

novo. Interpretaram que ele era o caçador de 
"maraJ.;js'", era o homem contra a corrupção. 
No entanto, dúvidas existem sobre o acordo 
dele com os usineiros e mais uma série de 
coisas. Mas ele teria pa~sado a ser aquele q\re 
vai prender os ladrões, aquele que teria agitado 
propostas refor~istas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Por coinci­
dência ele perdeu no Ceará7" perdeu na cidade 
de São Paulo, onde hâ administração do PT; 
perdeu em VItória, onde hâ administração do 
PT, e também em Porto Alegre, onde há admi­
nistração do PT. 'ê. mera coinddência! 

O SR. JAMIL HADDAD-Estou afirman­
do a V. Ex" que o tradicional foi derrotado. 
Arthyr Virgílio, uma liderança inconteste den­
tro do Estado do Amazonas e que derrotou 
Mestrinho, não aceitou a decisão do Partido 
de participar da Frente Brasil popular. O que 
aconteceu no Estado do Amazonas? O seu 
candidato, que merece todo o nosso respeito, 
o Senador Mário Covas. perdeu para Collor 
de Mello, perdeu para Luís lnácio Lula da Silva, 
perdeu para Afif Domingos, e chegou em 
quarto lugar. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Gostaria de lembrar a V. Br' que o seu 
tempo já está esgotado. 

O Sr. Ronan Tito-Eu pediria a tolerânda 
da Mesa para fazer breve aparte ao discurso 
do nobre Senador Jamil Haddad. Espero ver 
S. Ex", dentro em breve, Ministro no Governo 
da Frente Brasil P.~ular. 

O SR. JAMIL HADDAD ;_ V. Ex' pode 
ter a certeza de que completarei o meu man~ 
dato como Senador. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com prazer, 
ouço v. Ex" 

O Sr. Ronan Tito- Nobre penador, não 
estou falando com ironia, porque quero aqui 
declarar o meu vOto: vou votar no Lula. 

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço, sin­
ceramente, a Y. Ex' _a adesão. 

O Sr. Ronan Tito - Ninguém me deve 
nada por isso. É uma questão de sentir a proxi­
midade do Programa. Não vou cobrar nada, 
mas voto. Talvez eu é que vá cobrar, depois, 
o cumprimento dessas promessas, que são 
extraordinárias. GoStei imensalmente - sem 
a mínima irônia, até ago?a em nada - da 
explicitação do Programa econômico ontem 
apresentado pelo economista do PT. É corre­
tíssimo. Sintonizo-me perfeitamente com 
aquilo. Por outro lado, tenho algumas dúvidas 
quanto à questão da Igreja. Ainda sou daque­
les que acreditam na Igreja Católica. Católica 
quer dizer universal, porque ela é universal 
ela pretende abranger todos. Na medida em 
que assume um Partido. a Igreja fica 'com uma 
parte. Acando com umá parte, despreza a ou­
tra. A igreja não é apolítica, ela está acima 
da política. Ela é católica e universtal, claro. 
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Na medida em que é parte, que assume um­
partido, ela rejeita a outra parte, Por outro lado, 
ela tem que ter um engajamento político, mas 
nunca partidário, política com "P" maiúscUlo. 
Lembro que Dom Hélder Câmara, com a suã 
orientação política, nunca disse em que par­
tido está. porque sempre prefere estar acima 
dos partidos. Por outro lado, também o Con­
cílio Vaticano 11, que tive o prazer de estudar 
e não de ler, nos aconselha a voltar ao Evange­
lho, quando recomenda que a Igreja seja fer­
mento, seja sal e seja luz- quando comemos 
um pão que tem gosto de fermento, ele não 
serve; quando estamos à m~ saboreando 
uma comida, se falamos no sal ou ele ,Rassou 
ou faJtou; quando acendemos a luz, não é 
para ficarmos olhando para ela mas, sim, para 
iluminar os nossos passos. E só neste Sentido. 
Por outro lado, na declaração de voto que 
acabei de fazer agora, não que sinta errado 
ter dado essa declaração, apenas na niinha 
concepção de leigo - e, segundo Pio XI, o 
leigo exite para honrar e servir à Igreja, e estou 
aqui tentando servir e honrar, mas, nesse mo­
mento, como Pio Xl já foi enterrado há muitO 
tempo, estou ou-sando discoradr desse ponto 
pequeno e dar um pequeno palpite, sentir a 
própria defmição da Igreja Católica, quer dizer, 
universal e, na medida em que diz que a hierar­
quia está com uma parte, ela rejeita a outra 
parte. Repito, por outro lado, quem fez o me­
lhor Programa fez a melhor proposta. Sem 
dúvida alguma, no meu entendimento, foi a 
Frente Brasil Popular. Assisti, com muito agra­
do, aos programas da campanha. Gostaria de 
dizer também, - como disse muito bem o 
nobre Senador Jutahy Magalhães - que sou 
contra o câncer, contra a AIDS. Por exemplo, 
gostaria de acabar com o câncer, com a :AIDS, 
com todos os males. Apenas São Tomãs de 
Aquino - perdão, estou citando a Igreja -
nos previne: tudo está no 'como' e 'corno-s' 
farão deixados de dizer." 

Espero, sinceramente, ·como ei~tor - já 
com meu voto antecipado a Lula -, seja es­
clarecidos alguns 'cornos' nessa- campanha, 
para justamente tomar o meu mais consciente 
ao candidato Lula. 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Ronan Tito, inicialmente agradeço a V. 
EX sua declaração de voto para a Frente Brasil 
Popular, o que nos dá a demonstração da 
certeza como nos conduzimos no primeiro 
turno da campanha eleitoral. Recordo-me 
bem de que essa postura que V. Ex~ coloca 
a respeito da Igreja, dentro da sua visão, ela 
é correta, mas recordo-me, também, de que, 
há anos, a Igreja se situava claramente à direita 
e chegou a fazer a Marcha: com Deus pela 
Uberdade, em 1964. Quer dizer, aquilo foi, 
na realidade, uma interferência no processo 
político de então. Hoje a Igreja não tem apenas 
um grupamento com uma visão mais à direita. 
Atualmente, como um tudo no mundo, há 
divisões, há pensamentos que se confrontam 
e dentro da Igreja há também um f:onfronto 
de idéias. Sabemos. que muitas pessoas da 
Igreja não aceit?tm __ a _ _candidatura da Frente 
Brasil Popular, no entanto, outro segmento 

da Igreja a aceita. O fenômeno vem ocorrendo 
em tod9s os segmentos da sociedade onde 
há contradiçõe~. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite-me 
V. Ex", nobre Senador, um último aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com satisfa­
çã"o-·ouço V. ~ 

O Sr. Jarbas Passarinho - A partir do 
momento em que V. EX' fez a úJtima afirma­
ção, provoca uma polêmda. A Igreja, como 
um todo, não estaria ao lado da direita em 
64._T emos vái1os coni.panheii'Os nossos, inclu­
sive do Congresso, que participaram de 64 
e _depois divergiram. A Igreja, naquela altura, 
também reagia contra a pregação comunista 
que se fazia. E como a Igreja -era éiitticomu­
nista, pelo menos até aquela altura o era, e, 
mesmo-depois do Concilio Vaticano][, foi mui­
to explorada a Mater et Magistra, mas não era 
verdade que ela recomendasse que se ftzesse 
o mesmo tratamento igualitário entre Cristo 
e Marx, a Igreja tomou uma posição nessas 
marchas a que V. Ex" se refere, mas nunca 
como hoje as comunidades eclesiais de base 
o fazem. O Santo Padre, falando em Manaus, 
ao despedir-se do Brasil, salientou o perigo 
da ideologia permear as comunidades ecle­
siais de base. E foi só o_que aconteceu. Temos 
exemplos claríssimos de pregação não apenas 
no púlpito -esse até é o de menor influência 
-, mas fundamentalmente através dos cate­
quistas. Então, veja V. Ex• um fato. O nobre 
Uder Ronan Tito é de Minas, e eu nunca tinha 
visto Minas Gerais com a votação esquerdista 
no interior que mostrou agora. Isto, em grande 
parte, foi um resultado do trabalho perm?-­
nente pela preferência de um candidato. Vi~ 
mos a Igreja de São Paulo, por exemplo, apre­
sentar-se, dizendo claramente em quem iria 
votar na eleição para a Prefeitura de São Paulo. 
Posteriormente, na eleição nacional, uns pou­
ó5s bispos ficaram ao lado do Senador Mário 
Çovas, e a grande maioria recomendou claris­
simamente a candidatura do Deputado Lula. 
O que eu não entendo é o Presidente da CNBB 
fazer uma declaração depois, como se todos 
nós fôssemoS ingênuos, de que a Igreja não 
tinha canaidato. Havia padres, no meu EStado 
do Pará, por exemplo, que na hora da Santa 
Missa, em vez de dizerem Aleluia!, diziam: -
"Aleluia". Por af V. Ex' vê. f! o partido mais 
eficaz. É o partido mais eficiente qUe há -no 
Brasil! 

O SR. JAMIL HADDAD - É um novo 
slõgan que se criou, talvez. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EX 
mais um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Antes de dar 
o ãparte novamente a V. Ex" ... 

O Sr. Ronan.Tito- Gostaria de falar antes 
de V. Ex', porque na Comunidade Eclesial de 
Base eu já lidero. Acho que na Comunidade 
Eclesial de Base tudo bem, porque é um as­
sunto particular Qe determinada comunidade. 
Agora, um membro da hierarquia da Igreja 
vir à televisão e se posicionar, aí é que_ eu 

eStranho um pouco. Mas na Comunidade 
Edesial de Base, no meu ~ntendimento, está 
tudo bem. Agora, quando vem um membro 
da hierarquia e diz assim: eu voto no fulano 
de tal, e recomenda a votaçãó ... Naquele mo­
mento é que eu estranho, como membro da 
Igreja. Eu estou engajado na Igreja Católica, 
que quer dizer Igreja Universal. Só isSo. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, nobre Senador Ronan 
Tito, eu digo-"eu qUero", porque eu estou de­
sejando mostrar as contradições que existiram 
dentro desse processo polftico, um processo 
diferente, aliás, completamente diferente. Nós 
vimos que todos os Prefeitos foram derrotados 
e nenhum Governador conseguiu levar o seu 
candidato à vitória. 

O Sr. Ronan Tito - Nenhum Prefeito. 

O SR. JAMIL HADDAD- Devemos ana­
lisar esta eleição com profundidade. 

O SR. Jarbas Passarinho - O Senador 
Jutahy Magalhães já salientou, os Prefeitos do 
PT foram os piores cabos eleitoraís do Lula, 
p-orque justamente eleS lodos foram derrota: 
dos: em São Paulo, em Campinas, Santos, 
Vitória, em toda parte. 

O SR. JAMIL HADDAD - Não nego, 
nós sabemos. 

Há um problema que há de ser analisado, 
e digo isto com a experiência que tive como 
Prefeito do Rio de Janeiro. Passei 9 meses 
à frente da Prefeitura com um déficit de 50 
bilhões _de cruzeiros, na época. Só fiz pagar 
em dia segurando o funcionalismo e realizan­
do indispensáveis cOntenções de encosta. 
Quer dizer, a pessoa quando nasce não sabe 
andar, a pessoa, primeiro, tem de equilibrar 
o caixa. Não estou falando só do PT, mas 
de qualquer Prefeitura em qualquer lugar des­
te País. 

No primeiro ano, o administrador enfrenta 
problemas serissimos. Eu até bricando com 
Virgílio Guimarães, lá em Minas, lhe dizia: 
"Graças ã" Deus, Você não foi eleito, porque, 
se fosse, não teríamos ganho em Belo Hori­
zonte". Esta é a verdade. 

O Sr. Ronan Tito - Covas que o diga 
Lá ganhou Pimenta da Veiga, e Covas levou 
a maior surra. 

O SR. JAMIL HADDAD - São estes as­
pectos que temos de examinar em profun­
didade. Trata-se da nova visão do momento 
Político nadonaJ. 

U'u-arenta_ e ~te -por cento da população 
-30% do Sr. COllor de Mello e 17% do Lula 
- disse qJJe não queria nada que represen-
tasse o passado, e reagiu desta maneira. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me 
V.~ um aparte, nobre Senador? 

O SR- JAMIL HADDAD - Com a 
maior satisfação, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Sena~ 
dor, cumprimentando V. EX" pela vitória do 
candidato da Frente Brasil Popular que dispu­
tará o segundo turno das eleições presiden-
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dais, quero dizer que esto_u acompanhan<P 
com, atenção, o seu ra_çloc(nio nesta análi:;;e 
do resultado final das eleições de 15 de no­
vembro. Só há um dado que eu gostaria de 
colocar para a reflexão de: V. EJ, e do Senado: 
é que a mim me parece que, além desses 
fatores a que V. Ex!' se refere - esses anseios 
de mudanças, de derrota_r as lid~anças tradi­
cionais, há um aspecto fundamental que V. 
Ex!' também nãO pode deixar de examinar. 
Refiro-me à derrota de todos os candidatos 
que, em qualquer nível de Governo, -tinhám 
o bafejo oficial. Começo por dizer a V. Ex", 
com humildade, que reconheço, por exemplo, 
que o Sr. Ulysses Guimarães perdeu a eleição 
porque arcou com o desgaste de comandar 
um partido que apoiou o atual Governo. Por 
sua vez, o candidato da Freri.te Brasil Popular, 
o Sr. Luiz Inácio LuJa da Silva, perdeu na Capi­
tal de São Paulo e perdeu na Capital do_ Rio 
Grande do Su1, em face do desgaste da Pre­
feita Luíza Erundina e do Prefeito_ _Olívio Dutra. 
Em Belo Horizonte, o Senador Mário Covas 
perdeu também, porque sofreu o desgaste do 
apoio do Prefeito Pimenta da Veiga. Aliás, essa 
tendência do povo de votar sempre c:ontra 
os candidatos oficiais está presente em todos 
os pleitos eleitorais _no_ B_rasü. _Se. V. Ex- se 
der ao trabalho de analisar, notará que, rarissi­
mamente, um candidato apoiado pelo Gover­
a nível municipal, estadual' ou federal, ganha 

uma eleição. Há exceções. Refiro-me ao caso 
recente, no ano passado, quando o Gover­
nador Henrique Santillo conseguiu, com o 
PMDB, eleger o Prefeito de Cioiânla. FOi real­
mente um fenômeno. Portanto, lembro a V. 
Ex' este ponto, mesmo achando que a sua 
análise é bastante lúcida _e, por isso, merece 
a atenção do rlenfu"io do Senado Federal. 

O SR. JAMIL HADDAD - V. E>r tem 
razão, nobre Senador Humberto Lucena, e eu 
já tinha efatizado isso .. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Faz soar a Campainha) 

O SR. JAMIL HADDAD - Só poucos 
minutos para encerrar, Sr. Presidente! 

Eu_ tinha também declarado isso. Não há 
dúvida de_que o fato de ser governo é sempre 
extremamente desgastante para quem está 
querendo eleger o suceSSQr. _ .. 

Com todo o respeito ao Governador Leonel 
Brizola, digo que S;Ex'-, pelo seu carisma pes­
soal, teve votações excepcionais em dois Esl:ç1-
dos61% e 51%.Porqueo Governador Leonel 
Brizola perdeu as eleições? Vamos ver o esta­
do do nobre Senador Humberto Lucena. ali 
S. EX' fez aliança com Wilson Braga; no Estado 
do Rio Grande do Norte, com Wilma Maia, 
com quem politicamente, sempre se contlítou. 
Quando o Governador Leonel Briz()]a precisou 
de partido nos outros estados, ficou provado 
que não tinha, porque S. Ex'_ sempre monopo­
lizüü. Foi -está, na realidade, a causa da sua 
derrota. Não estamos aqui para nos vangloriar 
- quero deixar bem darol estamos extrema­
mente satisfeitos, porque partiCipamos de 
urna eie[ção - quero ser honesto e justo -:­
limpa, em que houve a maior oportunidade 

possivel para que pudessemos b:ansmitir as 
nossas meus~gens políticas. Nesta eleição, 
pudemos, na realidade, conscientizar a popu­
lação brasile_ira. Ninguém acreditC!-va q!-'e, de­
pois "de vinte e tantos anos de di_tadura ... e do 
prolongado jejum eleitoral para Presidente da 
República, alguém que vinha de uma _co]iga­
ção de três partidos progressistas conseguisse 
transmitir o seu programa e receber a votação 
eXpressiva _que recebeu, como ocorreu com 
o nosso candidato. Sr. Presidente, irerilos à 
segunda fase. Cada eleição é urnanova histó­
ria! Não est:lmos aqui para nos vangloriar, sa­
bemos da dureza desse impacto no Segundo 
turno, mas continuaremos coerentes com o 
nosso prõgrama:Oeixo do;uo que estão procu­
rando fazer intriga,-de que estamos contra os 
empresários. Somos, contrários sim, em rela­
Ção àqueles especuladore_s do mercado finan­
ceiro, comQ o-Sr. Mário Amato; mas aqtJ_ele 
com visão social, com a_ visão do capitalismo 
produtiVO, il.ão tem nada a te-mer.- Basta ver 
o nosso programa. 

Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente, que me 
permitiu ultrapassar alguns minutos, neste 
pronunciamento_, o tempo regimental, porque 
o nobre Se:oador R_achid Saldanha _Derií falem 
durante uma hor_a, por questões de visã6 polí­
tica e de falta de relógio no pulso. Fiz o discur­
so muito-Satisfeito, porque recebi apartes de 
vários companheiros que merecem to_do o 
respeito e considéraçã9 hestã Casa. (Muito 
bem!) 

-Duran-te o discurso do Sr. Jamil Had­
dad, o.Sr. Nabor Júnior.. Sup/pnte de Se­
cretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antônio Luiz Melo, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discUrso do _Sr. Jamil Had. 
dad, o Sr. Antônio LuiZ Maya, Suplente 
de Secretário,- deixa ? cadeírã da presr­
dência, que é _ocUp,qda pelo Sr. Nelson 
Carneiro, Presü:fente .. 

O Sr. Ronan Tito---=- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Lider. 

O $R. PRESID_ENTE (Nek;.Qn_ Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito< 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Co· 
mo üder. Sem reVisão do orador)- Sr. Presi­
d.ente, sabe V. Ex", e sabemos nós, Senadores, 
que temos, hoje, uma pauta bastante extensa, 
temos alguns ass_untos da maior importância, 
indusive apreciação de veto. 

Pedi a V. Ex' a palawa, como Líder, para 
me dirigir ·aos Srs. S_enadores que se- encon­
tram em seus Gabinetes, nas Comiss_ões e 
nos corredores, que acorram, por favor, ao 
plenário, para que possamos rea.lizar essas vo­
tações. segundo enténdo;--o -vetõ terri' prefe­
iência, e, se nãü tivermüs qüomm, vamos se-
gurar toda a Ordem do Dia. - -

Por isso mesmo estou usando da palavra 
para conVidar, ·pai-a c:onVocar Os SrS. Sen~~ 
dores que estejam nas ComisSô'es; nos seus 
Gabinetes e nos corredores a virem, por favor, 

ao plenário, a fim de qOe possa~os examinar 
os vetos com-número para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, eXpédleilte que será lldo 
pelo Sr. 1 o-Secretário. 

t lido o segujnte" 

Brasília. 10 de novembro de 1989. 
Senhor Pregjdente, 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno desta Casa, solicito ~ substituição do 
Senador Dirceu Carneiro, que representa o 
Partido da Socil Democracia Brasileira na Co­
missão do Distrito Federal como m~mbro su­
plente, pelo Senador Marcos Mendonça. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex' meus protestos de consideração e apreço. 
- Senador F_ernam:fo _tfenrique Cardoso, li­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Será feita a suO_stituiçãç:. soliçitada:. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
P._elo Sr. }9-SeCretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 606, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do item XVIt do Art. 374~ do 

Regimento, solicito a prorrogação por mais 
20 (vinte) dias, do prazo para oferecimento 
de Emendas _aos Projetos de Lei do S~~ado 
nô'< 193, 455 e 297 de f989, .a Partir do dia 
21 de novembro do corrente a1_1o, que estão 
sendo examinados pela Coinissão Temporá­
ria do Código de Menores. 

Sala de reunião da Comissão, em 20 de 
novembro de 1989.-SehaCior Nabor JúniOr, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnéiro) 
-Aprovado o requerimento, fica prorrogado 
o prazo para apresentação de emendas_ aos 
Projetos de Lei do Senado n~ 193, 255 e 297, 
de 1989, conforme requerido. (Pausa) 

Sobre a me_sa, requerimentos que s_erão li­
dos pelo Sr. 1 o Seçretário. 

São lidos os s~guintes 

REQUERIMENTO N• 607, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea c do Reginiento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara h? 49, de 1989 (n• 
2.256!89, na -cása- de: _Orig~m), de: inic:i.,_tiv_a 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera 
jl ~edação do inciso VIl dQ ___ art 33 .Qa _L,e_i n9 
7. 729; de f6 de janeiro de 1989. 

Sala das Sessões, 21 de novembrq de_l989. 
- Maúro Benfivides --CJuigaS Rodrigui~s ....,­
Jarbas Passarinho- Carlo.s Patrocínio--:- Edi­
sonLobão. 

REQUERIMENTO N• 608, DE 1989 

Requeremos ürgência, nos termos- do art. 
366, alínea c, do Regimento Interno, para o 
PLÇ 00058 de 1989-qUé-·"eS_tabelece normas 
sobr-e a participação dos Estados e do Distrito 
Federal no produto da arrecadação d,o Impos-
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to sobre Produtos Industrializados--IPI, relati­
vamente às exportações". 

Sala das sessões, 21 de novembro de 1989. 
-Ronan TitO- Chag8s Rodrigues- Carlos 
Patrocínio --Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-Os requerimentos lidOs serão votados após 
'a Ordem do Dia, nos terinos regimentais. 
(Pausa) -

A Mesa recebeu do Sr. Ministro de Estado 
da Previdênc:ia Social a seguinte comunicação 
que vai ser lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

AVISO N"466 

Em 21 de novembro de 1989 
Seilhor Presidente 
Em-atenção à conv6Cação constante do 

Ofic!o SMIN~ 709, consulto V. Ex• sobre a data 
de 6 de dezembro próximo para que eu possa 
comparecer a essa Casa e prestar as infOrma­
ções referentes a este Ministério. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' a expressão 
do meu mais elevado apreço.- Jader Barba­
lho, Ministro de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Se não houver objeção, o Sr. Ministro com­
parecerá no dia 6 de dezembro aO plenário 
do Senado Federal. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 609, DE 1989 

Senhor Presidente: 
Nostennosdodispostonoart. 152 do Regi­

mento Interno, requeremos a prorrogação, pe­
lo prazo de 60_ dias, da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, criada para verificar o que está 
ocorrendo com a indústria automobi\istica na­
dona!. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1989. 
-Gorries Catvalho - Ney Mar8nhão - Nel­
son Wedekin - Nabor JúniOr - Mansueto 
de Lavor- Wüson Martins - Cid Sabóia de 
Carvalho - Gerson Camata - Maisés Abfâo 
-Carlos Chfàiéflf::....Jamil Haddad -Nelson 
Carne fiO - Divaldo Suruagy- Antonio LUiz 
Maia - Leopoldo Peres - Rachid Saldanha 
Derzi- Frar7ciscó ROllemberg - Joige Bor­
nhausen~ Jutahy Mag?Jlhães - Cha{jaS Ro­
drigues __ - Alexandre Costa ~ Carlos Patro­
cfnip - !ram Saratva - Jarbas Pass_arinho 
-Mario Maia --Alacoque Bezerra- Roberto 
Campos-MeirêJFi/ho-Ronan íito-Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O núri1eró dos_Senadores que assinam o 
presente requerimento, por si só, justifica a 
sua apréifj;lção, tronando-se desnecessário ser 
submetmo a votos, 

O requerimento vai à publicaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
=AI1'esiâênctarecebeua ·M-ensagenHt" 31-1; 
de 1989 (n• 809189, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República propõe seja 
autorizada a formalização de adiantamento ao 
protocolo financeiro firmado entre os GoverR 

nos brasileiros e francês, em 16 de janeiro 
tle 1987, destinado a financiar a aquisição de 
eQuipamentos médico-hospitalares de ori­
gem francesa, no valor global de duzentos e 
quarenta milhões de francos franceses, desti­
nados ao Estado de São Paulo. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia- Aluizio Bezerra- Nabor Jú­
nior - Leopoldo Peres - Odacir Soares -

- Ronaldo Aragão - João Menezes - Jarbas 
PassarinhO - MOisés Abrão - Carlos Patro­
cínio - Antonio Luiz Maya - João Castelo 
- Alexandre Costa - João Lobo - Chagas 
Rodrigues - Hugo Napoleão - A.Jacoque 
Bezerra - Cid Sabóia de Ca!Valho - Mauro 

Benevides -José Agripino - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
-Raimundo Ura- Marco Madel- Ney Ma-
ranhão - Mansueto de Lavor - João_ Ura 
- Divaldo Suruagy - Teotonio Vllela Filho 
- Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
- _Luj:z;_Viana- Jutahy Magalhães--:- Ruy_ 
Barcelar- Gerson Camata -João Calmon 
-Jamil Haddad- Nelson Carneiro..:...._ Ronan 
Tito - Marcos Mendonça - Mauro Borges 
-lram Saraiva - lrapuan Costa Junior -
Pompeu de Sousa - Meifa Frlho - Roberto 
Campos- Loureniberg Nunes Rocha-Már· 
do Lacerda- Mendes Canale- Rachid Sal­
danha Derzi - Wilson Martins- Gomes Car­
v.ilho - SilviO Name - Jorge Bornhausen 
-Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin- Car­
los Chiarelli .....:José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa~se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE DECRETO _ . 

LEGISLATIVO N' 36, DE !989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Inter-
no) -

Discussão, em tUrno úriico do Projeto de 
Decreto Legislativo no 36, de 1989 (n~ 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgãda à Rádio 
lrilperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 

PARECER PRELIMJNAR, por pedido de dili· 
gêncta. 

Este item é retirado da Ordem do Dia de 
hoje porque, apesar da diligência da Mesa, 

-até hoje não chefiOU a informação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
............ -Jtem-2: 

PROJETO PELEI 
DA <:AMARA N• 48, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do art 
-336, c. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 48, de 1"989 (rin- 2.014/89, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribu..-tal Su­
periOr do Trabalho, que altera a composição 
_do Tribunal Regional do T~A_balho c;)a_9• Re­
gião, cria a função de Corregedor ReQfonal 
e cargos em comissão e de provimento efetivo 
no Quãdro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional dó TrabalhO da 9• Região, e 
dá outras providências, tendo 
----pARECER FAVORÁVEL, preTerido em Ple­
nário, da Comissão 

-de ConstiMção, Jusilça e Gdadanía. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior. 

Passa_-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria v~i à sanção. 

J:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 48, DE 1989 

(N~ 2.014/89, na Casa de origem) 
(De inCiativa do Tnbunal SUPerior do Traba­
lho) · 

Altera a composição do Tribunal R"e~ 
gional do Trabalho da 9" Região, cria a 
função de Corregedor Regional e cargos 
em corrllssão e de provimento efetivo no 
-Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da f# Região, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O Tribunal Regional do Trabalho 

da 9-' Região compor-se-_áde 18 (dezoito) Juí­
zes, sendo 12 (doze) togados e 6 (seis) cfassis­
tas temporárlos. 

Art. 29 Para atender à nova composição 
a que se refere o artigo anterior, ficam çriados 

--4 (quatro) cargos de Juiz Togado, vitalício, 
ã serem prOvidos, 2 (dois) por Juízes do Traba­
lho Presidentes de Ju-nta, 1 (um) por membro 
do Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho, 1 (um) por advogado no exer­
cício efetivo da profissão, e 2 (duas) funções 
de Juiz Gassista TemPorário, scindq_ 1 (uma) 
para !5epresentante dos Empregados e 1 
(uma) para RepreSentante dos Errij)regadores. 

Parágrafo único. Haverá 1-(Uffi) Suplente 
para cada Juiz Cl.il.ssista.-

Art -3~- ·Para o provimento dOs cargos de 
Juiz Togado, vitalício, bem como das funções 
de Juiz. Gassista, tempOrário, criados por esta 
lei~ _será observado o di_sposto na legislação 
vigente. 

Art. 4o Fica-Criada, rio Tribunal Regional 
do Trabalho da 9~ Região, a função de Corre­
gedor Regional, a ser exercida dentre seus 
membros togados, eleito Por SeUs Pares, na 
forma da legislação em vigor e dO disposto 
em -seu· RéQ-lrriciritO lriténo. 

Art. 5ç O Tribunal Regíonal do Trabalho 
da 9~ Região funcionará dividido em 3 (trêS) 
Tunnas no Pleno, com a competência estipu-
lada em lei. ---
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Art. 6~ Ficam criados 6 (seis) cargos em 
comissão de Assessor de Juiz, código 
_I?AS-102 e I (um) cargo de Secretário de 
Turma, código DAS~lOI, todos do Grupo Di~ 
reção e Assessoramento Superiores, na forma· 
do Anexo I desta leL 

§ 1 '< A classifiCação dos respectivos car­
gos, na escala de níveis do Grupo Direção 
e Assessoramento Superlore:s, f ar-se-á por ato 
da Presidência do Tribunal, observados os rú­
veis de classificação constantes dO- Anexo 11 
do Decreto-Lei nç 1.820, de 11 de dezembro 
de 1980, com os valores reajustados na fonna 
da legislação vigente. 

§ 29 Os cargos em comissão de Assessor 
de Juiz, privativos de BachareJ em Direito, se­
rão preenchidos mediante livre indicação dos 
magistrados junto aos quais forem servir. 

Art. 79 Ficam criados, no Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9~ Região, os cargos de provi-

menta efetivo constantes do Anexo 11 desta 
lei. 

Parágrafo único. Os cargos de que trata 
o caput d~ artigo serão_ distribuídos pelas 
classes das respectivas categorias funcionais, 
em número fixado por ato da Presidência do 
Tribunal, observando-se o critério de_ lotação 
aprovado pelo Sistema de Classificação de 
Cargos na área do Poder Execütivo, devendo 
o preenchimento deles ser feito de acordo 
com as normas legais e regulamentares em 
vigor, observado o disposto no hidso 11 do 
art. 37 da Cçnstítuição Federal. 

Art. _a~-- As despesa~ decorrentes da execu­
ção desta lei serão atendidas pelos recursos 
orçamentários próprios·Tribuna1 Regional do 
Trabalho da 9-' Região. 

Art. 9• Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

ANBXO I 

de de de U89) 

CARGOS DE COM.ISsXO' 

,.RIBONAL REGIONAL DO 'l'RABAIJIO DA 9 a REGIXO 

GROPO DENOMIRAÇX0 

r~nto Superio- Secretário 
r@5 ~R~-9a~DAS.l00 Turma 

CODIGO NQ DE CARGOS 

06 

'l'R~-91-DÃS.lOl 01 

AN!XO II 

(kt.. 7o da Lei nO de 1989) 

CARGOS DE PROVIMfNTO EFETlVO 

TRlBDNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 9« REGIAO 

Gl!UPO DENOHINÀÇ)to CODIGO NO DE 
CARGOS 

Atividade <!e Técnico Judiciário 'l'RT-90-AJ-021 21 
Apoio Judiei.!, Auxiliar Judiciário TR'l'-9li-AJ-023 11 
rio TR!l'-!U-AJ -- Ãtendente Judiciário 'l'RT-91-AJ-025 09 
-020 Agente de Segurança 

Judiciária 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 328, DE 1989- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

'l'RT-90-AJ-024 o~ 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 328, de 1989 -
Çomplementar, dé autoria do _Senador 
Divaldo_Suruagy.,. que estabelece normas 
gerais aJ)Ucáveis -ao ImpoSto sObre T rans­
missào inter v.ivos,a qualquer títülo, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natu~ 

reza ou .acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos à sua aquisiçãO 
- ITBI-IY, tendo 

PARECER, proíeirido em P!eOário, da 
Comissão -

-de Assuntos Econômicos,favorávei; 
nos termos de substitutivo que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior. 

Passa~se à votação da matéria que, nos ter­
mos do inciso lU, letra "a", do arl 288 do 
Regimento Irltemo, depende, para sua aprova­
ção, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da CaSa, devendo ser feita pelo 
processo nominal. Tendo havido, entretanto, 
acordo entre as- lideranças, a matéria será 
submetida ao Plenário simbolicamente .. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe~ 
rênda regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 

projeto. -
A matéria irá à Comissão Diretora, a fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

Estando o projeto em regime de urgênCia, 
passa-se imediatamente à sua apreciação em 
turno suplementar. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 1'1• 330, DE 1989 

(Da ComissãO Diretora) 

Redação do vencido para o tumo su­
plementar do Substítut[vp ao Projeto de 
lei do Senado n9 328, de 1989 -Comple­
mentar. 

A Comlssão Diretora apres_enta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 328. 
de 1989 - Ccilnplernentar, de.autoria do $e­
nhor Senador Divaldo Suruagy, que regula o 
imposto sobre a transmissão inter vivos de 
bens imóveis e de direitos a eles relativos. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de no­
vembro de 1989. -JYelson CameiroPresiden­
te-AntônioLuizMayaRe!ator-lramSaralva 

- -PompeudeSousa. · · 

ANEXO AO PARECER N• 330, DE 1989 

Redação do vencido para o tufno su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n" 328, -de 1989 __:Com­
p~ementar, que regul~ ~ impo$_o sobre 
a transmlssiio inter vivos de bens imóveis 
e de direitos a eles relativos. 

O Congresso ~acional decreta: 
Art. 19 O imposto, de competênçia dos 

Municípios, sobre a transmissão, inter vivos, 
de beris Imóveis_ e de diieitos a eles relativos, 
tem comO fato geradoi: -
1-a transmíssão inter vivos, a qualquer_ tí­

tulo, por ato oneroso, de: 
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a) bens imóveis, por natureza ou por aCes­
são fisk:a, 

b) direitos -reais sobre bens imóveis, éx.Ceto 
os de garantia; 

n-a cessão, por ato oneroso: 
a) de direltos-relativqs à aquisição de bens 

imóveis; 
b) do direito à sucessão do enfiteuta. 
Parágrafo único. O imposto compete ao 

Munidpio de situação do bem. 
Art. 29 O imposto não incide sobre a 

transmissão: 

1-de bens ou direitos incorporados ao pa· 
trimônio de pessoa jurídica, em realização de 
capital, 

11- decorrente. da fUsão, incorporação, ci­
são ou extinção de pessoa juridica. 

§ 19 O disposto nos incisos I e 11 deste 
artigo não se aplica às hipóteses em que a 
atividade preponderante da adquirente con­
sista na compra e venda desses bens ou direi~ 
tos, na sua locação ou no seu arrendamento 
mercanbl. 

§ 29 ·considera-se caracterizada a atiVídã­
de preponderante referida no § ]9, quando 
mais de cinqüenta por cento da receita opera­
cional da pessoa jurídica adquirente provier 
das transações mencionadas. 

Art. 3o A base de cálculo do imposto é 
o valor venal dos bens ou direitos transni.itidos 
ou cedidos. 

Art. 49 São contribuintes do_ imposto,_ 
conforme dispuser a lei municipal, quaisquer 
das partes envolvi1Jas nos atos ou contratos 
que constituam o seu fato gerador, -

Art .59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 6° Revogam-se as disposições· em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (NeJson CaineirO) 
-em discussão Suplementar, o Substitutivo 
(Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado 
como definitivamente adotado, nos termos do 
art. 284 do Regimento Interno. -

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 '332; de 1989, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
revoga os arts. 51, 151 e 157 do Código 
Eleitoral, que determinam medidas sani­
tárias nos títulos eleitorais de portadores 
de hanseníase. tendo _ 

PARECER FAVORAVEL. proferido em 
Plenário, da Comissão 

-de Assuntos Sociais. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior. 

Em Yotação o prOjetO,-em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado._ 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

reaação_ final. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sóbre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

t lido o seguinte: 

PARECER N• 331, DE 1989 
-(Da Comissão bii-et~ra) 

Redaçao final do Projeto de Lei do Se­
nado Federal nP 332, 'de -1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei _do_ Senado no 332, de 
1989, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que revoga os-arts. 51, 151 e 157 do Código 
Eleitoral, que determinam medidas sanitárias 
nos títulos eleitorais de portadores _de hanse­
niase. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de no­
vembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi­
dente - Nabor Júnior, Relator - Pompeu 
de Sousa -Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER 
No 331, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado nf' 332. de 1989. Revoga os arts. 
51, 151 e 157 do Código Eleitoral, que 
determinctm medidas sanitárícts nos títu­
los e/eitor11is de portadores de hansenia­
se. 

O Congresso Nacional decfetã:: --
Art. 1~ São revogados os arts. 51. 151, e 

157 da Lei n9 4.737, dei 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral). 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação: 

Art 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. "' 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permancer ientados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Votaç2io, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 91, de 1986 (n9 
1.894/83, na Casa de Origem), que torna 
obrigatória a inclusão de espetáculos mu­
sicais ao vivo nas casas de diversões, ten­
do 

PARECER, sob n9 258, de 1989, da CO­
missão 

-de Consb'tuiçáo, Justiça e Gdadania, 
pela constitucionalidade, juridicldade, 
com Emenda que apresenta de n9 1 -
CCJ. . 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior. 

Votação do projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam qléírãm 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 91, DE 1986. 

(I'r 1.894/83, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a inclusão de espetá­
culos musicais ao vivo nas casas de di­
lterS:ão~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ As casas de diversão noturna e es­

tabe1ecimentos similares. que transmitam in~ 
ternamente músicas gravadas, incluirão em 
seus programas, diários ou semanais, espetá­
cuJOs ãO vivo com a -duração mínima de 25% 
(vinte e_ cinco por cento) de seu horário de 
fundonamento .. _ 

Art. 2Q A ftscaJização das normas estabe· 
lecidas nesta lei e em sua regulamentação 
fica atribuída às autoridades competentes em 
cada Estado, Distrito Federal e nos Territórios 
para fiscalização das diversões públicas, bem 
corno às entidades de proteção aos direitos 
autorais. 

Art. 3~ A infração a esta lei s_erá punida 
com a pena de multa, no valor de 1 (um) 
a 10 (dez) salários de referência, sem prejuízo 
de outras sanções administrativas. 

Art 49 O Poder ExecUtivo reQulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) d'ias, após 
a data de sua publiCação, 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publícação. 

Art. 69 Revogam·se as disposições em 
contrário. 

O SR." PRESlÓENTE (NelSon Canleiro) 
- Em votação a eménda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permancer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comtssão Dlretora, para a 

redação final. 

- -- É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CCJ 

SUbStitua-se lia art. 39 a expressão "no valor 
de 1 (um) a JQ_(dez) salários de refe_rência" 
por: 

"40 (quarenta) a 400 (quatro'centos) Bônus 
do T escuro Nacional. 

· -0-SR. PRESIDENTE (Nelson CarheirO) 
·-Item 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 39, DE 1989 

(fnciWdo em Ordem do Dia, nos ter­
mos do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Votação, em turilo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 33, de 1989 
(n"' '64/89, na Câmara doS D_eputados), 
que aprova o texto do acordo que cria 
uma Comissão Mista entre o Governo da 
República Federativã do .Brasil e_ o Gover­
no da República T ogolesa, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, da Comissão 
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-de Relações Extérlõres e Defesa NaM 
cioni!l. 

A discussão da matéria fot encerrada na 
sessão anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 33, de 1989 

(Nç 64/89, na Câmaia dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo que cria 
uma Comissão Mista entre o Oovemo da 
República Federatíva do Brasil e o Gover­
no da República Tógolesa 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 

que cria uma Comissão Mista entre o Governo 
da República FederaUva do Brasil e o Governo 
da República Togolesa, assinado em Brasília, 
em 18 de agosto de 198a --

Arl 2"' Quando se reunir no Toga, a dele­
gação brasileira que integrará a Cornissao Mis­
ta será chefiada pelo Embaixador do Brasil 
naquele país. 

Arl 3~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N• 34, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter­
mos do art. 376, e, do Regiffiento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 34, de 1989 (n" 
73/89. na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos do convênio de coope­
ração para a realização de obras previstas 
no estudo de revitalização do Cen:tro His­
tórico de João Pessoa, Capital do Estado 
da Pas:aíba, e do seu protocolo anexo, cor­
respondente ao financiamento de obras 
para o ano de 1988, celebrados entre o 
Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo do Reino da Espanha, 
em Brasília, em 26 de abril de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, da Comissão -

-de Relações Exteriores e Defesa Na­
dona/. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queii"am 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o·seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 34, DE 1989 

(N9 73/89 na Câmara ·dos Deputados) 

ApioVa OS fii.Xi-Os -do Convênio de Coo­
peração para ·a Realização de Obras Pre­
vistas no Estatuto de Revitalização do 
Ceiltio Histórico de João Pessoa, Capital 
do EstJdo da Paraíba, e do seu Protocolo 
Mexo correspondente ao Financiamento 
de Obras para o ano de 1988, celebrados 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo-do Reino da Espa­
nha, em Brasília, em 26 de abril de 1988. 

o-congresso Nacional decreta: 
Arl 1 o Ficam aprovados os textos do 

Convênio de Cooperação para a R"ealizaçiio 
de Obras Previstas no Estudo de Revitalizaçáo 
~o Çentro __ tlistóriCo de João Pessoa, Capital 
do Estado da Paraíba, e do_ seu Protocolo Ane­
xo correspondente ao Financiainento de 
Obras para o ano de 1988 celebrados-entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o GovE;mo do Reino da Espanha, em Brasília, 
em 26 de abril de 1988. 

Art. 2? Este decreio legislativo entra em 
vigC?r na data 9~ sua publi~ação. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
-Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGIS!ATNO N• 35, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter­
rriós do art. 376, e. do Regimento Interno) 

Votação, em· turno único., do Projeto 
de Decreto Legislativo no 35, de 1989 (no 
74/89, na Câmara rlos Deputados), que 
aprova_ o texto do acordo de cooperação 
eco.nôrnica .entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Argelina Democrática e Popular, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, da Comissão 
-~de Relações Exteriores e Defesa Na­

dona/. 
A discusSão_ da matéria foi encerrada na 

sessão ordinária anterior. 
Em votação o piojeto, em turno único. 
Os Srs. Senãdbres que o aprovam queiram 

permanecer sentadOs. (PauSa) 
Aprovado. 
A ri':latéria vãCá prolriulgação. 

É o seguinte o Projeto aProvado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 35, DE 1989 

(~o ?4/89, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto do Acordo de Coope­

ração Econômica entre o Governo çja Repú­
blica Federativa do Brasil e o Goverrío da Re­
pública Argelina Democrática e Popular. 

O CongressO Naciorial deCreta: _ 
Art 1 o Fica aprovado o texto do Acordo 

de COQperaçaá Ecoilõmica entre o GOverno 
da Repúblicá Federativa do Brasil e o Governo 
da Repú~lica Argelin~ l?~mocrática e Popular. 

Art. 29 _ Ficam sujeitos à aprovação do 
CongresSO Nacional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão do presente 'Acordo, 

bem como aqueles que se destinem a estabe­
lecer-lhe ajustes complementares. 

Art. 3? Est~ decreto legislativo entra em 
vigoi na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N' 39, DE 1989 
(Incluído na Ordem do Dia, nos termos 

do art. 376, e, do Regimento Interno) 
_ Votação, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n~J9, de 1989 (n? 
63/89,- riã Câmara dos Deputados), que 
aprov:a o· texto do pro_~ocolo de coope­
ração na área de tecnologia industrial, fir­
mado entre o Governõ"-da República Fe­
deratiVa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular da China, em Pequim, em 
6 de julho de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
-Plenário, da Comissão 

-de Relações Exteríores e Defesa Na-
cional. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que O aprovam qUeiram 

permanecer sentados. (Palmas) 
Aprovado. 
A matéria vai à promUlgação. 

I:: ó seguinte , prOjeto aProvado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 39, DE 1989 

(N9 63/89, na Câmara das Deputados) 

Aprova o _texto do Protocolo de Coope­
raçJo na Area de Tecnologia Industrial 
firmado entre o_ Governo da República 
Federatjva do BraSil e Governo da Repú­
bliCil Popular da Chiha, em Pequim, em 
6 àe julho de 1988: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o texto do Protocolo 

de Cooperação na Área de Tecliblogia Indus­
trial firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da China, em Pequim, em 6 de julho 
de 1988. · · 
_ ~arágrafo únic_o. - fi_Ca~ sujeitos à aprova­

ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possa resultar revisão do Acordo, bem 
como aqueles que se destinem a estabelecer 
ajust~s complementares ao mesmo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDNETE (Nelson Carneiro) 
-Item to: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n? 74, de 1989, de iniciativa 
da Comissão do Dístrito Federal, qUe dis­
põe sobre a remuneração do Vice-Go­
vemdor do Distrito Federal e dá outras 
providéncías. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permane<:er sentados. (Pausa) 

Aprovado. . 
A matéria vai _à Çqmissão Diretora, para a 

redação final. 

É: o seguinte o projetO aprOvado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 74, DE 1989 

Dispõe sobre a remuneração do Vrce­
Oovemador do Distrito Federlt/ e dá ou~ 
tras pro,vfdênclas. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 o A remuneração do Vice-Go_vernC)_­

dor do Distrito Federal é fiXada em valor cor­
respondente àquele estabelecido, na Resol_u_- __ 
ção n9 213, de 1988, para a remuneração dos 
Secretários do Governo do Distrito Federal, 
acrescido de cinco p·or cento. 
! Parágrafo único. A remuneraç.l'\o estabe­

lecida neste artigo é inacumulável com a de 
~!quer outro cargo ou função que o Vice­
Governador vier a exercer no Governo do Dis­
trito Federal. 

Art. z~ A remuneração fixada nesta reso­
lução será reajustada nas mesmas datas e nos 
emsmos índices adotados para os servidores 
do Distiito Federal. 

Art. 3~ Enquanto não fixada, para o exer­
cício financeiro seguinte, nova remuneração 
para os cargos de Governador, _ Vice-Gover­
nador e Secretários do Distrito Federal., preVa­
lecerão os valores estabelecidos em virtude 
da aplciação do disposto nesta e na Resolução 
n• 213, de !988. _ 

Art 4.,., A despesa decorrente da apld?:~ção 
desta Resolução correrá à conta de dotação 
orçamentária pr6ptia do Distrito Fede~:ª!. 

Art. s~ Esta r~~olução _entra em vigor na 
data de sua publciação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CametrO) 
-Item 11: 

Votação, em turno único, do ProjetO 
de Resolução n~ 75, de 1989, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Vitória da Con­
quista, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados novos, a 2.006. f88 Bônus 
do Tesouro Nacional, junto à CaÍXZI. ECo­
nômica Federal. 

A matéria constou da Ordem do Dja_ da 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permane<:er sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 75, DE 1989 

Autoriza a Prefeitura· Municipal de Vitó­
ria da Conquista, Estado da Bahia, a con­
tratar operaçào de crédito no valor corres-

pondente; em cruzados novos, a 
2.006.188 Bônus do Tesouro Nacional. 
junto à Caixa Econ6m/ca Fecferal. 

Art. 1 e É a Prefeitura Municipal de Vitória 
da Conquista, EStado da Bahia, autorizada a 
contratar, nos termos do art. 29 da Resolução 
n,; 93, de 1 976, alterada pela Resolução n9 
14Q,_de 1985, ambas do Senado Feder"!!, ope­
ração de Crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, em cruzados novos, no valor corres­
pondente a 2.006.188 (dois milhões, seis mil, 
cento e oitenta e oito) Bônus do Tesouro Na­
dona! - BTN, destinada a financiar a exe<:u­
çãQ de projetos de galerias de microdenagem, 
meio-fio e pavimentação de diversas ruas no 
bairro Kadifa. . _ 

Art 2? Fica revogada a Resolução n9 140, 
de 1988, do Senado Federal. 

Art 39 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

- O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
Item 12: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 76, de 1989 (apresen­
tado pela Comissão de Assuntos Ec;onô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n9 27 4, de 19B9), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a ultimar contratação 
de operação de crédito externo, no valor 
equivalenté a até US$ 55,600,000.00 ( cin­
qüenta e cincO milhões e seiscentos mil 
dólares americanos) junto ao Banco lnte­
çamericaryo _de_ DesenvolvimentO - B[D. 

A-inatéria constou da Ordem do- Dia da 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação finaL 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 76, DE 1989 

Autoiiza a República Federatíva do 
Brasil a ultimar contratação de opera­
ção de crédito externo, no valor equiva­
lente a até (JS $ 55,600,000.00 junto 
ao Banco lnteramericano de Desenvol­
vimento - BlD. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a República Federativa do Brasil, 

nos tefnlõs dO inciso V, Vil do art. 52 da Consti­
tuição Federal, autorizada a contratar opera· 
ção de crédito externo no valor de us$ 
55.600,000.00 (cinqüenta e cinco milhões e­
seiscentos mil dólares americanos) junto ao­
Banco lnteramericano de Desenvolvimento­
BID, destinada a financiar parcialmente o Pro­
grama de Irrigação no Nordeste, sendo órgão 
executor a Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do São Franç:isço- Codevasf. 

Art 2o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. __ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDNETE (Nelson Carneiro] 
-Item 13: 

Votação, em turno único, do Projeto 
.de .Resolução n~ 77, de 1989 (apresen­
tado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n9 275, de 1989}, que autoriza a Compa­
nhia de Energia Elétrica - CEEE a ulti­
mar aditivo contratual à operaç-ão de cré­
dito externo, firmada em 12 de outubro 
de 1978,junto a uni consórcio de bancos 
franceses, com vístas a possibilitar a aqu't­
sição de equlpamentos de origem fran­
c:esa para a ampltação da Central Ter­
moelétrica Presidénte Médki, no Rio 

- Grande do Sul. 

A_ matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno 'único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora, para a 
redação final. 

É O seQ-uinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 77, DE 1989 

-Autoriza a Companhia Estadual de 
Eneigia Elétric-a (CEEE} a ultimar aditivo 
contratual à operação de crédito externo, 
firmada em 12 de outubro de 1978,junto 
a um consórcio de bancos fremceses, 
com vistas a possibilitar a aquisição de 
equipamentos de origem francesa para 
a ampliação da Central Termoelétrica 
Presidente Médici, no Rio Grande do Sul. 

Arf. J9 É a COmpanhia Estadual de Ener­
gia Elétrica (CEEE) autorizada a aditar o con~ 
trato de operação de crédito externo, âe natu­
reza financeira, firmado em 12 de outubro de 
1978 junto a um consórcio de b.anc.::os france­
ses liderados pelo "Credit Commercial de 
France" e pelo "Banque Française du Com­
merce Extérieur", no valor equivalente a até 
FF 734.107.831,00 (setecentos e trinta e qua­
tro milhões, cento e sete mil e_ oitocentos e 
trinta e um francos franceses), mediante ga­
rantia da União, para os fins exclusivos de pror­
rogar o prazo de utilização dos créditos deriva­
dos de tal operação para 31 de dezembro de 
1989 .. 

Art. 2e Esta re,solução entra ein vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 14: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 1989, de autoria do Se_nadgr João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabele<:idos no § 6? do 
art. 14, para desincompatibilízação do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federa] e dos 
_P{efeitos, tendo 
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PARECER. sob no 145, de 1989, 
-da ComiSsão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
ChagaS Rodrigues e Mauricio Cãrrêa. 

A discussão da matéria f6i enCerrada na 
sessão de 23- de agosto ú1tirno. 

Passa-se à votação da matéria, que, nos ter­
mos do art. 354 do Regimento Interno, depen­
de, para a sua aprovação, do voto favorável 
de 3/5 da composição da Casa devendo .ser 
feita pelo processo eletrônico. 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição il" 1, de -1989. (Pau­
sa) 

Estão presentes na Casa 53 Srs. Senadores, 
tem de ser feita, nesta oportunidade, a votação 
desta matéria. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. ~residente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. PresiM 
dente, reitero o apelo que fiZ: a convocação 
dos Srs. Senadores que se encontram na Casa 
- nos corredores, nas Comfssões, nos GabiM 
netes -, para que venham ao plenârfo, a flm 
de que possamos votar esta proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa está fazendo soar as campainhas 
n~s corredores e nos Gabinetes. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- VaiMse proceder à votação. Na forma regi­
mental, a votação será nominal. 

Como vota o nobre Líder _do PMDB? 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) -
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o nobre Líder do PFL? (Pausa) 

S. Ex!' não está presente. _ 
Como votàO nobre Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI)-Não. 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Uder do PDC? 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC - TO) 
-Não. 

OS SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Líder do PDT7 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC)- Não. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-
PA)-Não. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o nobre Uder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J) -
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na forma regimental, a votação será no­
minal. 

Os Srs. Sei1a"dores já Podem votar. (Pausa) 

_ (f!rocede-se â votação.) 

._ VOT_AM. "Sim" os Srs. Senadores: 
Divaldo Suruagy 
Frandsco Rollemberg 
João Lyra 
Lourival .Baptista 

Votãm ''Não" os Srs. Senadores: 
Antõnio Maya 
Cailos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
ód Carvalho 
cerson Camata 
GOm-es Carvalho 
Humberto Lt1cena 
lram Saraiva 
Jamil Haddad 
JarPas Passarinho 
Jorge Bornhausen 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia. 
M$rio Maia 
Meira Filho 

· --~ Moises Abrão 
_ Raimundo Lira 

Roberto Campos 
Ronan Tito 
\Nilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "Sim" 4 Srs. Senadores; e "Não", 
20 

T atai de votos: 24 
Não houve quorum. 

A Presidência suspenderá a sessão por 1 O 
minutos, adonando as campainhas, a fim de 
aguardC!r .O quorum necessário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa àS 16 hOras e 5 niinutos, 
a sessão é reaberta às 16 horas e 15 mi~ 
nutos.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. 

Peço aos SJ:.s .. Senadores ocupem os seus 
lugares. (Pausa) 

Será procedida nova votação. 
Os Srs. Senãdores já podem votar. (Pausa) 

(ProCede-se à votação.) 

V07AM "'SI/11"' OS SRS. SENÂDORES: 
Alacoque Bezerra 
Alexandre Costa 
lrapuã COsta Junior 
Lourival Baptista 
Mareio Lacerda 
Nab-or Júnior 

VOTAM "'NÃO" OS SRS. SEJ'iADORES: 
.Antônio Maya 
Carros Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
"Cid Carválho 
Gerson Cafnafa 
Gomes CafVálho 

Humberto Lucena 
Jamil Haddad 
Jarbas Passarinho 
João Calmon -
Jorge Bornhausen 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Meira Filho 
Moises Abrão 
Nelson Wedekin 
Rairritli:ido Ura 
Roberto Campos 
Ronan Tito 
Wilson Martins 

-o SR. PRE$IDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não houve quorum . 

As matérias em fase.de votação ficam adia· 
das para a sessão seguinte. 

São os seguintes os itens com apreciação 
adiada: 

-15-

PROPOsTA DE EMENDA A 
CONSmUIÇÃO N• 2. DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição no 2, 
de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pkes e outros Senhores Senadores, que 
modifica o §3ç do art.49 doAto dasDispo­
gjções ConStitucionais ·rrangjtórías. 

-16--~ 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Votaçãô, em primeiro turno, da Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n9 3, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art 159 e altera 
aredaçãodoincisoüdoart 161 da Cons­
tituição Federal. 

-17-
VetoTotal _ 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 54, DE 1989 

(Art. 4~ , in fine,- da Resolução n'? 157, 
de 1988.) 

Discussão, em turno único, do veto to­
tal aposto ao Projeto de Lei do DF. nç 
54, de 1989; que reestrutura a categoria 

'·funcional de.As.sistênte Jurídico do Plano 
de Classificação de Cargos de que trata 
a Lei ne 5.920, de 1973, fixa sua retribui­
ção e dá outras providências. 

-18-

PROJETO DE LÉi DO DF 
N• 72, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art 336, c, do Regünento Interno.) 

Votaçao, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n1 72, de 1989, de infciativa 

- do Governador- do Distrito Federal, que 
cria, no Quadro de Pessoal do Distrito 
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Federal, os cargos de natureza especial 
que menciona e dá outras providências, 
tenda. 

PARECER, proferido em Plenário, d~- !>_ 

ComisSão - -
-do Distrito Federal,favorável ao pro­

jeto e à emenda apresentada perante a 
ComlsSão. 

-19-

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 66, DE 1989 

VotaÇão, em _turno único_, do Projeto 
de Lei do DF n9 66, de J 989, de iniciativa 
do Governador do Distrito _F_ederal, que' 
cria a Carreira de Magistério Público do 
Distrito Federal, seus cargos e empregos, 
fiXa os valores de seus vencimentos 'e sa­
lários e dá outraS providências. tendo 

PARECER, sob n' 320, de I 989, da Co­
missão 

-do Djstâto Federa/,favorável ao pro­
jeto e às emendas apresentadas perante 
a Cõmissão de n9s 6 e 14; favoráVel às 
Emendas n?s 1, 3, 4, 8, 9, 10, 11, 15 
e 19, nos termos de sub_emendas que 
oferece; contrário ás _Emendas de n~s 2, 
5, 7, 12, 13, 16, 17 e 18; e apresentando, 
ainda,asEmendasden"s20,21 e 22-DF. 

-20-

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 67, DE 1989 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 67, de 1989,-de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria empregos em comissão na ta_be:ia 
de empn::gos em comissão da FundClçãº­
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 321, de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito Federal, pela constitucio­
nalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Neslson Carneiro) 
-ltem21: 

(Incluído em Ordem do Dia, rios ter­
mos do art. 376 e do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto_Legislativo n°43, de 1989 (n" 
70/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo básico de coo­
peração técnica, celebrado entre-o Gover­
no da República Federativa do 6rasij e 
o Governo da República da Nicarágua, 
em 1~ de abril de 1987. (Dependendo 
de parecer.) 

Solicito do nobre Senador Meira Filho o pa­
recer da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, S[s. Senado­
res, o Projeto de Decreto Legislativo n~ 43, 
de 1989 (n" 70·6, d•l989, no Câmara dos 
D~putados), se destina a aprovar o texto do 

Acordo Básico de Cooperação TécnicÇ!, entre 
o Brasil e a Nicarágua. 
_. T.rata~s-e_de um documento de intenções, 
por natureza genérico, mas cUjo conteúdo re­
quer considerações preliminares, tendo em 
vista não apenas a noção de cOoperação técni­
ca, mas, fundamentalmente, por envolver um 
Aco[do a ser executado entrq países da Amé­
rica Latina. 

As- nações deste subcontinénte têm-se visto~ 
historicamente, envolvidas cqm uma sistemá· 
tica dependência da tecnologia gerada e de­
senvolvida em centros economicamente mais 
avançados_, fato esse causadpr de ônus de va­
riada natureza. 

Com efeito, conforme já observara o. semió­
Iogo ·argentino Eliseo Verón, a dependência 
tecnológica não significa apenas a importação 
do objeto técnico, mas também das regras 
de seu us_o: regras econômicas, sociais, cultu­
rais, a que se deve, como condição inicial, 
minimizar os efeitos, sob pena da progressiva 
degradação da inteligência nacionaL 

No_ ca~ do presente Acordo, a exemplo 
de tantqs outros que o Executivo tem proposto 
ao Congresso, entre países naturalmente ab­
sorvidos no desenvolvimento de suas poten­
cialidades, a cooperação é flagrantemente be­
néfica. 

Em primeiro lugar, por viabiJizar um inter­
câmbio salutar de tecnologia a nivel de Ter­
ceiro . .Mundo, as únicas capazes de representar 
a realidade e a n_ecessidade dos países signa­
tários. 

Em segundo lugar, por estimular uma efeti­
va geração de conhecimentos técnicos end& 
genos, conforme a natureza comum do con­
junto das nações latino-americanas. 

Esses dois aspectos, por si sós, seriam sufi­
cientes para o acolhimento do projeto em exa­
me. Aduz-se, com igual intensidade, o fato 
de que as Partes Contratantes se encontram­
numa expressiva busca de soerguimento, 

_ após processos espoliativos seculares que mi­
naram sua potencialidade, suas riquezas e 
suas reservas. 

Diante do exposto, e em face de pareceres 
igualmente favoráveis à efetivação do Acordo, 
exarados pelas Comíssões de Relações Exte­
riores, d_e Constituição, Justiça e Redação e 
de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Cãmara dos Deputados, somos pela 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 43, de 1989, com a redação oferecida por 
aquela Casa legislativa. 

É o parecer, St. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-o· parecer Conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (N•lson Carneiro) 
- A Mesa lembra aos Srs. Senadores que 

__ hoje haverá sessão conjunta, às 18 horas e 
30 minutos, do CongreSso Nacional, quando 

será necessário _ _quorum para a votaçã_o do 
veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Jtem22; - - -

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 13, de 1988-DF~ 
-que aprova a alteração da denominação 
do Banco Regional de Brasília S/A -
BRB, cUspõe sobre sua participaÇão no 
capital de empresas, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer, sob n9 271, de 1989, da Co­
missão 

--:-de_ Ois_trito FederaL pela constitudo­
nalidade,juridicldade e, no mérito, favorá­
vel, co in voto v·enddo do Senador Irapuan 
Costa Júnior. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a 
matéria ficou sobre a mesa durante cinco ses­
sões ordinárias,· a ftm d~ _receber emendas, 
nos termos do art. 235,-li, d, combinado com 
-o art. 277 do Regimento fnterno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, _em turno único. 

(Pausa) 
N_~o havendo que peça a palavra, está en­

cerrada a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem23: -

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n"' 83, _de 198.9 (apresen­
tado pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania como conclusão de seu 
Parecer n" 297, de 1989) que suspende, 
por inconstitucionalidade, a excussão-de 
expressão contida no § 2"' do art. 29 da 
Lei n" 7. 721, de 6 de janeiro de 1989. 

A Presidência esclarece ao Plenário qua a 
matéria ficou sobre a mesa durante cinco ses­
sões ordinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, li, d, combinado com 
o art. 277 do Regimento Interno. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, está 

ence"rrada a discussão. 
A votação fica _ainda por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem24: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n~ 305, de 1989, da Comissão Especial, 
concluído pelo arquivamento da denún­
cia contra o Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal e o Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, imputando-lhes "cri­
me de dicriminação atentatória dos direi­
tos fundamentais previstos no inciso 41 
do art 59 da Constituição Federal". 

Em discussão o parecer. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação fica adiada para a próxima sessão, 

por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Olmeiro) 
-Item25: 

Proposta de Emenda à toriStitulção no 
4, de 1989 · · · 

(Incluída em Ordem de Dia Tios termos 
do art 358, do Regimento Interno.) 

Acrescenta um § gO ao art. 59 do Ato 
das DisposiçÕes Constitucioriais Transitó~ 
rias. (19 signatárlo: Senador LeopoldO Pe­
res.) 

A Comissão incumbida do exame da propo-­
sição não emitiu seu parecer no prazo regi­
mental de trinta dias improrrogáveis. Assim, 
a matéria foi incluída na Ordem do Dia nos 
termos do disposto do art. 331 do Regimento 
Interno, para que o Plenário delibere se a pro­
posta deve ter prosseguimento em sua trami­
tação. 

Com a palavra o nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a proposta do eminente 
Senador Leopoldo Peres tramitou dentro da 
Comissão Especial. 

Tive eu a honra de ser designado o Relator, 
em despacho proferido, em tempo hábil, pelq 
eminente Presidente da Comissão, Senador 
Leite Chaves. Pelo próprio despacho, o prazo 
desse relatório, em Comissão, esgotar-se-ia 
no dia 15 de nov:embro. Na semana anterior, 
estava eu viajando para a minha região e, tanto 
o despacho do eminente Presidente designa~­
do-me Relator, como o próprio tempo regi­
mental não me chegaram ao conhecimento. 
Tão logo retornei a esta Casa, proferi ~ relatá: 
rio, que, a título de discuss_ão da maténa, trarei 
ao Plenário. A minha opinião do relatório são 
as opiniões que, como discussão da matéria, 
farei aqui para que não se re-gistre que o Rela­
tor não apresentou o seu trabalho. - - -

Orcunstândas superiores;· entre elas o fato 
de o prazo se esgotar no próprio dia 15 de 
novembro, feriado, dia das eleiçQ.es_. i~pe~em, 
regimentalmente, que o meu límitono f1que 
adctonado. 

Diz o relatório: 
Vem a exame desta Comissão a Proposta 

de Emenda à Constituição n" 04, de 1989, 
que acrescenta um parágrafo ao art. s~ do 
Ato das Disposições Constitucio!laís Transi­
tórias,_çom o objetivo de adiar aplicação do 
disposto no art. 16 da ConsfitUiçã"o em vigor. 

O adiamento proposto visa excluir a aplica­
ção do referido art. 16 às eleições _de de outu­
bro de 1990, tendo em vista a necessidade 
de se proceder a alteração na legislação eleito­
ral viÇ(ente. 

Na- realidade, a experiência tem demons­
trado, mormente em face do processo eleitoral 
em curso, ser imperioso fntroduiir modifica­
ções essenciais_ao aperfeiçoamento da maté­
ria com vistas ao pleito de 1990. A propósito, 
dentre outras, estão a exigir imediata revisão 
as questões relativas à inelegibilidade, à substi­
tuição de candidatos e ao prazo de desincom­
patibilização. 

Acrescenta-se, também, o momento polí­
ticO VividÕ pelo País, no qual as regras demo­
cráticas que complementam o texto constitu­
cional cederam espaço_às questões de caráter 
social e administrativo, inviabüizando a apre..: 
dação da matéria em tempo- oportuno. Em 
conseqüência, obseJVa-se o inevitável estran­
gulamento das ativida.des legislativas, o que, 
no caso em tela, acarreta prejuízos ao aprimo­
ramento da legislação eleitoral referente ao 
pleito de 1990, antes do prazo de um ano 
estabelecido no art. 16. 

Não obStante reconhecermos_que esse dis­
positivo _constitucional tem por objetivo- co­
mo exposto na própria justificação da PEC 
no 04/89- "evitar casuísmos e~ também pos­
si~litar o conhecimento prévio das normas 
que regerãcn:>Jifõtesso eleitoral a fim de tor­
ná-lo mais rãciánal, evitando atropelos de últi­
ma hora", há que se admitir que _a atual situa­
ção política do País apresenta particularidades 
próprias que justifiCam a 'modificação _suge­
rida pela Proposta de Emenda em exame, adi­
tando mais um parágrafo ao art. 5~ do Ato 
das Disposições Constitucionais Transit6rias. 

Ressalte-se, de passagem, nossa posição 
frontalmente contrária a qualquer alteração do 
t.exto constitucional permanente, antes da revi­
são de 1993. 

Isto posto, e considerando, finalmente, que 
a proposta de ernen·da em causa atende aos 
requisitOs do art. 60 da Constítulçã"o e aos 
imperativos de ordem regimental, somos pela 
sua aprovação, na forma preconizada pelos 
seus ilustes signatários. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDErrfE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-...; Concedo a palavra ao no6fe -Se!lador Od 
.;:,db6ía de Carvalho. 

O SR. OD SABÓM 75E o\RVALtiO 
PROf-!aNOA DISCURSO QdE, EIY1RE­
OUE IÍ REVTSIÍO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUOIDO POSTER!ORME/'ITE. 

-----Durante o discurso do Sr. Qd Sa­
bóüJ de Carvalho, o Sr. tfelson Carneiro, 
Presidente, deixa a cadeira da presídên- _ 
da,. qu_e é ocupada pelo Sr. Antônío Luíz 
Maya, Suplente de Secretiin'o. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) _ 
-Continua em discussão. 

O Sr. JotJé Fogaça-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antônio Luiz Maya) 
- concedo a _palavra ao nobre senador José 
Fogaça. - -- -

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para discutir.' Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente,_ Srs. Senadores, a emenda const:!,­
tucional aPresentada pelo nobre Senador t.eo.. 
poldo Peres vem preencher uma necessidade·· 

política, vem preencher uma necessidade ins­
titucional do País. 

O art. 16 da Constituição criou essa situação 
um tanto quanto esdrúxula, aparentemente 
urna situação em torno_ da qual fica muito 
difícil falarmos sobre coisas concretas, sobre 
coisas próximas. Aparentemente, estariamos 
aqui flutuando; aparentemente, estariamos. 
aqui sem os pés no chão, por que estamos 
em meio ao Processo eleitofal do Presidente 
da República, estamos em meio a urna deci­
são que está no seu momento crucial, e, em 
vez de estarmos aqUI tratando dos fatos políti­
cos a ela relativos, estamos flutuando no ar, 
tratando de uma aparente abstração sobre al­
go que só oco-rrérá em 3 de outubro de 1990. 

No entanto, Sr. Presidente, isso é só apa­
rente, porque não há nada mais concreto, 
mais real e mais imediato, do ponto de vista 
político, do que esta decisão agora. Essa dis­
tância temporal da eleição é estabelecida no 
texto da Constituição, justamente para evitar 
que, em cima da momentosidade dos fatoS, 
da premência dos acontecimentos políticos, 
do imediatismo dos interesses em conflito, pa­
ra evitar que justamente ali se encaminhe uma 
legislação eleitoral. 

O que a Constituição está estabelecendo, 
Sr. Presidente, é justamente _isso, ê que possa­
mos, com a suficiente e necessária eqüidis­
tância crítica, com esse distanciamento tem­
poral político e emocional dos fatos, levar a 
cabo uma reflexão madura, produtiva e séria 
a respeito da organização legislativa das elei­
ções de 1990. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antônio Luiz Maya) 
-Senador, gostaria apenas de lembrar a V. 
Ex' que está em discussão o prosseguimento, 
para fll1S de tramitação desta proposta, quer 
dizer, haverá possibilidade de uma discussão 
em maior prõfundidade, sendo aprovado o 
prosseguimento~ 

O Sr. José Fogaça-Sr. Presldente, qu~ 
ro que V. Ex" entenda que é justamente isso 
que estoU defendendo, ou seja, desejo que 
esta matéria tramite devidamente por esta Ca­
sa, para que possamos apreciá-la no plenârio. 
e, se possível, aprová·la, remetendo-a à Câma­
ra dos Deputados, 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, de que 
alguma coisa tern que ser feita. A experiência 
recente, a experiência vivida agora, ao longo 
dessa campanha presidendal, a campanha 
talvez mais emocionalmente d_ensa, jamais ex­
perimentada pelo País em 100 anos de Repú­

_bJica,_a experiência foi de que sem uma legisla­
ção madura, séria e conSjstente, sem uma re­
gulamentação rígida, nem por isso menos de­
mocrática, as eleições correm o risco de ser 
atropeladas, de ser aviltadas por subterfúgios, 
por expedientes, por práticas escusas, por jo­
gos de interesses, que muitas vezes fogem 
ao interesse público, e ao interesse nacional. 
Lembre-m~ Sr...Pl'esidente, de um pronun­

ciament&ttue'fiz nl!!fa Casa, quando dízía que 
o detnocratismo é (nimigo da democracia: em 
~e d"lZia que esS!t liberalidade extremada para 
organizaÇão de partidos, esse democratismo 
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haveria de corromper e de vilipendiar o próprio 
processo político e democrático em nosso 
País. Parece que os fatos me Socorrerãin -na-­
argumentação. O espetáculo grotesco, o es.": 
petáculo negativo, lamentável, deplorável, 
apresentado e vivido pela candidatura Sílvio 
Santos, foi a_ mo_stra mais indesmentível da 
verdade que afirmamos. Não obtendo a filia­
ção, ou melhor, não obtendo a vez corti.o can­
didato à Presidência da República num grande 
Partido, como o PFL, no Partido ao qual estava 
filiado, o Sr. Silvio Santos bandeou-se, contra­
bandeou ·a sua candidatura imediatamente pa­
ra uma sigla partidária inconsistente, qUe, iri­
clusive, não havia sequer preenchido os requi· 
sitos, as exígências da legislação e que, mes­
mo com essas irreguJaridades,_usufruía de_um 
preciosíssimO espaço de tempo na televisão, 
de 2 minutos e meio pela manhã _e 2 minutos 
e meio à noite, em todas as emissoras de__ 
rádio e televisão do País. em cadeia nacional. 
Se formos calcular isso em recursos materiais 
e em termos monetários, talvez não tenhamos 
sequer possibilidade de mensurar, não tf§lha~ 
mos possibilídade de estabelecer um parâ~ 
metro do que isso representa em termos de 
valor material. 

Ora, Sr. Presidente, mesclar esse valor ma~ 
teria! de tão reconhecida dimensão com essa 
liberaJidade, essa facilidade absoluta para fun~ 
dar um partido político, esse espaço de televi~ 
são com um custo, um valor de milhões de 
dólares, coma facilidade de fundar um partido 
político, que é maior do que a de fundar uma 
microempresa - como já bem disse, numa 
frase- exemplar, criativa, inla9inativa, o "Sena~ -
dor Marco Maciel -, mesclar essas duas coi­
sas não pode dar certo, em boa coisa não 
pode dar. 

E vimos Os jOilfais denundando, os}orf1ais 
trazendo em manchetes que a sigla do Sr. 
Armando Corrêa teria sido negociada Com o 
candidato Sílvio Santos. Os termos dessa ne­
gociação ninguém sabe, talvez o Brasil jamais 
venha a saber. 

Sr. Presidente, ali estava patenteado, ali esta­
va evidenciado, de forma taxativa, que ó deinó=-­
cratismo, que perm[te essa pulverização, essa 
microfragmentação partfdária, esse democra­
tiSJ"flO é inlrriig-ó -aa lím(5ídez democrática. 

E dever desta Casa, é dever deste Paria~ 
menta, é dever do Congresso, é dever do Se-­
nado alterar a legislação _eleitoral. 

Daí por que, Sr. Presidente, quero defender 
aqui, com toda a veemência, a iniciativa do 
Senador Leopoldo Peres, por apresentar esta 
emenda,_- este aàitamento às Disposições 
Transitórias, porque vai permitir a moralização 
do processo eleitoral no Brasil. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Luiz Maya) 
- Encerrada a discussão. a votação para 
prosseguim:entoda tramttação fica adiada, em 
virtude da falta de quorum. (Pausa) _ 

Esgotada a matéria constante da --ordem 
do Dia. (Pausa) 

Os Requerimentos n~ 607 ê 608, de urgên­
cia, lidos no Expediente, ficam prejudicados. 
em Virtude- da falta de quorum. (Pausa) 

Volta-se à lísta de oradores inscritos. 
Com a-pahtvra 6 .nObre Senado~ Jutahy _Ma­

gaJhães. _ 

O SR.JliTAHY MAGALHÁES (PMDB­
BA Pronuncia u seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores 
que ainda estão no plenário; 

Vejam V. ~ que aqui se falou da candi­
datura Sílvio Santos. A bomba explodiu aqui, 
em Brasília, e o estilhaço foi caiê em Adustina, 
um pequeno MunicípiO do EstadO- da Bahia. 
Um candidato do Partido que deu abrigo ao 
Sr. Sílvio SantOs ganhou a eleição e não levou, 
porque o Partido foi extinto. Então, vejam V. 
EX's que os inocentes, muitas vezes, acabam 
recebendo a punição que não merecem. 

Sr. Presidente, estou na tribuna por uma 
questão-de ética. Há dois anos venho denun­
ciando a inédita situação do navio "Karisma". 
Esta embarcação foi adquirida com fecursos 
do Fundo da Marinha- Mercante, no início da 
década. e entregue à empresa kommar, qtJe 
a registrou no Tribunal Marítimo como de sua 
propriedade e _responsabilidade operacional, 
sem haver assinado com o Governo brasileiro 
qualquer contrato de reconhecimento _de dí­
vida. 

Mais recentemente, solicitei, através de Re­
querimento de Informações ao Ministro-Chefe 
da Seplan, maiores esclarecimentos sobre no­
vos empréstírnos concedidos pelo Fundo de 
Marinha M_ercante à empresa Transroll, supos­
tamente controladora da Kommar. Tive opor­
tunidade de sublinhar, aqui, minha estranheza 
com as respostas do Ministro-Chefe da Se­
plan, na qual reconhece que o BNDES tinha 
conhecimento de que a empresa T ransroll era 
acionista majoritáriã da Kommar e, Conse­
qüentemente, responsável pela dívida do "Ka­
risma" e, ainda assim, recomendou a seus 
proprietários que se desfizessem da empresa 
Komfnar, a fim de se credenciarem a novos 
financiamentos oficiais. 

Recebo, agora, correspondência do Exm9 
Sr. Ministro da Marinha, Almirante Henrique 
Saboia, na qual pl-ocura esclarecer "sporÍte 
propria.-.,-.:ilguns aspectos da inédita situâção 

· do "Karisma". Por oportuna e esclarecedora, 
.trago o 1n1:eíro teor deSta correspondência ao 
conhecimento deste Plen.3.río, -ao- tempo em 
que louvo a atenção do Ministro da Marinha 
com esta CaSa: 

"Brasília, DF. ein 6 de novembro de 
1989. 

Exm" Sr. 
Senador Jutahy 1"'\agalhães 
Senado Federal 
Nesta 

-senhor Senador, 
Dirijo-me a V. Ex• a respeito do artigo 

publicado no jornal ''O Estado de S. Pau­
lo", edição de 23 de agosto de 1989 e 
do seu pronunciamento no senado Fede­
ral, em 13 de outubro do corrente, nos 
quais é abOrdada a situação do navio ''Ka­
r:!sma ... · 

COm o propósito de que não paire "dúvi­
- da sõóre a ~Çjalidade do ato praticado 

Novembro de 1989 

pelo Tribunal Marítimo, passo a fazer al­
guns esclarecimentos. 

O navio, adquirido no exterior, p_ara ter 
- registrada sua propriedade carecia do 

cumprimento das exigências legi:l.is vi­
gentes, -ãê-ntre as quais alinhavam-se, à 
época como atuãlmente~ 

- proya de quitação do seu preço, rne­
di<,mte _a liquidação_ da fatura comercial, 
através da remessa de numerário para 
o exterior, poT via bancária; e 

-prm•a de quítàÇão ónus fisCais, que, 
no caso, tratava-se, especialmente, do· 
comprovante do pagamento do imposto 
devido pela impOrtação. 

Ambas as_ exigênCias foram integral­
mente. cumpridas, corno, aliás~ é procedi­
mento normal com qualquer registro de 
embarcação_na mesma situação. 

Cumpre notar que perante o Tribunal 
Marítimo-somente são obrigatórios os re-_ 
gistros de propriedade e de armador. O 
registro de qualquer ônus ou gravame 
sobre embarcação é voluntário, depen­
dendo apenas de empenho do credor hi­
potecário ou de qualquer outro tipo de 

- féanciador. Assim Sendo, Se a embar-
--cação foi adquirida com recursos do go-
verno para uma empresa privada, normal 
ê que o órgao financiador tivesse o cuida­
do de vincular o financiamento a urna 
garantia real, que lhe pusesse a salvo de 
prejuízos. Não constando de nenhum do-

-_ _s;_um!illtO apresentado para registro que 
a embarcação havia sido comprada com 
fjn~~ciamento do governo federaJ, por 
qualquer de seus órg"iios, nãO-teve aquele 
Tribunal conhecimento de tal emprésti~ 

----mo, nem-tampouco pode exigir o registro 
de qualquer ônus que grave a embar­
cação de vei. --que, ãté a presente data, 
documento nesse sentido não foi apre­
sentado ao Tribunal Marítimo. 

QuantO às- alusões feitas ao Tribunal 
Marítimo, especialmente onde o eminen­
te $enador cita que o órgão "Finadequa­
damente combina a instância de- julga­
mento de recursos administrativos cofn 
funções executivas ... , cabem alguns co­
mentários. 

A Lei n~ 2.180, de 5 de fevereiro de 
1954,-estabeleçe que o Tribuna!Maritimo 
é instância única que julga originária e 
recursalmente os acidentes e fatos da na­
vegação, não se constituindo em instân­
cia de recursos administrativos. Ainda por 

__ competência legal, mantem os registros 
da propriedade, de armador e de ônus 
sobre embaicações, sen:do que as duas 
primeiras espécies são obrigatórias e a 
úrtima é voluntária. EntretãntO, o Tribunal, 
sempre zeloso das coisas e causas públi­
cas, quaitdo Um documento de aquisição 
de um navio, por qualquer fonna, acusa 
-a -exrstencra-- de ônus-- graVando o bem, 
faz notificar o interessado para que regis­
tre 6 gravame,· evitando cjLie se julgue que, 
c_gm o registro da propriedade, tãrribérn 
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se está registrando o ônus que a doeu.;. 
mentação denuncia. 

Acresce, também, que as duas ativida­
des fins do Tribunal são independentes 
e de objetivos diversos, não ensejando 
uma eventual inadequabilidade no exer­
cício de ambas as tarefas. 

No que conc:eme à transferência acio· 
nária de qualquer empresa de navegação, 
valeJembrar que o Tribunal Marítimo não 
tem competência legal para autorizar ou 
não tais atos, competindo-lhe, _apenas, 
uma vez efetuadas as mencionadas trans­
ferências e trazidas ao seu conhecimento, 
verificar se foram observadas as exigên­
ci.!is da lei quanto à nacionalidade dos 
sócios e dirigentes e proporcionalidade 
de ações ou cotas (60%) pertecentes a 
bragjJeiros. 

Estes os esdarf!cimentos que tenho a 
prestar a V. Ex~. julgando ter dirimido 
qualquer dúvida quanto ao caso em tela. 

Por oportuno, ora convido. o ilustre SeM 
nadar a visitar o Tribunal Marítimo, cujo 
Presidente, AlmiranteMdeMEs_quadra RRm 
Arthur Ricart da Costa, terá .gosto de 
acrescentar outras informações que porM 
ventura venham a interessar a V. Ex~. 

Muito cordialmente, - Henrique SaM 
boi a, Ministro da Marinha." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não preten­
do fazer qualquer comentário a respeito do 
ofício, a não ser agradecer ao Sr._ Ministro a 
atenção para com esta Casa. S. Ex~ espantaM 
neamente, respondeu a uma questão sobre 
a qual eu havia falado no Senado. Se- V. Ex"' 
desejarem, poderão ler o documento do Minis­
tro da Marinha, verificando que tudo aquilo 
que foi dito aqui, no Senado, ou através do 
documento apresentado ao O Estado de S. 
Paulo, através de uma publicação, nada foi 
modificado. 

Por lsso, Sr. Presidente, é que trago para 
conhecimento dos Srs. Senadores e de quem, 
porventura, no futuro, deseje fazer o exame 
desse famoso caso do "Karlsma", a resposta 
do Sr. Minlstro da Marinha, que mostra que 
o ônus não foi levado ao conhecimento da 
Marinha Mercante, do Tribunal Marítimo, e 
que, por isso, o Tribuna] não poderia manifes­
tar-se sobre o assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem! Palmas.) · 

Durante à discurso do Sr. Jutahy Maga­
lhães, o Sr. Antônio Luiz Maya, Suplente 
do Secretário, deixa a cadeiré} da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Iram Sa­
raiva, 19 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é com satisfação que registro 
nesta Casa, hoje, o ill COngresso _Brasileiro 
de Taquígfafos, realizado em Curitiba, Paraná, 
no perfodo de oito a dez de novembro do 

corrente ano. Lá estive representando o SenaM 
do Federal, por solicitação de seu Presidente 
Ne1son Carneiro. -- · 

Ao fazer -Q re~-i.st-ró, moveMm_e a conviCçãO 
de que o temário ali dfScufido, em torno das 
mais diversas circunstâncias que envolvem es­
ta _imprescindível atividade profissional - a 
exercida pelos taquígrafos, merece ser trazido 
ao _conhedmento desta Casa. 

Questões como_ a regulamentação profig... 
sional e a iilclusão da taquigrafia como disci­
plina nos currfculos dos cursos de graduação 
em Comunicação Social, entre outras, preci­
sa·m ·ser a:de-quadaiit-en~ acci_mpanhadas pe­
los legisladores, visando ao atendimento das 
aspirações dos que atuam nessa área e, em 
última an~lis_e~ ao aperfeiçoamento_ da forma­
ção e da atUação desSes profissionais. 

Nesta opoituniêiade, ciuero P~fabeiüzaro Sr. 
Carlos Benedicto Curtha de Menezes, Presi­
dente da Associação Brasileira de Taquígrafos 
- ASBRAT, e a Sfl' Paula Greiffo Coutinho, 
Presidente da Associação Paranaense de Ta­
qttigrafia-__: APTAQ, principais organizadores 
do enContro. A recondução do Sr. Carlos Be­
nedicto à liderança nacional da entidade, por 
aclamação, ao final do Ccmgresso, é- prova 
mais que suficiente~ do que estou afirmando. 

Em palavras Que tive o ensejo, de proferir 
no referido Congresso, analisei o processo hi,s.. 
tórico brasileiro, com especi~ destaque para 
o perfodo pós-Independência, procurando de­
monstrar" o caráter indissociável da atividade 
político-parlamentar e a atuaçã-o-dos taquígra­
fos. Conhecer o presente e vislumbrar o futuro 
requer, como se sabe, o conhecimento do 
passado. Como já nos advertia_o filósofo Alceu 
Amoroso. Lima, conhecido e este foi o pseudô­
nimo que ele adotou como_Tristão-de Athayde 
"O passado é aquilO que rião passa, é aquilo 
que fita ~o qÜe passoU". 

Preservar a memória nacional é dever que 
a todos obriga. Oferecer condições dignas de 
formação e de trabalho a quem se dedica a 
uma tarefa como esta é o mínimo que pode-
mos fazer. - -

O instante em que comemoramos o Primei­
ro Centenário da República e da promulgação 
da nossa primeira Carta Republicana exige de 
todos nós a mals ampla reflexão sobre nossa 
História. A análise que formos capazes de fazer 
sobre a experiência desses últimos cem anos 
pode ajudar-nos a encontrar alternativas viá­
veis para o País. 

Não tenho dúvida de que essa análise impli­
ca fazer uso-de vastíssima documentação hi,s.. 
tórica produzida ao longo dos anos. No entan­
to, um -estudo de tamanha magnitude não se­
ria possível sem o concurso de determinados 
profissionais como rnuseólogos, arquivistas, 
docwnentaristãs, bibliote_cários e taquígrafos, 
sem o que não se preserva a memória da 
sociedad_e__e o_ espírito da_n_acionaJidade._ 

O ve!Ocíssirilo processO de transformações 
por que passà nossa civilização, em face da 
extraordinária revoluÇão cientffica e tecnoló­
gica tornou, a meu ver, ainda mais indispen­
sá~l a tarefa_desses profisstonai_s. Heró~ ~ô~ 
nimos, sobretudo para estudiosos da história 

...._ esses incanSáveis detetives do passado, 
eles ajudam a procurar reconstruir e interpre­
tar o significado dos acontecim_entqs oc;orri­
dos. · 

Jli\as, Sr. Presidente, valorizar esta -profissão 
dos taquígrafos signific~ não apenas re~nhe~ 
cer-lhe a importância. E necessário ultrapas­
sar o campo da retórica e oferecer subsídios 
concretos a sua materialização~ Como já disse, 
a regulamentação profissional e a inclusão da 
taquigrafia como disciplina curricular nos cur: 
sos de Comunicação Saciá! são questões im­
perativas em relação às quais não pode_J'!lOS 
nos omitir. 

É inquestionável a competência de nossos 
taquígrafos. Sabe-se, por exemplo, que, desde 
1.975, o professor David Gaudêncio tem pa­
tente de invenção in~macional de um sistema 
·genuinamente brasileiro, por ele elaborado. 
Segundo o lnventõr, seu método po~Sibilita 
um acompanhamento até 14% mais rápido 
do que qualquer outro dos dezessete sistemas 
atualmente utilizados. 

São incontáveis os exemplos que confir­
mam a tarefa insubstituível dos taquígrafos. 
Muito provavelmente, os mais evidentes são 
os fornecidos pela atividade parlamentar. 

Que valiosos subsídios não fornecem os 
Anais das Casas do Congresso Nacional -
graças à excelência dos serviços taquigráficos 
-à compreens_ão e ã interpretação dos fatos 
históricos como, por exemplo, a abolição, a 
pÕiitica externa, os próprios diferentes episóM 
dias que culminaram com a República 

Vale destacar a riqueza de informações que 
oferecem os Anais da Câmara e do Senado, 
deste século e do passado, resultado do atento 
acompanhamento dos trabalhos legislativos 
pelo serviço de taquigrafia, tornando possível 
a compreensão de fatos relevantes do Pais 
e da construção do nosso arcabouço- institu­
cional. 

O exemplo de um fato ocorrido logo nos 
primeiros temp_os do Brasil independente ilus­
tra o que estou defendendo. Quandq da disso­
lução da Assembléia Constituinte, em 1823, 
D. Pedro I, atestando a importância social da 
profissão_de taqUígrafo, ao dispensar seus fun­
cionários, fez exceção aos dois taquígrafos que 
nela trabalhavam, João Caetano de Almeida 
e Pedro Afonso de Carvalho. Eles tiveram seus 
salários mantidos para que pudessem dar au­
las de taqUigrafia e preparar novos profissio­
nais para a Assembléia NacionaJ que viria pos­
teriormente a ser estaltelecida. 

Avulta, assim, a importância social da profis· 
são dos taquígrafos ao reglstr.ar os eventos 
históricos, convertendo a voz em palavra escri­
ta, e, mais do que isso, registrando o debate 
muitas vezes tumultuado, captando as tensões 
e emoções que envolvem o Plenário. E isso 
é. mais significativo pOrquanto a-inda somos 
uma sociedade que não conseguiu consolidar 
plenamente uma cultura letrada, isto é, um 
povO de saber meramente visual ou auditivo, 
á9i-afo, portanto. 

Não estou sendo exagerado ao afirmar que 
-não consigo entender a atividade parlamentar 
sem a existência da taquigrafia, para mim, o 
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parlamentar e a taquígrafo são complemen­
tares. São. poderia dizer, xifópagos, irmãos sia­
meses. Somente• através da taquigrafia é que 
a voz s_e converte em palavra, cristalizando 
pensamento, perenizando o debâte parlamen­
tar, -convertendo idéias em ação e ideais em 
lama, pois, como se sabe, a voz é apenas som, 
a palavra é que permanece. 

"Suprimida a palavra, o que torna a voz?", 
indaga, com propriedade, Santo Agostinho. 
"Esvaziada de sentido, é apenas um ruído". 

E conclUi o pregãdor; - -

''A voz sem palavras alegra ao ouvido, 
mas não alimenta o coração." 

A iíngua, enquanto instrum~o básico de--­
identidade de um povo, tem na escrita seu 
principal veículo de tradição espacial e tempo­
ral, sendo também vigoroso patrimônio de 
seus bens intelectuais. Daí a importânCia ae 
garantir~se a todos o acesso instrumental à 
cultura gráfica. Mesmo porque, conforme os 
romanos já haviam observado, "verba volent, 
scripta manet", isto é, "a palavra voa, a escrita 
permanece". 

EssaS Observações nos remetem a um pro­
blema maior que interessa a toda a Nação: 
a questão cultural Não acredito no amplo as­
sumir da cidadania sem o acesso de todos 
à cultura letrada. E o que nos diz sobre o 
assunto recente relatório do lpea, órgão da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República? Leio, não sem tristeza, trechO dO 
referido documento que, ao deferider a neces-­
sidade de uma política cultural, afirma: 

"Sua formulação precisaria levar em 
conta que seu alvo é uma população em 
que 25% daqueles com 15 anos e mais 
são anaJfabetos; em CJue a métlia de esco­
lari~ade é inferior a ciilco anos;·em··qae -­
a população economicamente ativa que 
ganha até 2,5 salários mínimos, para não 
falar do contigente daqueles que ganham 
apenas um salário mínimo." 

Condt.ii o relatório: 
"Esses dados não são arrolad~s com 

a intenção de reforçar os liberas contra 
uma suposta posturaelitista que o estado 
estaria desenvolvendo no campo cultural, 
e tampouco se vinculam à proposta po­
pulísta de eliminação da cultura de elite· 
e de valorização da cultura popular. Antes, 
cabe_ estabelecer a que cultura o_ povo 
tem acesso,- hoje, sem, contuso, perder 
de vista as interpenetrações de acesso 
dos diversos segmentos ãos diferentes 
produtos culturais." _ -

Saí de Curitiba, Sr. Presidente, Srs. Senado_­
res, rigorosamente convencido de que a cate­
goria profissionaJ dos taquígrafos tem cons­
ciência de seu papel na cultura brasileira. A 
programação do COngresso foi extr"einamente _ 
feliz ao focalizar determinados ternas que, ao 
lado das questões mais diretamente ligadas 
ao exercício da profissão, evidenciaram sua 
intersecção com aspectos essenciais da vida 
brasileira: política, cultura, linguagem, entre 
outros. 

Assim, temas como "A Importância do Do­
mínio da Unguagem naTaquigrafia" e "Reno­
vação e [novação do Léxico" foram abordados 
com a mesma profundidade que "O Trata­
menJç cf<il.!nforrnação no Legislativo'' e "As 
Constituições Estaduais e a Lei Orgânica dos 
Municipios". 

De igual modo,,. os aspectos estritamente 
vinculados à profissão não foram esquecidos. 
Debateu-se "a Taquigrafia e a informática", 
passando pela 'Taquigrafia e os Congressos 
na evolu<:ao -do pensamento". 

Ao concluir, cOnfesso minha certeza de que 
o 111 Congresso Brasileiro de Taquígrafos con­
firmou seus objetivos. 

Estou a vontade para fazer esta ªfirmação, 
porque tenho acompanhado esses congres­
sos, desde o primeiro que foi realizado na Ca­
pital Federal, aqui em Brasma. 

O Congresso recentemerite realizado no Pa-_ 
raná ofereceu ao Brasil - pelas exposições, 
discu_ssões e propostas apresentadas- subsí­
dios para a crescente afirmação deste impor· 
tante e seJeto círculo de profissionais de alto 
nível. Cumpre-nos contribuir. no que estiver -
ao alcance de nossas possibilidades, para Que 
esta afirmação se ç.o_ncretize. 

Perenizando nossa voz, os taquígrafos nos 
dão, permanentemente, a perspectiva histó­
rica advinda do registro do CJue fizemos, do 
que fazemos. Bastaria isso para reconhecer­
mos sua importância para a consolidação, en­
tre nós, _de uma democrática república, capaz 
de assegurar o bem comum, conquista de 
todos e_ que a todos incumbe salvaguardar. 
Estimo, como brasileiro, vé-la assiin no seu 
primeiro centenário e, sobretudo, em sua evo­
lução histórica (Ml:lito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

OSR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL 
Pronuncia o_ seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a realização, em São 
Paulo, do Congresso Internacional de Micro, 
Pequenas e Médias Empresas; com a presen­
ça de representantes de tririta e cinco países, 
colocou novamente na ordem do cüa_de nos~ 
sas preocupações o modelo econômico bra­
sileiro. 

Apesar do dramático nível dei-desempenho 
da economia nesta_últiína década, queJá está 
sendo chamada de "a década perdida", há 
alg~:~ns indicãdores que charriam a_ aten-ção 
de todos nós. _Sem dúvida, batemos todos os 
recordes _de inflaçãp de nossa história~ Há dez 
anos a renda per capíta é virtualmente a mes­
ma, em tomo de dois mil e quinhentos dólares, 
e_os níveis de produção da maioda dos setores 
industriais é praticamente igual ao do início 
dos anos oitenta. A esses três dramáticos 
constrangimentos de nossa economia, no en­
tanto, se contrapõem a queda do desemprego, 
que é hoje das mais baixas dos últimos anos, 
a ocorréncia de quatro recordes sucessivos 
na produção de grãos e a geração dos maiores 
saldos comerciais que já conheCemos. São 

resultados inteiramente conflitantes e,. em 
grande medida, rigorosamente inusitados. 

Cada um desses índices encontra, por si 
56, explicações plausíveis e não há por que 
nâó admitir a sua compatibilidade, se nos deti- · 
vermos na análise cuidadosa e detalhada de 
suas causas e motivações. O_ que nos causa 
preocupação, no_entanto, é a dúvida por todos 
os títulos procedente que se levanta n_os meios 
acadêmicos, sobre por qUanto tempo ainda 
poderemos compatibilizar inflação Com pleno 
emprego e saldos comerciais elevados com 
a expansão do consumo e do merca.do in~ 
temo. 

Muitas das respostas à inquietante ques1ão 
sobre a aparente incompatibilidade entre infla­
ção e pleno emprego, ou entre elevados saldos 
comerciais e aumento do çonsumo interno, 
puderam ser dadas pelo Congresso das Micro, 
Pequenas e Médias Empresas, a que há pouco 
rrie ieferi. Tal como no Brasil, em inúmeros 
países, inclusive industrializados, como é o ca­
so dos Estados Unidos, da Grã-Br~tanha _e 
da Itália, o setor mais dinâmico da economia 
é, hOfe:exatamente o desse segmento de pe-­
_quenos, ri1icro e rriédios .einpresários. 

Nós não temos, como na maioria desses 
países, estatísticas atualizadas e confiáveis so­
bre esse tipo de atividade empresarial. E não 
temos pela simples razão de que, como em 
outros países latino-americanos, e até mesmo 
em nações do Primeiro Mundo, como na ltâlia, 
boa parte dessas empresas participa da cha~ 
mada "economia informal'', "economia sub­
mersa" ou:u.satfn>--qo.e na Itália se denomina 
o "lavoro n"ero". No-BraSil, uma polêmica re~ 
cente entre o Setor de ContaS -nacionais do 
IDGE e um trabalho da área acadêmica da 
Universidade de São Paulo fazem oscilar o 

- 9raU de"-informalidade de nossa economia en­
tre os limites de onze e quarenta por cento 
do Produto Interno Bruto. Este último número 
seria equivalente ao de economias notoria­
mente informalizadas, como a do Peru, que 
se situa exatamente em torno desse patamar. 

E esse é, sern dúvida, q_ primeiro e grande 
desafiador problema de quem enfrenta essa 
questão no País. Qual seria, afmal, o grau de 
informalidade de nossa economia? 

óS dados mais recentes da Secretaria de 
Eriij:n'eQõ-e Salário do Ministério do Trabalho 
estimam que em tomo de_quarenta por cento 
da população economicamente ativa do Brasil 
trabalham sem carteira assinada. Não é segu· 
ramen:te uma prova, mas é um índice muito 
evfdel).te de que estamos mais próximos dos 
quaienta por cento do estudo da Universidade 
de Sã9 Paulo do que dos onze por cento do 
setor de Contas Nacionais do lbGE. Estes dois 
dado_s_ mostram Como é. poSsível, numã eCo­
nomia_ altamente inflacionada como a nossa, 
rnan~er .os níveis de emprego qi.Je temos hoje, 
e evitar a explosão social. Pode-se dizer que 
a instabilidade da política econômica, a com­
plexidade da política fiscal e o grau de interfe­
rência do estadO ria ecOflóinfá- levaram fatal· 
lflêrlte grande e- ponderável p3rc~la_ de brasi­
leiros a ter que conviver com a informalidade, 
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com a adversidade e com a inevitabilidade 
de um desemPenho econômico que constitui 
hoje o maior constrangimento do processo 
político brasileiro. 

A micro, a pequena e a média _empresa e 
a atividade econômica infói"mal constituem 
hoje a válvula de escape de nossas tensões 
soda.is e_ econômicas. Ninguém ousa contes­
tar que se não fosse a atuação dessas empre­
sas, informais ou não, jã terfamos agravado 
sensivelmente, talvez até o limite--do supor­
tável, as nossas condições sociais. Num País 
em que o seguro-desemprego é quase uma 
ficção sob o ponto de vista da efetiva proteção 
do trabalhador, em que o Fundo da Garantia 
por Tempo de Serviço, instituído em substi­
tuiçãO à garantia de estabilidàde após dez anos 
na mesma empresa, se deteriorou por incúria 
administrativa e no qual os padrões da Previ­
dência apontam quase para a· ineficiência total, 
.não teríamos suportado a crise desta década 
se a própria sociedade e a economia do País 
não tivessem encontrado esta saída criativa 
em que a ação do governo é, sem dúvida, 
quase nula. 

ESsa éarãião por qui, ao contrârio das 
economias do Primeiro Mundo, grande parte 
das pequenas, rrticro e médias empresas bra­
sileiras está sendo progressivamente empur-
rada para a informalidade. · 

Não há dados e estatísticas oficiais confiá­
veis, exatamente por essa razão. Estima-se 
que o número total dessas empresas seja, hor 
je, de três milhões. Sabe-se, no entanto, que 
a quantidade delas efetivamente cadastradas 
no cadastro geral de contribuintes mal atinge 
um milhão e duzentos mil, o que faz crer que 
cerca de sessenta por cento delas sejam em­
presas informais. Torna-se ocioso saber se 
efetivamente respondem por onze ou quaren­
ta por cento do nosso Produto, quando se 
sabe que oitenta por cento ou mais dos emr 
pregos gerados atualmente decorrem de suas 
atividades. 
O Que há~ de perverso no caso brasileiro, 
no entanto, é que mais de dois terços delas 
desapareceram ao fim de dois anos, ao con­
trário do que se verifica na Inglaterra, por 
exemplo, em que apenas um terço desistem 
por inviabilidade técnica, econômica ou admi­
nistrativa. 

No Brasil, há duas adversidades aparente-: 
mente insuperáveis. A primeira é a própria in­
flaç:jo, que inv:labiliza o recurso ao crédito para 
o setor produtivo, num País em que, a despeito 
de expresso dispositivo constituCional de cará­
ter protecionista, não há nenhuma linha de 
crédito oficial ou privado para as pequenas 
atividades econômicas. O segundo é o cha-. 
mado"custo de afetação", Isto é, a parcela de 
encargos do custo final do produto, obrigato­
riament••mpregada para atender às exigên­
cias fiscà!.s. SeQundo estimativa da. Fundação 
Getúlio Vargas, esse "custo de afetação" che­
ga, em grandes empresas, a representar entre 
vinte e cinco· e vinte e sete por cento do custo 
fmal do produto ... Uma pequena ou média 
empresa que fosse cumprir todas as suas abri~ 
gações legais gastaria até-quarenta e cinco 

por cento -de seu faturamento apenas para 
atender às exigências burocráticas e do fisco, 
tal como atualmente estruturadas. 

A Constitui_çã_o _vigente, reconhecendO _a im­
portância econômiCa-e a relevância soda! da 
pequena ativídade empresarial, prescreveu, 
em. seu_ art. 179, que "A União, os Estados, 
ODistrito Federal e os Municípios dispensarão 
às microempresas~e às empresas de pequeno 
porte, asSim definidas em lei, tratamento jurí­
dicÕ diferenciado, visando a- ~ncentivá-las pela 
simplificação de suas obrigações administra­
tivas, tributárias, previdenciárias e creditícias, 
ou pelã eliminação ou redução destas, por 
meio de lei". Podemos-afirmar que é a única 
CotiS:t1tuição vigente com tal diSposição. Pois 
foi exatamente a partir' dessa proteção inteira­
mente justificada e rigorosamente inédita no 
mundo que a situação das empresas de pe­
queno porte se agravou. 

Em prin1eiro lugar, porque ão consagrar o 
princfpfó-da anistia da correção monetária do 
art. 47 das DisposiÇões Transitórias, feriu de 
morte a confianÇa do sistema bancário nas 
micro e pequenas empresas. E em segundo 
lugar, porque a insuficiência do Estatuto da 
Microempresa já tinha anulado, em grande 
parte, os elevados objetivos qtie fundamen­
taram a sua adoção em novembro de 1984. 

A própria tf'ajetói"ia desse poderos-o instru­
mento jurídico de fomento à atividade empre­
sarial do setor privado é um percurso de erros, 
enganose frustrações. As suas desventuras co­
meçaram na prórpia conceituação de mi­
croempresa através de apenas um critério: o 
do faturamento bruto, limitado a dez mil 
ORTN, tomando por base, corno dispõe o arti­
go segundo da Lei n~ 7.256/84, o valor desses 
títulos no mês de janeiro do ano-base. Num 
período inflacionário, como foi o ano de 1985, 
subseqüente à sua promulgação, o valor da 
ORTN encontrava-se inteiramente defasado 
em relação ao mês de janeiro, menos de três 
meses depojs da vigência do mês de refe­
rência legaL 

No ano seguinte, o do Plano Cruzado, o 
problema agravou-se ainda mais. Transforma­
da em OTN e imediatamente congelada, a 
antiga Obrigação Reajustável do Tesouro Na­
cional não a·companhou a .realidade inflacio­
nária daquele período, chegando a novembro 
com um_ valor real equivalente a menos de 
cinqüenta pOr cento de seu valor nominal. O 
problema voltou a se repetir com o Plano Ve· 
rão e a mudança da OTN para BTN com valor 
igualmente deteriorado em relação aos preços 
efetivamente praticados pelo mercado. Com 
todos esses tropeços e percalços, a própria 
conceituação legal e econômica de microem­
presa tomou-se, em menos de três anos, mais 
uma ficçã.o do que um instrumento eficaz de 
fomento aos pequenos negócios no País. 

Outra das restrições legais decorre exata­
mente desse critério inteiramente inadequado 
à realidade econômica do Pais. é: o que con­
tém no parágrafo único de art. 99 do mesmo 
EstatUto. Por esse dispositivo, "a perda da con­
dição de microempresa, em decorrência do 
excesso de receita b~uta. s6 ocorrerá se o fato 

se verificar dwante dois anos consecutivos ou 
em três anos alternados", o que parece inteira­
mente justo. A restrição, no entanto, vem na 
parte final do parágrafo: '.'ficando, entretanto, 
suspensa de imediato a iSenÇão prevista no 
art. 11 desta lei". 

A isenção tributária do Estatuto da Mi­
croempresa foi sem dúvida um avanço, na 
medida em que a dispensou do pagamento 
do Imposto de Renda, a1ém de outros tributos 
e taxas federais discriminados no artigo ·11, 
entre os quais cumpre citar as contribuições 
para o PIS e o FihSOcial e a aplicação de alíquo­
tas mínimas nas contribuições previdenciárias 
e de seguro de acidentes do trabalho. _A _$':la 
extensão ao antigo ICM, no entaJ'lto, foi fruS­
trada em inúmeros Estados, na medida em 
que se instituiu a figura do "contribuinte-subs­
tituto" que, na prática, inva1idou a isenção esta­
dual. Por esse instituto fiSCal, tendo em vista 
que o ICM é pago pelo consumidor e não 
pelo empreSário que fabriCa ou comerCializa 
_os bens, concedia-se isenç_ão ao_ empresário, 
mas não ao- consumidor, o que na prática 
obrigava ao recolhimento do tributo pela pró­
pria empresa! 

O que de mais grave se verificou, no entan­
to, foi a inaplicabilidade do Capítulo VI da lei, 
que trata do apoio creditício que jamais se 
generalizou no Pais, gerando ;;t situação já por 
mim caracterizada, segundo a qual dois terços 
das novas microempresas instaladas no País 
não sobrevivem por mais de dois ·anos. 

Uma apreCiação sumária de cinco anos de 
vigência do Estatuto da Microempresa nos 
permite concluir, com base na análise dos da­
dos disponíveis que, nem a lei foi suficiente 
e bastante para atraii- à economia formal a 
maior parte das microempresas que sobre­
vivem na informalidade, nem serviu para a1te­
rar substancialmente a expansão dos peque­
nos negócios. As pequenas empresas de 
maior sucesso ou são aquelas que empregam 
alta densidade de conhecimento e tecnologia, 
como é o caso das que se dedicam à presta­
ção de serviços né! área de informática e à 
microeletrônlca; oU são as que se voltaram 
para o mercado externo. Em ambos os casos, 
a informalidade tom~~se praticamente impos­
sível. A instituição do camê mensal do Imposto 
de Renda chamado "mensalão", no entanto, 
vai levar igualmente para a informalidade um 
número e5:timado de oitoceittos mil profiSSio­
nais que, no Brasil, têm mais de uma fonte 
mensal de renda, seja qual for o tipo de remu­

' neração. Aqueles_ que_ o quitaram mensalmen­
te tiveram que fazer, este ano, nada menos 
de vinte recolhimentos mensais: oito das pres­

-tações do ano anterior e doze referentes às 
receitas correntes do exercido. Os que não 
o recolheram de forma corrente não farão es­
·ses mesmos Vif!te recOihiJ:nentos, já qui, no. 
exercício de 1990, terão de quitá-los em ape­
nas oito prestações. Mas serão ·obrigados a 
fazer doze ~áiculos diferentes: um para cada 
mês nao recolhido, segundo a BTN vigente 
no mês. 

Num País com essa complexidade da legis­
lação fisca1, como pretetider que sobrevivam 
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as microempresas, seja qual for o seu porte? 
Não podemos nos esquecer de que, em ape­
nas seis meses deste ano, a legislação tribu­
tária sobre as aplicações pnanceiras no mer­
cado mudou nada menos que quatro vezes ... 

O que leva no Brasil, como em outros- paí­
ses~ à expansão _dessa nova forma de produ­
ção calcada na pequena unidade, tanto para 
a elaboração, quanto para a comerdalização 
de bens, produtos e serviços? 

Um estudo conduzido há alguns anos pela 
indústria alemã mostra que a realização pes­
soal, no mundo contemporâneo, está intima­
mente associada a conceitos como o do lazer, 
o do desfrute dos bens CUlturais, o da progra­
mação do próprio horário de trabalho e a bus­
ca de não-rotinizaçáo da vida cotidiana. Foram 
pesquisas dessa natureza que levaram inúme~ 
ras indústrias a adotar o horário de trabalho 
programado, nas manufaturas em que iss_o -
é possível. Como cresce cada vez mais o requi­
sito da qualificação intelectual no processo 
produtivo, a conclusão fatal, é que, cada vez 
mais, maior quantidade de trabalho será de_­
senvolvida em casa, o que, em grande medida, 
facilita a própria programação do tempo de 
trabalho e, conseqüentemente, do lazer indivi· 
dual. Nas chamadas Novas Ecohomlas [ndus· 
tríalizadas, qualificação adotada pela Unctad 
para os "tigres asiáticos", ao lado da grande 
empresa, em geral voltada para o fornecimen­
to da infra-estrutura essencial ao desenvolvi­
mento, o que se assiste é a participação cada 
vez maior do trabalho doméstico, seja ele de 
montagem de conjuntos, de confecção de 
partes e de componentes, ou ainda de presta­
ção de serviços que a generalização da micro­
eletrônica está proporcionando. 

No Brasil, as raízes e fundamentos são dife­
rentes. Numa pesquisa realizada há três ®os, 
em plena vigência do Plano Cruzado, e antes _ 
que se generalizasse a crise de confiança que 
hoje abala o País, quando a aspiração de quase 
metade da população de jovens é de sair do 
País para tentar a vida no exterior, a maior 
aspiração dos adultos brasileiros era, segundo 
o lbope, a _de "ser o seu próprio patrão", Lsto 
é, ter o seu próprio negócio, dispor de sua 
própria vída e de suas peculiares necessidades 
de trabalho, lazer e ganhos. 

A fronteira_ entre a formalidade e a informa­
lidade entre nós tem inegáveis--reperCusSões· 
para as quais é preciso estarmos atentos, Sob 
o risco de agravarmos, a curto prazo, a já diag­
nosticada crise fiscal do Estado brasileiro. 

Pouco importa, no caso, a discussão cada 
vez mais acentuada entre o aumento da carga 
fiscal bruta e a diminuição da carga fiscal ti qui­
da, em relação ao Produto. O relavante é que, 
como Já diagnosticou o ex-Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira, as empresas braSileiras estão 
sadias e capitalizadas, mas o capitalismo brasi­
leiro está doente. Mesmo com o defeito de 
induir nã poupança privada o investimento 
das estatais brasileiras, que é positivo, uma 
comparação de sua autoria publicada na edi~ 
ção de vinte e três de maio deste ano, do 
Jornal do Brasil, mostra a dramaticidade do 

_ setor público, quando comparamos poupança 

pública e privada no Brasil, entre 1973 e 1988. 
Nesses anos limites, enquanto a poupança pri­
vada cresceu de 14,52% do PIB para 20,99%, 
a pública, que era de mais de 7,05% do PIB, 
!ijl173, tomóu~se igual a- 1,9%, em 88! 

Se não retomarmos capacidade de investir 
do Estado brasileiro não superaÍ'ernos, a curto 
prazo, as nossas enormes carênclas sociais, 
nem resolveremos o dramático conflito _distri­
butivo que ameaça inviabilizar a cOesão social 
do País. E quanto maior for o grau de informaw 
]idade da economia, menores as chances de 
recuPerarmos o poder de investir do Estado. 

O que estamos assistindo é ao crescimento 
desse grau de informalidade, que significa 
maior evasão tributária e, pOr coar1seqüência, 
mehór poder de investimento do Estado para 
fazer face às suas necessidades. A pesquisa­
dora Jane Souto, do IBGE, revela, e01 dados 
divulgados na OazetaMercanti/, que "quarenta 
e dois por cento da população ocupada no 
BráSil-(em tomo de cinqüenta e cinco milhões 
de pessoas no total) está hoje na informa­
lidade, como empregados sem carteira, os por 
conta própria não contribuintes da Previdência 
e os empregados domésticos sem carteira". 
Entre 1979 _e 1987, o núinero de empre9~d0s 
sem carteira cresceu no Brasil setenta e oito 
por cento, enquanto os que trabalham sem 
contribuir para a Previdência duplicaram, no 
mesmo perfodo! 

Nesse mesmo jornal estão publicados os 
resultados de uma pesquisa de campo com 
o depoimento de mil e quinhentas pessoas 
no Rio de Janeiro que exercem atividades in~ 
formais na economia, entre artesãos, empre­
sários e cã:riielôs. O estudo, realizado pelo Ins­
tituto- de Planejamento da Prefeitura do Rio 
de Janeiro, tem _o objetivo de trazer para a 
formalidade os quase sessenta mil ambulan­
tes -cariocas. SeUs resultados revelam que 
87;5% dos pesquisados g:mham até dez salá­
rioS inínlinos, 3,5% recebem acima de trinta 
e cinco salários mínimos, e o que é mais im­
pressionante, 55,2% não tem o menor inte­
resse em se legalizar... 

Quase todos têm a média de 1 ,3 empre­
gado por atividade, em geral familiares e ami­
gos que ganham por produção em setenta 
por cento dos casos. Nada menos de 43,2% 
são artesãos no ramo de confecções, 27,4% 
no ramo de alimentos e 2,1% na área de pro­
dutos químicos. Os que usam a casa ou apar­
tamento residencial como local produtivo se~ 
rnam quase dois terços- 62,5% -,enquanto 
outros 19,6% usam o quintal da pr6Pfia casa. 
Apenas O, 1% exercem sua atividade na rua! 

Em relação ao nível de instrução, 58,1% 
têm o primeiro grau completo, 3A, 1% o se­
gundo grau e 7,8% possuem formação univer­
sitária. Isso mostra o grau de criatividade do 
povo brasileiro. 

Para tentar legalizar tais atividades, a Prefei­
tura do Rio de Janeiro instalou o "Balcão Rio" 
de onde provêm os dados de que estou me 
valendo. Dos sessenta mil microempresários 
informais, esse programa conseguiu legalizar 
nove mil, vinte por cento dos quais corno mi· 
croempresários e os demais como trabalha-

dores autônomos. A grande dificuldade, no 
entanto, é que a maior parte, i.cornO revelou 
a pesquisa, não tem qualqt.fer interesse na for­
malização de seus negócios. Segundo o dire­
tor do lplan~RJ, as maiores dificuldades alega­
das residem exatamente, pela ordem, na falta 
de capital, nos impostos e táxas que tomariam 
sua atividade antieconômica e nos próprios 
custos da lega1izaçoâo. 

Esses dados mostram que, a persistirem 
as condições terrivelmente adversas da eco­
nomia brasileira, entraremos numa espiral de 
marginalização dos negócios que afetará, por 
sua vez, a economia formal e, por via de canse~ 
qüência, todo e qualquer esforço de recupe­
ração da capacidade de investimentos do Es­
tado. 

O Brasil, pelo que estamos vendo, não aten­
deu ainaa para a importtmciã social da mi­
croempresa, para a relevância econômica da 
pequena e da média empresa e para a tendên­
cia mundial de progressiva integração do po­
tencial produtivo da Sociedade, através desse 
recuro de investir nos pequenos negócios co-. 
mo forma de democratizar a economia. 

O Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento possui há dez alias o Programa de Fi­
nanciarneilto de Pequenos Projetos. Desse 
programa faz parte a Unidade de Pequenos 
Projetos, através de urna linha de crédito para 
microempresa e outra de apoio a jovens e 
pequenos agricultores. A Colômbia, que é um 
dos países beneficiários de ambos, com o seu 
Programa de Desenvolvimento da Microem­
presa, criou, em dez anos, nada menos que 
orize fundações, em diferentes cidades que, 
associadas a grandes empreendimentos eco­
nôrrllcos, já produziram, por sua vez, quarenta 
e duas outras fundações de incentivo, amparo 
e fomento a iniciativas individuais no campo 
do_s negócios. A importância do setor para 
a América Latina pode ser ressaltada com da­
dos do Boletim do BID do mês de junho deste 
ano, segundo os quais, "nos últimos anos, 
o setor informal da América Latina cresceu 
à taXá anual de sete por cento, cOmparadas 
com dois por cento de crescimento do setor 
formal". Ainda de acordo com a mesma fonte, 
nada menos de trinta por cento da população 
economicamente ativa do Continente traba­
lliã:"ril neste setor que, por sua vez, gera entre 
trinta e quarenta por cento do produto interno 
bruto de todos os países latino-americanos. 

Estudos conduzidos pelo próprio Banco 
mostram que a criação de um emprego na 
manufatura no setOr informal exige urri. investi­
mento de apenas mil dólares, enquanto que 
no setor formal esse mesmo emprego custa 
nada menos de dez mil dólares. EsSa foi a 
razão -por que, em fevereiro deste ano, o Banco 
reuniu cerca de cento e cinqüenta especia~ 

-listas da América Latina, para debaterem 
meios de aumentar o apoio aos pequenos e 
médios empresários urbanos, tendo concluí­
do que são fundamentais três linhas de ação 
eSpecíficas: 

a) a implantação de- programas nacio­
nais em favor de organizações públicas 
e privadas para propordonar crédito e as-
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sistência técnica em gtãnde esca1a a mi­
croprodutores nos setores de manufatu­
ra, comércio e serviços; 

b) a instituição de fW1dos de garantia 
que possibilitem a instituições financeiras 
-particularmente bancos públicos e pri­
vados- abrir ~rédito a mícroprodutores 
habilitados que não têm suficientes ga­
rantias; e 

c) o desenvolvimento de operações de 
assistência técnicá que fortaleceriam as 
instituições, eliminariam pontos de es­
trangulamento dos mercados e corrigi­
riam processos reguladores injustos. 

Mais do que tais necessidades especificas, 
porém, ficou claro nesse _encontro que as polí­
ticas cambiais de cada país._ os subsídios e 
os contratos públicos são elementos detenni­
nantes do sucesso e do insucesso de tais pro­
gramas. 

O BID parece ter compreeendido antes .de 
nós - a despeito dos esforços brasileiros do 
Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média 
Empresa-CEBRAE- que tãO importante para 
a estabilidade social de cada país e para a 
contribuição econômica da microempresa é 
a integração social que ela permite, como for­
ma de eliminar a miséria, a pobreza e a margi­
nalização que ameaçam a América Latina e 
entre nós agravam o terrível conflito disiiibu­
tivo em que vivemos já há algumas décadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT - RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs._Senadores, tudo o que nasce nos 
braços da História tem o seu nataJído. Assim 
como os indivíduos celebram alegremente o 
dia do seu nascimento, do mesmo modo 
agem as nações civilizadas. No próximo dia 
29 de novembro transcorre a Data Nacional 
da grande nação iugoslava. Seguindo a ten­
dência da atual conjuntura política internacio­
nal, caracterizada pela aproximação entre as 
nações, quero, nesta data, associar-se às ale­
grias daquele povo. 

A Iugoslávia é uma nação que tem uma 
história rica de ensinamentos. Situada na Eu­
ropa oriental, limita-se ao norte com a Áustria 
e a Hungria; a leste com a romênia e a Bulgá­
ria; ao sul com a Grécia e a Albània; e a oeste 
com a Itália e o mar Adriático. 

Seu território, de 255.804kms2, é entrecor­
tado de planícies e cadeias de montanhas, 
que formam urna paisagem bela e diversi­
ficada, banhada pelo rio Danúbio e seus 
afluentes. 

Do ponto de vista demográfico, a Iugos1ávia 
é um verdadeiro mosaico de nacionalidades 
compostas de sérvios, croatas, eslovenos, ma­
cedônios, albaneses, muçulmanos, montene­
grinos, húngaros, turcos e várias outras etnias 
de menores expresões estatísticas. Por isso, 
este país tem uma estrutura federativa de go­
verno que mantêm a unidade nadonal, respei-

tando a diversidade étnica das seis repúblicas 
que o compõem. Esta estrutura política, cujo 
artífice e condutbr por muitos anos foi o Mare­
chal Josep Braz Tito, causa admiração a todos 
os estudiosos da ciência política contempow 
rânea. É a realização prática da unidade na 
diversidade. 

Como nação mod-erna, a Iugoslávia passou 
a existir após a I Guerra Mundial. Anterior­
mente, com exceção da Sérvía e de Monte­
negro, que eram regiões independentes, ores­
tante da atual Iugoslávia pertencia ao Império. 
Austro-Húngaro. Sob os destroços da monar­
quia dos sérvios, croatas e eslovenos, que_ du- · 
rou de 1918 a 1943, surgiu a República Popu­
lar da Iugoslávia, ém 1945, fruto da liderança 
de Jos_ep Braz Tito. · 

Com o término dá U-Guefra Mundial, a Iu­
gosláVia PasSoU-por Um prOcesso de grandes 
transformações sociais e econôrriicas. O país 
industrializou-se rapidamente ocupando hoje 
lugar de destaque entre as nações industria­
lizadas da Europa. A esperança- de vida dos 
seus cidadãos é em torno de 71 anos. 

Não Õbstaflte as dificuldades eConômicas 
que enfrenta no momento~ a Iugoslávia integra 
o conjunto dos 34 grandes EStados do mundo 
contemporâneo. 

Na política exterior, ela sempre manteve 
uma posição de independência em relação 
à União Soviética. Isto a diferenciou dos de­
mais países socialistas do Leste europeu. 

Após a J[ Guerra Mundial, o processo de 
descolonização dos pa.íses pobres do Terceiro 
Mundo caminhou com uma rapidez impres­
sionante. No intuito de aglutinar estas jovens 
nações num movimento próprio, independen· 
te das ambições estratégicas das grandes po­
tências, Josep Braz Tito, juntamente com ou­
tros líderes, organizou o Movimento dos Não­
Alínhados, cuja conferência de fundação ocor· 
reu, em Belgrado, em 1961. 

Por estas e outras razões, é que me congra­
tulo com o governo e a grande nação iugos­
lava no transcurso da sua Data Nacional. (Mui­
tobeml) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senãdor Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, desejo fazer desta tri· 
buna registro do trágico e prematuro faleci· 
mento do Deputado Estadual catarinense 
Francisco Mastella. 

Embora pertencêssemos a siglas partidá­
rias diferentes, embora tivéssemos diferentes 
concepções de política, o certo é que Mastella 
deixou bem marcada a sua passagem pela 
vida e pela terra. 

Fllho d_e pais humildes, natural do interior 
(Nova Veneza - sq_ ele foi líder estudantil 
combativo, um expoente da então esquerda 
cristã. Na verdade, Mastella foi nos idos de 

1960 um referencial preciso das lutas estu­
dantis e populares. Era a época do sodafismo 
cristão e da idéia de uma terceira força, alter~ 
nativa em reiação as aUas j)Oiêil.d.:is, e·rri reJa~ 
ção ao -comunismo e ao capitalismo. 

Mastella pagou um pi'eço alto pela sua lide~ 
rança e pelas suas lutas. Foi um dos mühares 
de brasileiros perseguidos pelo golpe militar 
de .1964. 

É desse tempo, tempo duro e dificil, que 
gllàrdo_ a melhor irnagem da notável figura 
ae Másteua. Frãncisco .Màstella cumpriu tare­
fas e· missões em vários cargos e funções pú· 

· blkas; onde aProveitou sua formação de eco­
nomista cepalino e onde procurava dar sem~ 
pre a dimensão _soda! e reformista que fazia 
parte de suas convicções. 

E1e traba1hou na secretaria da Faze"nda, no 
BESC, no BRDE, entre outros, sempre com 
muita dedicação, seriedade e competência. 
Neste tempo se dedicou também ao magis­
tério, sendo muito apreciado por seus colegas 
e alunos. 

Mais adiante, foi tra]Jalhar na iniciativa priva­
da, na grande empresa catarinense Ceva!. Lá 
também se destacou, e depois de algum tem­
po era o seu prestigiado diretor financeiro, líder 
empresarial e defe:nsor da tese de que o em­
presariado não tinha somente o direito de par· 
ticipar da vida e das decisões políticas, mas 
também o dever e a obrigação. 

Decididamente, Mastella não toi wn líder 
empresarial (como quando foi presidente da 
Facisc) insensível. Era partidário e defendia 
abertamente a tese da responsabilidade e da 
função social do empresariado e da empresa. 
Ele mencionova o papel que o emp~sariado 
deveria representar e desempenhar nãó só no 
desenvolvimento econômico Como também 
no pi-ogrcsso social e na distribuição de renda 
Eram posições que decorriam da sua sólida 
formação cristã. 

Creio que sua predispoSfçâo para o diálogo, 
para o entendimento, creio que foi sua vaca 
ção societária e comunitária, que lhe deu o 
trânsito que dispunha nos segmentos das 
classes produtoras de Santa Catarina. 

Daí à política foi um passo quase natural: 
elegeu-se o Dep1,1tado Estadual mais votado 
do Estado, e isto por um partido até então_ 
sem nenhuma expressão no Estado. 

Na Assembléia Legislativa, com sua inteli­
gência e o fácil convívio com os seus pares. 
logo se tornou um_ dos_ seus parlamentares 
mafs respeitados e influentes. Na Constituinte 
Estadual teve ativa participaç;3o, tendo sido 
relator de uma das Comissões, a de Tribu­
tação e Orçamento, e tel)do apresentado 250 
emendas ao Projeto da Carta. 

Os políticos de todos os partidos foram unâ­
nimes em reconhecer as qualidades e virtudes 
da seriedade e da capacidade de articu1ação 
e trabalho de Mastella. 

T odes -políticos, empresários, lideranças 
catarinenses, professores - os que convive­
ram com ele lamentaram a perda, inclusive 
o Vice-Governador Casildo Maidaner e o Go­
vernador Pedro Ivo. 
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Mastella era, a(ém de suas qualidades como 
homem público, exemplar esposo e pai de 
família. Deixa a esposa Sônia e filhos com 
os quais convivia na maior harmonia e alegria. 

Enfim, este breve pronunciamento é uma 
pequena homenagem que procuro fazer para 
Francisco Mastella, úm adriilráver amigo, ho~ 
mem públíco, esposo-e pai, um ilustre e ines­
quecível catarinense e brasileiro que se vai, 
e que se constitui numa perda absolutamente 
irreparável para todos. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
PE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o falecimento domin­
go passado, 12 de novembro, no Rio de Janei­
ro, aos 68 anos, do engenheiro José Edilson 
de Melo Távora, Diretor de Engenharia da Pe­
trobrás e Presidente da Petromisa, surpreen­
deu, dolorosamen~. todo o País. 

Nascido em Iguatu, no Ceãrá, a 18 de março 
de 1921, esse eminente brasileiro se havia pro· 
jetado no cenário nacional como um políticO 
atuante, defendendo não só os interesses do 
seu Estado, assim como os interesses do Nor~ 
deste e do País. 

Em Sergipe o Engenheiro Edilson Távora, 
promoveu com rara eficiência, em diversas 

litulares 

Jose r on<~ça 
M{u·c i o I <lf:81'<1êl 
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,J;:u-lms Passar· i nhn 

áreas, extensas pesquisas destacandoKse, o 
apoio que deu para implantação do Projeto 
PotãSsio em Taquari-Vassouras, em 1979, a 
carnalita em Capela, o enxo~ e outros recur­
sos minerais existentes no subsolo do Estado. 

Como Diretor da Petrobrás, ele comandou 
a construção do porto de Sergipe, ora em 
plena fase de execução, além de se dedicar, 
de corpo e alma, ao desenllolvim_ento do Estã- _ 
do e bem-estar do povo sergipano, razões pe­
las_quais foi agraciado com os títulos de Cida­
dão de Sergipe, Rosário do Catete e Aracaju. 

Técriko e político, Edilson Távora foi eleito 
Deputado Federal pelo Ceará, em 1958, pela 
União Democrática Nacional (UDN), da qual 
também, então, fazia parte o Presidente José 
Sarney, como Deputado pelo Maranhão, e que 
sempre foi um dos seus maiores amigos. 

Reeleito Deputado Federal em 1_962, com 
a extinção dos antigos Partidos em 1965, fi­
liou-se à ARENA. 

Companheiro de Edi1son Távora quando na 
Câmara dos Deputados, é com imensa tristeza 
que lamento o _des_aparecimento de _um amigo 
leal e ftrme nas suas atitudes, autêntico mo­
delo de homem público reconhecidamente 
competente, qué se caracterizava, também, 
pela sua exemplar probidade, coragem e in­
comparável dedicação ao estudo e solução 
dos problemas regionais e nacionais, princi· 
palmente no âmbito da sua especialização 
profissional. -

PMUA 
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Por meu intermédio, o povo sergipano ma­
nifesta a sua consternação. nos termos deste 

_ meu conciso pronunciamento. 
Assado-me às justas homenagens que lhe 

estão sendo tributadas, e transmito à sua Exm~ 
Esposa, D. Ucia Maria Fontes Távora, filhos 
e demais"' familiares, as expressões do meu 
mais profundo pesar e imensa saudade ao 
registrar, nos Anais do Senado Fe~eral, o fale­
cimento de uma das mais insjgnes expressões 
da técnica, da cultura e da política, que soube 
honrar o Brasil e s_ervi-lo com incomparável 
dedicação e patriotismo. 

O SR. PRESIDENTE ((ram Saraiva) -
Não há mais oradores inscritos. (Pausa) 

O SR. PRI;SIDENTE (lram Saraiva) -
Tendo em vista a criação, através do requeri­
mento n"' 598, de 1989, de autoria do Senador 
Cados Chiarelli e outrOS Srs. Senadores, da 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 
a examinar a licitude e a legalidade de opera­
ção de compra de plataformas de perfuração 
semi-submersíveis tipo TH-2800, do Consór­
cio de Empresas Metálicas e União Industrial 
de Empresas, realizada pela Petróleo Brasileiro 
Petrobrás. a presidência, de acordo com as 
indicações das lideranças, designa, para inte­
grarem a referida comissão, os seguintes Se­
nadores: 

Suplentes 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinária 
de amanhã a seguinte ,. 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•36, DE: 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
dÓ art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n"' 36, de 1989 Úl" 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser· 
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 

PARECER PREUMJNAR, por pedido de dili­
gência 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 43, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Votação, em twno único, do Projeto de De· 
ereto Legislativo n~ 43, de 1989- (no--70/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex.~ 
to do Acordo Básico de Cooperação Técnica, 
celebrado entre o Governo da RepúbHca Fede­
rativa do Brasil e o Governo da RePública da 
Nicarágua, em 1~ de abril de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

-de Relações Exteriores· e Defesa Na­
cional 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Re· 
solução rt'183, de 1989 (apresentado pela Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
como conclusão de seu Parecer n~ 297, de 
I 989), que suspende, por inconsti.tudonalida~ 
de. a exeCução de expressão contida no § 2~ 
do art. ~ da Lei n~ 7.721, de 6 de janeiro 
de 1989. 

4 
Votação, em turno único, do Parecer n9 305, 

de 1989, da Comissão Especial, conduindo 
pelo arquivamento da denúncia contra o Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal e o Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral, imputan­
do-lhes "crime de discriminação atentatória 
dos direitos fundamentais previstos no inciso 
41 do art. s~ da Constituição Federal". 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n' 568, de 1989, do Senador Jutahy Maga· 
lhàes, solicitando, nos termos regimentais. a 
retirada. em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 52, de I 989, de sua autoria, 

qye assegura aos maiores de 65 (sessentae 
dfico) anos a gratuidade dos transportes cole-­
tivos urbanos. 

6 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n'1 1, de 1989; de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores. que altera os prazos es~ 
tabelecidos no§ 6~ do art. 14, para desimcom~ 
patibllzação do Presidente da Repóblica, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989,. 
...,...,..da ComissJo Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos_ Senadores_ Chagas Rp­
drigues e Maurício Corrêa. 

7 

Votação, em primeiro tumo, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores s-enadores, que- mo-difica o § 39 do 
art. 4o do Ato das Disposições CánStitucionais 
Traõsltórias. 

8 

Võlãção, em primeiro turno, da PrOposta 
de Emenda à-Constituição no 3. de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores. que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso 11 do_ 
art. 161 da Constituição Fedefal 

9 -

Veto Total 
PROJETO DE LEI 

DO DF N• 54, DE 1989 

(Art. 4~, in fine,,da Resolução n~ 157, de 198~) 

Dis.cussão, em turno único, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 54, de 1969, 
que reestrutura a categoria funcional de Assis­
tente Jurídico do Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei n~ 5.920, de 1973, 
ftXa sua retribuição e dá outras providências. 

10 

PROJETO DE LEI 
DO DF N" 72, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de l-ei 
do DF n~ 72, de I 989, de iiticiativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que cria, no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal, os cargos de 
natureza especial que menciona e dá outras 
providência, tendo 

PARECER, proferido em Plenárib, da Co­
missão 

-do Distrito Federal, favorável ao pro­
jeto e à emenda apresentada perante a Co­
missão. 

11 
Votação, em ~mo único, do Projeto de Lei 

do DF n9 66, de -1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que cria a carreira 
de Magistério Público do .Dis.trito Federal, seus 
cargos e empregos, fixa os valores de seus 

vencimentos e salários e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n• 320, de 1989, da Co· 
missão 

-do Distn"f:o Federal, favorável ao Pro­
jeto e às Emendas apresentadas perante a 
Comissão de n~ 6 e 14; fãvorável às Emendas 
n?xsr sI, 3, 4, 8, 9, !0, 11, 15 e 19, nos 
termos de subemendas que oferece; contrário 
às Emendas de ngs 2, 5, 7, 12. 13.,. 1 6,. 17 
e 18; e apresentando, ainda, as Emendas de 
n"' 20, 21 e 22-DF. 

12 

VOtação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF nç 67, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador dO Distrito Federal, que cria effipregos 
em comissão na tabela de empregos em co­
missão da Fundação Hospitalar do Distrito Fe­
deral e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n' 32f, de 1989, da Comissão 

-do Distrito Federal, pela constitudo· 
nalidade e juridicidade. 

13 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado n"' 13, de 1988-DF,_ que aprova: 
a alteração da denominação do Banco Regio­
nal de Brasília S/ A- BRB. dispõe sobre sua 
participaçãó no capital de empresas, e dá ou­
tras providêndas, tenda 
PARECER, sob n" 271, de 1989, da Comlssão 

-do Djstrito Federal, pela constitucio­
nalidade, juridicidade e, no mérito, favorável, 
com voto vencidci-aõ-Sénador Irapuan Costa 
Júnior. 

14 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 52, de 1989~ de iniciativa do 
Governador do Distirto_Federal, que extingue 
e cria regionais de ensino na Fundação Edu­
cacional do Dtstrito Federal e dá outras provi­
dênciaS, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n" 259, de 1989, 
_da Comissão 

-do DistrHo Federal 

15 

(lncluida em Ordem do Dia nos termos do 
art. 358, do Regimento Interno) 

Acrescenta um § 69 ao art. 5~ do Ato das 
Disposições Constitucionais Trahsitórias. (1" 
signatário: Seiiador Leopoldo Peres.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es· 
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 
minutOs) 

PORTARIA N• 58. DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no Uso das suas atribuições regimentais, 

Resolve Substituir o Senhor Paulo Roberto 
Mendonça Silvério, Assessor LegisJativo, pelo 
Senhor Dario Abranches Viotti. Assessor Le­
gisli!ltivo, pára integrar a Coffiissão'de Inquérito 
instituída pela Portaria n9 56, de 1989,-para 
apurar os fatos constantes do Processo no 
OI !944189-7. 
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Senado ~~~eral, em 16 de novembro de 
1989. Senador Mendes Canale, Primeiro Se­
cretário. 

COMISSÃO DO DISlRITO FEDERAL 

PubUcação 
Convocação 

O Excelentíssirno Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
Excelência, para reuinão extraordinária, a se 
realizar· nos dias 27, 28 e 29 de novembro, 
às 11:00 horas, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Alexandre Costa, para dis­
cussão e votação dos Orçamentos dos Gover­
nos dos Estados de Amapá, Roraima e do 
Distrito Federal. 

Secretaria da Comissão, em 21 de novem­
bro de 1989. Carlos Guilherme Fonsecll, Se­
cretário da Comissão do Distrito Federal. 

25~ Reunião, em 27, 28 e 29 de 

Novembro de 1989 

Pauta 
Item l-Projeto de Lei do Senado N~ 314, 

de 1989 -Oficio "S"' N9 30, de 1989 (Mensa­
gem No 0002, de 22.09.89, na origem) - Esti­
ma a Receita e ftxa a Despesa do EstaC!o do 
Amapá para o exercício financeiro de 1990. 

-Edison LÕbão 
.SENADORES 

-Maurício Corrêa 
lrapuan Costa Júnior 
LourivaJ Baptista 
Pompeu de Sousa 
AweoMello 
Francisco Ro11émberg 
Leopoldo Peres 
Odacir Soares 
Chagas Rodrigues 
João Lobo 
Márcia Lacerda 
Meira Filho 
Ney Maranhão 
Aluizio Bezerra-
Mauro Borges 
Wilson Martins 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
ECON.TROLE 

7• Reunião (Extraordinária), realizada 
Em dezesseis de agosto de 1989 

Às onze horas do dia dezesseis de agosto 
de--mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
de reunião 'da Comissão de Assuntos Sociais, Autor. Governo do EstadO dõ Amapá. 

Relator: Senador Raimundo Lira. -- -AJa senaáor Alexandre Costa, sOb a presidên­
cia do Senhor Senador Roberto Campos, reú­
ne-se, extraordinariamente, a ComiSsão de 
Fiscalização e Controle cOm a presença dos 
Senhores Senadores: Jutahy Magalhães, Mau­
ro Benevides, Meira Filho, Nelson Wedekin e 

Item 2- Projeto de Lei do Senado No 315, 
de !989-0ficio "S" N• 31, de 1989 (Mensa­
gem N" 001, de 19.09.89, na origem)- Esti­
ma a Receita e fixa a despesa do Cstado de 
Roraima para o exercício financeiro de 1990. 

Autor: Governo do Estado de Roraima. 
Relator: Senador Carlos De'Carli 

Item 3- Projeto éle Lei do Distrito Federal 
No 57, de 1989 -Mensagem No 92, de--
1 989-DF (Mensagem N~ 066, de 31.08.89, -na -
origem) - Estima a Receita e ftxa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercido financeiro 
de 1990. 

Autor: Executivo local. 
Relator-Geral· Senador Mauro Benevides. 

Carlos Patrodnio. ObServa-se também a pre­
sença dos Senhores Senadores: Ronan Tito, 
Líder do PMDB no Senado, Jarbas Passarinho, 
Afonso Sancho, Luiz Viana e dos Deputados: 
Jorge Medauar, Joaci Góes, Jofran Frejat, 
Nestor Duarte, Márcio Braga e Beth Mendes. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores: Aluízio Bezerra, 
Gerson Camata; Mansueto de Lavor, Marcon-
des Gadelha, João Lobo, José Paulo Bisol, 
Dirceu Carneiro, Carlos Alberto, Moisés Abrão, 

RELATORES PARCIAIS 

órgãos 
Gabinete do GOvernador, Procuradoria Geral e Secretaria 
de Comunicação Socíal 
Secretaria de Planejamento 
Secretaria de Administração 
Secretaria de Fazenda e Reserva de Contingência 
Secretaria de EducaçãO 
Secretaria de Cultura e Esporte 
Secretaria de Saúde 
Secretaria de D_esenvolvimento SociaJ 
Secretaria de Desenvolvimento Orb"ano 
Secretaria de Transportes 
Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo 
Secretaria de Trabalho 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Segurança PúbUca 
Tribunal de Contas do DF 
Receita e Texto da Lei 
Secretaria do Meio Ambiente, Oênc[a e Tecnologia- SE­
MATEC 

Maurício Corrêa e Jamil Haddad. bando início 
aos trabalhos e dispensando a• leitura da Ata 
da reunião anterior que é dada como apro­
vada. O Senhor Presidente convida o Exm,. 
Sr. Waldir Pires, ex-Ministro da Previdência e 
Assistência SociaJ a torn.,r assento à Mesa, 
lembrando haver sugerido ao Senhor Ministro 
através de ofício que, além da descrição de 
sua experiência ilustrativa no Ministério, abor­
dasse aJguns assuntos, de naturezq: conjun­
tural_ ª$im corno de natureza estrutural. Com 
a paJavra, o Senhor Ministro Waldir Pires, ma­
nifestaa_sua satisfação em comparecer a esta 
Comissão, atendendo ao corivite do Senhor 
Presidente, para analisar e refletir sobre aspec­
tos tão impoJ!,antes da Previdência SociaJ em 
nosso país. Passando à leitura de seu discurso, 
esclarece que adotou o critério de descrever 
as suas impressões sobre a Previdência SociaJ, 
a· sua experiência da passagem na adminis­
tração da Previdência durante o ano de 1985 
até o início de 1986, num periodo de 11 (onze) 
meses, e, em seguida, atendend_o às sugestões 
do Presidente, algumas considerações sobre 
aspectos conjunturais e estruturais da Previ­
dência SocíaJ. Entre os aspectos conjunturais 
abordados, destacam-se: "situação financeira 
da Previdência SociaJ" e "medidas propostas 
para eliminação do rombo -_da Previdência". 
Quanto aos aspectos estruturais: "influência 
de fatores cídicos, expansão e contração do 
nível de emprego na receita da previdência", 
"o problema das fraudes e vazamentos da ar­
recadação" e_ "comparação entre o sistema 
previdenciário brasileiro e outros modelos in­
temacionais", _ _O Senhor Presidente agradece 
o documento trazido pelo Senhor Ministro 
WaJdir Pires, comunicando que o mesmo será 
distribuído aos membros da CorrUssão e será 
objeto de cuidadosa análise. Em seguida, ini­
ciando a fase de debates, passa a paJavra aos 
seguintes parlamentares inscritos pela ordem: 
Senador Mauro Benevides, Deputado Jofran · 
Frejat, Senador Carlos Patrocínio, Deputado 
Joaci Góes _e o Senador Jutahy Magalhães. 
Destacando o questionamento do Senador 
Mauro Benevides:_ '_'Se não fosse atingido o. 
soerguirnento financeiro da Previdência, teria 
sido possível a implantação do sistema unifi­
cado e desçentralizado de saúde, ocorrido nas 
gestões subseqüentes?" e do Senador Carlos 
Patrocínio sobre "as aposentadorias por invali­
dez, se estas se verificam mais na área urbana 
ou na área rural? Também sobre as fraudes 
detectadas à época em que o Senhor Waldir 
Pires era M.inístro, se eram principalmente na 
prestação da assistência médica ou em outros 
beneficios? Onde seria o maior número de 
fraudes? E quais foram as penalidades apUca­
das?" Após encerrar a fase de debates o Se­
nhor Presidente agradece_ao Senhor Ministro 
ter sacrificado um pouco do seu tempo de 
campanha para vir aqui ao Senado e tece aJgu­
rnas considerações a respeito do que ouviu 
da exposição anterior do Senador Jarbas Pas­
sarinho, assim como as do Ministro Waldir 
Pires __ e do Deputado Jofran Frejat, hoje. Quan­
to à fraude, comenta que na Previdência são 
três os tipos: a fraude nos benefícios- dados 
a queJ'!l não os merece de direito; a fraude 
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nos custos médicos e, fmalmente a fraude de­
rivada da sonegação de contribuições. Colo­
cou o ·ponto de vista que o próprio Estado 
é um fraudador na medtda em que não dis-­
pensa os beneficios nem oportunamente, nem 
eficientemente. Afirma ainda que estiveram 
nesta Comissão representantes do Banco do 
Brasil, elucidando o Senado sobre o elenco 
de vantagens extra~salariais e contribuições · 
generosas para a previdência privada, que se 
sobrepõem à contribuição compulsória pil.ra 
o INPS. Isso demonstraria que o BanCo do 
Brasil não confia na Previdência Social. Agra­
dec_endo mais uma vez a presença do Senhor 
Waldir Pires, ex-Ministro da Previdência e As­
sistência SociaJ e de todos os demais, às treze 
horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião, lavrando eu, Maria 
Olimpia Jiménez de Almeida, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, a qual, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e levada à publicação juntamente 
com as notas taquigráficas, conforme -deter~ 
minação da Presidência. - Senador Roberto 
Campos, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 7• REUNIÃO, EX­
TRAORDINÀRJA, DA COJ1/SSÃODE AS­
OlL/.Z'\Ç.ÍO E CONTROLE REALTZIDA 
EM 16-8-89, REFERENTE AO DEPOI­
MENTO DO EXM• SR. WALDIR PIREs, 
EX-J1/NISTRO DA PREVIDÊNCIA E AS­
SISTÊNCIA SOCIAL, Q(JE SE PUBUCA 
COM A DEVIDA AUTORJZAÇ.ÍO DO 
PRESIDENTE DA COJ1/SSÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Aavendo número legal, de<:::laro aberta a reu­
nião. Espero que outros membros da Comfs~ 
são pouco a pouco se reúnam, de vez que 
temos esse problema crônico de quorum, 
pois hoje há quatro Comissões reunidas ao 
mesmo momento, o que não é particularmen­
te exemplar em matéria de distribuições de 
serviços. 

Havia sugerido ao eminente Ministro que 
além da descrição da sua experiência ilustra­
tiva no Ministério, abordasse alguns assuntos 
de natureza conjuntura] assim como de natu­
reza estrutural. De natureza conjuntural se­
riam: a situação financeira da Previdência So­
cial, o impacto financeiro dos dispositivos 
constitucionais, estimativa· do déficit fprevisto 
para 1989 e 90, razões da transformação do 
superavft anunciado pelo Ministro Waldir Pi­
res, em déficit; medidas propostas para elimi· 
nação do rombo da Previdência; Custos admi­
nistrativos em relação aos benefidós dispen­
sados e sua evolução nos últimos cinco anos. 

Eu sugeri, também, ao Sr. Ministro que nos 
ilustrasse sobre a1guns problemas de natureza 
estrutural, por exemplo: a questão do modelo 
de repartição versus modelo de capitali­
zação; a influência dos fatores cídis;:os na re­
ceita da Previdência; o problema das fraudes 
e vazamentos de arrecadação; se possível, 
comparações entre o sistema previdenciário 
brasileiro e outros modelos internacionais; 
questão da Pre'o!idência Estatal versus Previ­
dência privada, em carater opcional, e, fma1-

mente, a viabilidade econômica e atuaria] e 
çertos dispositiVOs do nosso sistema previden· 
ciário, a saber: aposentadoria integral por tem­
po de serviço, equiparação entre trabalhado­
res rurais e urbimOs e ampliação do conceito 
de previdência para "seguridade", com univer­
salização da cobertura independentemente de 
contribuiÇão. -

Tem a pã.Javra o Sr. Waldir Pires, ex-Ministro 
da Previdência Social. 

O SR WALDIR PIRES- Sr. Presidente, Se­
nador Roberto Campos, Srs. Senadores e Srs. 
Deputados, tenho uina satisfação muito gran­
de de compare<:::er a esta Comissão, atenden­
do ao convite_ do Sr. Presidente, para anali­
sarmos e refletirmos sobre os aspectos sem­
pre tão importantes da Previdência Socfal em 
um País como o nosso. 

Adotei o critério de escrever as minhas im­
pressões sobre a Previdência Social, a expe­
riência que me resultou da passagem na admi­
nistração da Previdência neste período, após 
a extinção do regime autoritário no Brasil, du­
rante o ano de 1985 até o início de 1986, 
num período de 11 meses, e, em seguida, 
atendendo as sugestões do Presidente, algu­
mas cohsiderãi;:ões sobre e_sses aspectos con­
junturais e estruturais da Previdência Social. 

A sociedade democráticã qúe nós quere­
mos construir, COrrigindo o quadro dramático 
e conflitivo da vida nacional conlemporânea,­
resultado de un"i processo de deSe-nVolvimento 
econômico, que terh Sido excludente e con­
centrador de rendas, definiu como princípio 
conStitucional básico da ordem social, o pri­
mado do trabalho, e como objetivo o bem­
estar e a justiça sociais, isto é, á rejeição da 
conivência com a realidade nacional que exibe 
uma das fisionomias sociais mais contradi­
tórias, cruéis e injustas do mundo de hoje, 
impondo-nos à nossa inteligência e à nossa 
capacidade organlzatória o dever de encontrar 
o caminho político de a erguermos ao nível 
de uma sociedade decente e digna. E ela não 
é digna e nem será decente enquanto convi­
vermo_s _com a maioria das famílias brasileiras 
padecendo amiséria_o_u a pobreza de rendas 
inferiores per capta de meio salário mínimo 
ou até 1/4 de salário mínimo, tanto mais quan­
to na ecOnorriíci ultrapassamos o patamar de 
dois mir dólares. de renda per capta e um Pro­
duto Nacional Bruto que nos situa na expres­
siva posição de oitava nação industrial do 
mundo capitalista. 

A importânCia conceitual da seQuridade so­
cial nó PaíS dos nosSOs dias parece-me funda­
mental na partiCipação ·do esforço de mudan­
ças <p.le teremos que empreender e -é, segura­
mente, como decorrência desta noção, que 
se estabeleceu na Cóilstituição a regra de que 
a seguridade soda! será financiada por toda 
a sociedade,_ de forma direta e indireta. 

QUàndo-me- encontrava com a-reSPonsa­
bilidade das funções de Ministro -da Previdén­
cia, tive a oportunidade de, em 1985, exprimir 
a convicção que- lnanteriho" de que ·a Previ­
dência Social, na sociedade brasileira de hoje, 
é um -dos nossos maiores desafios. O dever 
de democratizá-la, humanizá-la, torná-Ia 

abrangente e eficiente está ligado, diretamen­
te, à tarefa da própria construção das institui­
ções livres. 

Não há democracia onde não há respe"ito 
às necessidades existenciais do homem. A 
Previdência é um dos grandes instrumeirtos 
contemporâneos de justiÇa e política sociais 
do governo democrático; Por tsso ela é uma 
casa que deve ser respeitável e querida da 
população a que serve, honrada, saneada das 
omissões.. deformações e fraudes- que a gol­
peiam e ci\l:iltam. Dela todos os- assalariaâos 
têrri o direito de esperar que não lhes falte, 
mas os assista dignamente na hora da dor 
e do sofrimento, como na da velhice. Nunca 
são os privilegiados os que lhe batem à porta. 

Venho a esta Casa do Congresso Nacional 
com enorme_ satisfação, cumprindo o dever 
de atender ao convite do Senador Roberto 
Campos, Presidente desta Comisão de Fiscali­
zação e Controle, para prestar-lhe informações 
sobre a experiência que vivi durante 11 meses 
na condução do Ministério da Previdência_ e 
Assistência Social, berri como dizer-lhe do 
meu entendimento sobre uma série de ques­
tões que o Presidente desta Comissão sugeriu, 
encaminhando-as para o campo de nossa re­
flexão conjunta. 

Não creio que haja nada mais urgente para 
o êxito do desenvolvimento social brasileiro 
do que a reforma profunda dos métodos da 
administração pública e do aparelho do Esta­
do, inclusive e, sobretudo, na administração 
previdenciária: pôr um fun ao clientelismo, ao 
fisiologismo, à visão patrimonialista do Estado 
onde ainda tanto se mistura a relação do que 
é público com o que é privado, desservindo 
à população, produzindo a ineficiência e a cor­
rupção e desestimulando gravemente a con­
solidação de um corpo de servidores públicos 
que anseiam por serem respeitados no exer­
cício de suas responsabilidades e da dignidade 
da sua missão. 

O Ministério da Previdêncía não escapara 
do quadro geral de deterioração e dificuldades 
administrativas. No liwo que informa a minha 
administração e que fiz publicar ao deixar o 
Ministério estão postas as principais reflexões 
e infoimações sobre todo o quadro da Previ­
dência, para reforço do meu entendimento, 
de que ela deve s_er viável. Anexo aqui um 
exemplar deste livro pára análise da Comissão. 

A primeira observação que fiz foi o da inexis­
tência de· mecanismoS" efiCientes de coai-de­
nação entre Os importantes órgãos previden­
ciários, cada um a ad6fàr política e aç:ao pró­
prias com a superpOsição -de esforços e práti­
cas, por vezes, conflitantes. A falta de comuni­
cação adequada entre as -entidades, a inexis­
tência de discussão conjunta dos problemas, 
o desaparelhamento pãra reflexão critica, tudo 
isso, necessariamente, a impedir a eficiência 
administrativa e realização plena dos objetivos 
da Previdência. 

No setor dos reC'l.U'SOS bumanos, o. quadro 
encontrado caracteriZava-se- pela falta de in­
centivo ao aperfeiç:ó8n1ênfó- Pfofissiónal, re­
muneração baixa, a precária e··a·escaSsei nu­
mérica de pessoa] qualificado para o desem­
penho de certas funções de fiscalização e con-
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trole; o clima de impunidade existente genera­
lizadamente no País, apesar de algumas medi­
das tomadas pelo meu antecessot, ensejou 
a proliferação de fraudes e sonegaçpes. 

Ao iniciar nosSa gestão, junto ao f"Unisté"o 
de Previdência e Assistência Social, o quadro 
financeiro encontrado mostrava nítiàos sinais 
de deterioração. O déficit de caixa anunciado 
pela administração anterior, para o ano de 
1 985, da ordem-de 1,9 trilhões, subestimava 
as reais dimensões do problema, uma vez que 
embutia uma previsão lrrealista das despesas 
previdenciárias. Nessas estimativas, n?aliza~as 
em dezembro de 1984, foram ut!lizãdos para 
correção da receita e da .despesa índices dife­
renciados d~ 147 e 140%, respectivamente. 

As projeções foram feitas sobre os valores 
da execuçãq_orçamentária de 84, tor11ando-se 
por base o mês de novembro. CáJculos efetua­
dos, já em março do referido ano; pela nova 
administração indicava uma previsão de défi­
cit da ordem de 7,9 trilhões_ confirmando a 
escalada de desequilíbrios financeiros iniciada 
-pesta década. 

Tão sombrias previsões -reforçavam ã fese­
Cia inviabilidade financeira do sistema de previ­
dência soda! brasileiro que teria sido corroído 
pela excessiva liberalização na concessão-de 
beneficios, pela ineficiência administrativa e 
pela acumulação de fraudes. _ 

A deterioração da imagem da previdência 
jurlto ao público prestava um crescente des­
serViço aos objetivos de atribuir prioridades 
à solução dos problemas sociais na nova etapa­
do desenvolvimento 'brasileiro. 

O crescente descompasso· entre receitas e 
despesas vinha sendo enfrentado de maneira 
tradlctonal. Constatado o déficit a sua cober­
tura repousava nas velhas práticas coloniais; 
a derrama do montante necessário para equili­
brar o orçamento por toda a população sob 
a forma de aumento no valor das contribui­
ções; o aumento das alíquotas, a instituição 
da contribuição dos aposentados e pensio­
nistas; e a criação de um imposto adidonal 
sobre produtos supérfluos, em fins de 1981, 
são exemplos marcantes_desta prática. 

O aumento das contribuições em 1981 pro­
duziu um crescimento real de 25% na arreca­
dação do sistema em 1982, em coinparciiÇãci 
com uma perda real de 2% em 19_81; permi­
tindo equilibrar as contas e reduzir naquele 
ano os níveis de individarnento junto à rede 
bancária. 

Na ausência de medidas efetivas para equa­
cionar o problema _era inevitável que o déficit 
voltasse _a~surgir nos anos seg_uintes como 
registraram os balanços do Sirnpas; défidt3,3-
trilhões em 1983 e 4,3 trilhões em 1984 a 
preços de dezembro de 19_85. 

O enfrentamento direto de alguns proble­
mas crônicos no que diz respeito a evasão 
de recursos previdenciários vinha sendo negli­
genciado. 

As relações com o sistema bancário, res­
ponsável pela arrecadação das contribuições 
e pagamento dos benefícios, acarretavam 
crescentes prejuízos à Previdência, na medida 
em que novos patamares inflacionários multi~ 

plicavam os ganhos da retenção do dinQeiro, 
pelos bancos privados, por um prazo médio 
de 8 dias por força de convênio assinado em 
1979. 

A1ém disso, a manutenção de contas distin~ 
tas, com tratamento distintO para pagamentos 
e recebimentos onerava ainda os cofres da 
Previdência já que os juros eram_ calculados 
sob o saldo devedor da conta de pagamentos, 
inde-pendentemente de quanto cada banco es­
tava retendo na outra conta com indisponi­
bilidade de 8 dias. 

Este foi um dos aspectos de uma luta cons­
tante, durante a Primeira etapa na Previdência 
Social, no meu período administrativo, que 
era a existência-de duas contas, urna que era 
oriUnda da arrecadação dos tributos que per­
maneCia no banco arrecadador e indisponível 
durante 8 dias. Esta conta não rendia nenhu­
ma remuneração para a Previdência. E, uma 
outra conta que a Previdência mantinha com 
saldoS para atendimento dos pagamentos de 
baneficios e, toda vez que o saldo nesta conta 
não correspondia à emissão de_ autorização 
de pagamento ou estabelecia uma diferença 
negativa nesse saldo, os bancos cobravam o' 
juro do adiantamento dessas quantias. 

De mo~o que, em determinado instante, 
nós tínhamos essa realidade absolutamente 
esdrúxula. contraditória e inexplicável, que era 
da conta da Previdência no mesmo banco es~ 
tar, por vezes, com um saldo de um trilhão 
de çruzeiros e a conta ser deficitária no mesmo 
banco em 60, 70 bilhões ou 80 ou 100 ou 
200- bilhões, pagando juros. No fundo, era 
uma realidade em que a Previdência pagava 
juros do seu próprio dinheiro, dos seus pró­
prios saldos existentes na conta bancária. 

Esta relação nós Interrompemos por ser in~ 
suportável e por ser juridicamente e moral­
mente inexplicável e é um dos fatores extréma­
mente importantes na correção do déficit da 
Previdência em 1 985. 

-A fiscalização e controle das receitas regis­
travam altas níveis de inadimplência. Os índi­
ces de evasão e de- sonegação no recolhi­
mento das contribuições previdenciárias, devi­
das pelas empresas, usualmente situados na 
faixa de 20%, aumentaram pela deterioração 
da capacidade de controle e pela abusiva e 
renovada expectativa de futuras anistias. 

Estimava-se em 255 mil o número de em­
presas devedoras com dívida acumulada da 
ordem de 25 trilhões de cruzeiros. 

A prática de concessão de anistias ampliava 
o estímulo à evasão e à sonegação, ao mesmo 
tempo em que penalizava o contribuinte que 
se esforçava para manter em dia aS suas res~ 
ponsabilidades previdenciárias. · 

Os efeitos nocivos da repetição desta práti­
ca. a médios e longos prazos, recomendavam 
o seu abandono no· âmbito_ das medidas sa­
neadoras necessárias para restaurar a credibi­
lidade do sistema previdenciário. 

Na nossa gestão-nós resistimos e não adota­
mos nenhuma anistia previdenciária. 

O afrõxamento dos controleS; refletia~se 
também no comportamento do dispêndio. As 
despesas com beneficios previdenciários au-

mentavam 10% ao ano em termos reais, du­
rante os primeiros anos da década, registran~ 
do, portanto, um ritimO-de crescimento in­
compatíVel com as te"ndências demográficas 
e com a política salarial Praticada no período. 

Essa taxa- média anual de creScimento da 
despesa de 10% verificada no perfodo 80/84 
caiu em 1985 para 5.6, repreSentando uma 
eC<?nomia de 1 trilhão e 200 bilhões de cruzei­
ros de economia para a Previdência. 

Cerca de 50% das aposentadorias urbanas, 
mantidas pela Previdência, foram_ ctmcedidas 
por motivo de invalidez,' uma percentagem 
que-- revelava não só as precárias condições 
de vida e trabalho que incapacitavam pred)ci~ 
mente o trabalhador brasileiro, mas, também 
facilidades de acesso fraudulento aos bene­
ficios pelo não funcionamento adequado dos 
sistemas de controle. 

Na área da assistência médica observou-se 
uma maior contenção dos gastos que apre­
sentavam queda real entre 1982 e 1984. Este 
resultado, no entanto, fora fruto de uma limita­
çllo programada do dispêndio em decorrência 
dos ·controles orçamentários instituídos pela 
CEST e não de uma mais eficiente utilização 
dos serviços. 

Ao contrário, a restrição orçamentária força­
ra uma queda não controlada na oferta dos 
serviços com prejuízo evidente para a popu­
lação. 

Por motivos não divulgados, o sistema de 
controle de contas hospitalares, aplicado no 
f)ãsssado pela DATAPREV, fora abandonado 
após a criação do CONASP- Con;selho Con­
sultivo da Adminstração de Saúde Previden­
ciária - abrindo novos espaços ao recrudes­
cimento das fraudes, como ficou demonstra­
do através das irregulariedades constatadas 
no setor. 

Convém salientar ainda que me surpreen­
deu fortemente a circunstância- de que na es­
trutura ministerial recebida inexistiam instru­
mentos e práticas de coordenação e super­
visão. Qualquer esquema de planejamento e 
gerenciamento eficaz, bem como, no sistema 
ordenado de valorização do setvidor. 

Igualmente faltavam estudos e reflexão críti­
cas perm~entes que aherassem dificuldadeS 
de curto e médio prazos e propiciassem o 
desenvolvimento de uma visão prospectiva 
consentânea com a magnitude do sistema 
previdenciário brasileiro._ 

O horizonte do que seria a Previdência no 
ano seguinte, mas, igualmente, a antevisão 
da Previdência no ano 2.000~ 

Enfim, no Ministério faltava um núdeo de 
reflexão estratégica sobre_ as questões conjun­
bJrais e estruturais da Previdência, a respaldar 
a ação do Ministro. As informações essenciais, 
provinham apenas da área econômica do Go­
verno. 

A campanha de descrédito do sistema Previ­
denciário, constituia o grande desafio a s~r 
enfrentado por minha administração. Além de 
abordar os problemas estruturais, tratava~se 
de recuperar a credibilidade do sistema, de 
mostrar que a Previdência Social além de fi­
nanceiramente viável, é um baluarte impor­
tante da política social democrática. 
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Os interesses coletivos da população e dos 
segurados. precisavam ser defendidos contra 
o assédio dos interesses particulares, _que ad~ 
vogavam a privatização do sistema. Nesse 
contexto, a questão do déficit financeiro mere­
cía absoluta prioridade, impulsionada pela re­
cuperação da economia e sustentada pelo re­
forço dos m!can.ismos de controle da arreca­
dação, a receita previdenciária adqqiria novo 
alento em 1985. Entre janeiro e dezembro, 
a arrecadaç!o efetiva superou em 19,4% a 
previsão para o ano, efetuada no mês de mar­
ço, alcançando um montante de 72 trilhões. 
No mesmo peno-do, as despesas totais atingi­
ram a cifra de 65,5 trilhões. Ou seja, elimi­
nando o déficit, até então previsto, e regis­
trando um superávit de caixa de 6,5 trilhões, 
e um superávit orçamentário de 4,1 trilhões, 
o que representou um ganho financeiro em 
1985, nos 9 meses da nossa gestão _de 12 
trilhões de cruzeiros. 
· A expansão da economia, que creceu a 8% 
ao ano, a recuperação de controles, o combate 
à fraude, a melhoria da fiscalização e o estabe­
lecimento de intensa participação dos servi­
dores da Casa e da sociedade, tiveram papel 
importante na eliminação do déficit. Nenhuma 
dessas providências redundou em cdação de 
novas atividades ou aumento de gastos. Gtili­
zaram-se os mecantsmos existentes, restituin­
do a confiança e o espírito de equipe dos fun­
donários, acionado os mecanismos jurídicos 
de combate à fraude e à evasão, penalizando 
os faltosos e, acima de tudo, obtendo a partici­
pação da sociedade na tarefa de moralização 
dos serviços prestados pela Previdência Social 
à populaçáo brasileira. 

A antecipação do prazo de recolhimento das 
contribuições previdenciárias das empresas, 
a partir de 27 de agosto de 1985, foi uma 
importante providência adotada em nossa ad­
minstração, para corrigir as dispariedades veri­
ficadas no recolhimento das contribuições dos 
empregados e empregadores, e representou 
um esforço na arrecadação, como também 
um papel ,muito important~,.jj!_a utilização de 
recursos financeiros aplica&it' em benefício 
da receita da Previdência SoCial - ãPIIàdas 
no mecado financeiro pelo estabelecimento 
do fluxo de caixa, que anteriormente era inexis­
tente. As obrigações a pagar, sendo sempre 
não coincidentes com os instantes de recebi­
mento da receita. De forma que, quando a 
Previdência iria enfrentar o pagamento das 
suas obrigações prevídênciarias, ela dispunha 
já previamente da sua receita devidamente 
realizada. 

Adicionalmente importante to1 d repercus­
são financeira da aplicação no Banco do Bra­
sil, dos saldos da arrecadação previdenciária. 
Conseqüência de uma eficiente administração 
do fluxo de caixa, que gerou recurSos extraS 
significativos. 

Nesse terreno, foi também exPressivo o re­
sultado obtido na questão com os bancos, 
acerca de normas convencionais, convencio­
nadas inconvenientes_ e de uma alegada dívida 
da previdência, que era injusta e ilegaJ. Deter­
n;tinei a alteração contratual e, em alentado 
parecer, o_ Consultor-Geral da República de 

então, Dr. Paulo Brossard, opinou favoravel­
mente à Previdência, concluindo pela inexis­
tência de qualquer dívida, e lançando bases 
para o aperfeiçoamento das relações da Previ­
dência com a rede bancária. 

O efeito decorreõte dO crescimento Cla eco­
nomia, conjugado com as medidas voltadas 
para a melhoria da arrecadação, contribuill 
para um crescimento real de 21% na receita, 
comparada com a de 1984, não obstante a 
queda da contribuição da União para a Previ­
dência. Em 1985, o valor rep-assado pela 
União foi, em termos reais, equivalente a ape­
nas 60% do total repassado em 1984. Do lado 
dos gastos, o combate às fraudes e a reduçáo 
dos desperdícios, permitiram conter o cresci­
mento na faixa dos 4,5% apesar de a conces­
são do reajuste integral de 100% do JNPC, 
a todos os benefícios urbanos, que não exis­
tiam. De um reajuste maior que o INPC, para 
os benefidos concedidos ao trabalhador rural. 
Da concessão de reajuste salarial aos funcio­
nários da Previdência, em julho, de 8, 7% aci­
ma do INPC. Da gratificação de 20% conce­
dida aos funcionários de nível médio. Do rea­
juste dos preç-os dos serviços hospitalares e 
ambulatoriais privados, em ju1ho de 11,7% _e 
em novembro de 6% acinlã -ao JNPC e do 
IPCA respectivamente. Do pagaménto dos 
hospitais · universltáfiOs, índice de valorização 
hospitalar, que passaram a receber os mes­
mos valores da rede pública, acrescido de 
20% , -50% e 80%, conforme a sua classifi~ 
cação. Uma poliijca de valolização do trabalho 
de pesquisa e de atendimento dos hospitais 
universitários em relação à rede privada en­
contramos uma profunda deterioração no pre­
ço dos serviços do pagamento de consultas, 
de cirurgias, de atendimento que, inclusive, 
perante a sociedade, era uma das formas de 
justificar a fraude._ Um pagamento muito mo­
desto, de uma inteJVenção ou da diária de 
um hospital significava até uma tentativa de 
justificar a fraude, de multiplicar os serviços 
para que o preço se elevasse. Nós fizemos. 
pela primeira vez , os aumentos dos preços 
dos serviços aCima do !NPC e fOra das previ­
sões orçamentáricis, mas já na execução- de 
um orçamento_ que nps pareceria superavi­
tário. 

Os gãstos com ampliação do programa de 
ações integradas de saúde, o. precursor do 
SUDS, alcançaram a cifra de 1,6 trilhão, contra 
uma previsão inicial de apenas 900 -bilhões. 
O saldo de caixa obtido em 1985 igual a 6,5 
trilhões, criou condições para que já em 1986 
pudesse ser iniciado uma nova política de cor­
reção dos desequilíbrios estruturais, visando 
eliminar as iniqüiades ainda existentes e asse-­
gurar a sustentação do equihbrio do sistema. 

O perfil da PrevidêncJa Social brasileira é 
fruto de uma longa história, e resu1tado de 
inúmeras e complexas causas, desde a pres­
são e conquista dos direitos sociais levadas 
a cabo pelos segmentos mais organizados da 
população, até os redirecionamentos técnicos 
politicamente_ impulsionados. Assim sendo, _a 
nossa administração defrontou-se na .área"& 
benefícios, com vários tipos de problemas, se-

jam os pertinentes ao gigantiSmo do sistema 
abrindo caminho à inoperância, às fraudes, 
às filas, a ausência de controles sejam os rela­
c;ionado com iniqüidades então próprias dos 
planos de beneficios. Inegavelmente, o com­
bate frontal às fraudes, impôs-se como me­
dida prioritária, sob pena de que o sistema 
se mantivesse no mais absoluto descrédito 
da opinião pública e na total insatisfaçãO dos 
segurados e seus dependentes. Por outro lado, 
a eqüidade no atendimento previdenciário, ob­
jetivando eliminar suas discriminações mais 
gritantes, defmiu-se, também, como meta de 
nossa gestão. Evidentemente, esses objetivos 
ambiciosos projetos para prazos mais longos, 
ainda que o diagnóstico do padrão de bene­
ficiOs e primeiras medidas corretivas e suas 
distorções, tenham sido elaboradas e encami­
nhadas durante o ano de 1985. Estabeleceu· 
se para o quinqüênio 1985/8,$) como prior-I:: 
tárias as seguintes diretrizes: universalização 
e humanização. Respeito, assim, à dignidade 
da pessoa humana e aos seus direitos existen­
ciais. Eliminação de todas discriminações vi­
gentes no atendimento previdenciário e assis­
tência social. Democratizaç.!lo, incluindo todos 
os segmentos da sociedade brasileira em de­
bates e reflexões sobre o problema da Previ­

. dência e da Assistência Social Participação 
dos trabalhadores, empresários e servidores 
na gestão da Previdência. Descentralização 
fortalecendo o processo decisório em díferen­
tes níveis de base. Austeridade no sentido de 
que a aplicação dos gastos públicos se faça 
em obediência àS prioridades sociais e huma­
nas, rigorosa mora][dade administrativa é ne­
nhuma tolerância de desperdícios. Transpa­
rência das ações do sistema, possibilitando 
a participação dos usuários no processo de 
supervisão e avaliação do nível de desempe­
nho dos serviço~ prestados. Valorização do 
servidor, com a revisão da política de, pessoal 
e desenvolvimeQto de um trabalho de cons­
cientização sobre o papel de cada um e de 
todos, na recuperação da credibilidade~' dos 
sistemas. 

Planejamento integrado· com a postura per­
manente dos s~tores de planejamento dos Mi­
nistérios, no exercido de exercerem suas fun­
ções de forma integrada e participativ. É certo 
que, do ponto de vista da universalização co­
bertura e abr~ngência, o sistema previdenciá­
rio brasileiro já atingia patamar raZoavelmente 
elevado, cabe destacar, enquanto medida de 
utiiversalização, ·a extensão que fizemos do 
atendimento rilédico de urgência a toda a po­
pu1ação, independentemente de sua condição 
de assegurado ou não. São também bastante 
expressivos os dados de crescimento da mas­
sa de beneficiáriOS; cerca de 90% da popu­
lação global estão cobertos, vale dizer que 
mais 100 milhões de brasileiros são vincu­
laçlos direta ou indiretamente à Previdência 
Social. Do ponto de vista do cr~ento do 
n(.u:nero 4e bçacfídos, o sistema mostrou tam­
bém-~~ diM&nísmo. Em 1980 o JNPS co­

·bria beneficios de manutenção, atendendo a 
8 milh~-de brasileiros. Em 85 esse número 
já alc:ançava cerca de 11 mdhões. com despe-
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sas globais que ficavam em torno-de dois ter R grande número talvez mais da metade atestan-
ços da Previdência como um todo. Entretanto, do menos de 5 anos, o que reduziu o yalor 
o sistema Cresceu e_ se expandiu, abringando de aposentadoriaS a praticarrlente 70% do se-
desigualdades_ graves, sejam as que colocam !ária, exatamente quando necessitariam ter 
em níveis tã_o díspares de proteção, trabalha- seus ganhos reforçados para melhor enfrentar 
dores_ urbanos vis a vis rurais, sejam as perce- as despesas acarretadas pela sua condição. 
bidas no exame do plano mais completo de As aposentadorias espedais, sejam por condi­
beneficios ou da previdência urbaQa~ Este ções de insalubridade, sejam às profissões e 
compreende 18 espécies de benefícios. Ira- atívidades específicas como: professores, ae-
ta-se de um programa de seguro social públi- ronautas, ex-combatentes etc. ·tntroduziram, 
co,- no qual o acesso aos benefícios e a seu ao longo do tempo, fontes fortes de elementos 
valor, depende respectivamente do v1nculo de singularidade, tanto no que se refere ao 
contributivo do valor das contribuições. Distin- tempo mínimo de serviço requerido, 15,20,25 
gue-se _de um sistema privado de seguro, seja anos,. quanto à renda mensal que poderia ser 
pelo seu caráter compulsório, seja pelo fato auferida pelo inativo. O diagnôstico das iniqüi-
de tratar-se de_ um sistema de repartição slm- dades e as medidas corretivas do plano de 
pies e não de capitalização. Os mecanismos--- Previdência Social, constituem, hoje, objeto de 
de acesso aoS beneficios dependem da obten- discussão pelo Congresso Nacional, através 
ção e manutenção do emprego. O emprego do prOjeto -de lei da Previdên-cia Social, enca-
gera o vínculo _contributivo e sua manutenção mTnheidO pelo Poder ExecutiVo. Ainda no que 
é necessária. Há prazos de carência para ob- se refere às medidas de diminuição-das iniqüi-
tenç:ãO dos benefícios e perde-se a condição dades do __ sistema em nossa a4Ininistra5ão, 
de assegurado, após 12 meses sem contri- concluímos estudos para eliminação da con-
buição. Na opinião de alguns, a Previdência tribuição dós .aposentados e pensionistas da 
brasileira, ainda que falha, estaria entre as mais Previdência Social, concretizada, através da 
avançad8$ do mundo dada a diversificação Lei n~ 7 .485, de 1986. Mas, ainda em 85 deter-
de beneficios e abrangência da população co- minamos a não inclusão dessa fonte injusta 
berta. Essa_avaliação positiVa feita no passado, de arrecadação no orçamento da Previdência 
deixa de"çonsf_derar pelo menos aspectos gra- Social para 1986. Em nossa gestão, não-se 
Ves de injustiças e distorções do plano urbano poupou esforços, no sentido de mobilizar todo 
de beneficios no que se refere a ausência de- o sistema, para, através de melhoria adminis­
proteção a_subempregados e no que diz res- trativa e _gerenciais, elevar o grau de eficácia 
peito aos baixos valores da grande maioria do organismo previdenciário, em_ ritmo de ur-
das beneficios. Quanto ao valor dos benefícios gência empreender frontal às irregularidades 
e sua vinculação às contribuições reproduz e _às fraudes. Ei1tre as primeiras providências 
as disparidades salariais, sem corrigi-las mini- adotadas, incluíram-se instruções endereça-
mamente, através de algum princípio de seleti- das a todos os órgãos de direção do Ministério, 
vidade ou discriminação positiva das pessoas determinando severas medidas, visando apu-
de renda baixa, disparidades que até mesmo ração e prevenção de irregularidades e fraudes 
tendem a se ampliar, pela forma do cálculo na Previdência. Procedimento seguinte, neste 
dos muitos benefícios. Yale a pena ressaltar campo, foi o da instituição de uma comissão 
ainda que a questão das aposentadorias na de alto nível, portaria do .t-'!inistro, de 15 de 
previdência_ urbana em 85, a invalidez ê res- abfil, d_e 1985 com o obj:::tivo especifico de 
ponsável por mais de 50% do número total combate às irregularidades e fraudes na Previ-
d~ aposentadorias, e tão-somente por 20% dêncla, composta por um representante do 
do seu valor. As aposentadorias por tempo Conselho Federal da Ordem dos Advogados, 
de serviço, por sua vez. representaram a 31% de um Procurador da República, do Procu-
do número total de 53% do valor. As aposenta- radar do lAPAS. Com o objetivo claro de com-
darias, por velhice, respondiam por 13% do bater o desperdício na Previdência, determi­
número total, e 10.5 do seu valor, e as espe~ namos o levantamento de estoques, de mate-­
ciais por 4,5 do número total e quase 7% riais e de medicamentos, constatando-se um 
do valor. Chamo a atenção, em primeiro lugar, verdadeiro abuso com o dinheiro público. En­
do elevado número _de_aposentados por invali- centramos estoques de materiais suficientes 
re 1979 e 1983. Resultado' de uma complexa para o uso de mais de 50 anos e, até alguns, 
determinação de causas - e a recessão eco~ por mais um século, e fortunas em estoques 
nômica é uma delas ----,as aposentadorias por de medicamentos, com prazo de validade es­
invalidez são, antes de tudo, expressão das gotado. Com o intuito de envolver a sociedade 
precárias condições de vida e de trabalho da na condução democrática da Previdência Se-
população brasileira, além de abrir espaço à cial, erri relãção ao atendimento médico, cria-
concessáo fraudulenta dess_e tip_o_de benefício. mos um sistema de amostragem, para apura­
Por outro lado, ressalta o baixo valor da apo~ ções de fraudes, expedindo cartas aos recém 
sentadoria por invalidez, e a invalidez é risco atendidos pela rede de hospitais da Previdên­
social dos mais cruéis, correspondente a 70% da, no sentidO de obtermos informações so­
da salário-de-beneffclo mais 1% por ano de bre o tipo de tratamento e de atendimento 
contribuição. Os dados disponíveis de 1985 dispensados e seu custo. O resultado desta 
indicavam que a maioria dos ass_egurados que iniciativa fói uma demonstração cabal dos 
requeriam _aposentadoria por invalidez, assim' desvios e desajustes na prestação da assis­
como auxílio-doença, situavam-se em faixas téncia médica previdenciária, a exemplo, uma 
et:ârias baixas, comprovando em média de simples consulta era transformada numa se­
tempo de __ serviço inferior a 15 ano_s. E um fisticada cirurgia, com os altos custos dela de-

correntes. Nesta experiência de amostragem 
que realizamos, <:reio se sltuam um dos fatores 
de dissuasão da fraude mais forte, além da 
penalização. A média de atendimento era da 
ordem de 600 a 70<rfryl atendimentos men­
sais, constante.s, e nós fazemos uma amostra­
gem- em torno de 5_%, enviando 30 a 35 mil 
cartas, por amostragem, em todas as regiÇes 
do País. Essa carta -era dirigida eu tenho inclu­
sive o modelo que vou deixar aqui - a Maria 
dos Santos, que· foi atendida no interior do 
Piauí.. Ela recebia uma carta indagando qual 
teria sido o tratamento recebido. Mencionada 
que a Previdência sabia que ela teria sido inter­
nada no hospital tal, e que teria sido submetida 
a tal intervenção e que teria-recebido tais medi­
camentos, e que levara tantos dias internada. 
Nós queríamos saber se ela estava passando 
já bem de saUde, mas que ã Previdência era 
um bem da sociedade. E que ela ajudasse 
a Previdência, dizendo se tUdo aquilo que nós 
tínhamos informado e dito a ela e que se pas­
sara com ela e se tudo era, efetivamente, corre­
to, em mala direta. Nós recebemqs respostas 
na base de 20 a 25%- em mala di"reta, -o qUe 
é um recorde impresSionante. o·núrrierO de 
fraude foi gigantesco, e a dissuasão da conti­
nuidade de fraude é extraordin.ár:'ia, a ponto 
de nós termos constatado a ampliação dos 
serviço~ e a redução dos custos. Isso tudo 
feito por um mecanismo informático, da Data· 
prev, com uma -velocidade- e uma eficiência 
realmente extraordinárias. 

Essas medidas, apenas para c:itar as princi­
pais, além de resultados objetivos no combate 
à fraude e ao desperdício, funcionaram tam­
bém e simultaneamente corno fatores de dis­
suasão de práticas danosas ao patrimônio ma­
terial e moral da sociedade. 

No curto tempo de que dispõe, nossa equi­
pe de admínistração pôde reorientar a preocu­
pação do ministério, visando a avaliar global­
mente a natureza da proteçáo social vigente 
no País, bem como_ tomar iniciativas para aten­
der suas lacunas socialmente mélis graves. Co­
mo Se quis entáo, colocar o sistema previden~ 
ciária no caminho que o permitisse cumprir 
suas_· funções sociais, um grande desafio foi 
enfrentado, visando à futura refornulação do 
pl.ano geral. ~ benefí.dos~ 

Em primeiro lugar, inicl.3moS estudos relati-_ 
vos à questã_o, inclusive os da experiência in­
ternacional comparada, levados a cabo por 
especialistas de diferentes formações. Com­
plexa como é a matéria, nossa administração, 
além de instituir um núcleo de estudos perma­
nente, decidiu firmar acordos de pesquisas 
com universidades, para que promovessem 
esse_s trabalhos e fornecessem alternativas de 
redirecionamento do sistema previdenciário. 

A análise do desempenho da assistência 
médica previdenciáiia, praticada até 1984, re­
velava que suas principais características ain­
da eram as adotadas nos anos 70, co in o forma 
de ação estatal. Vale a pena recordá-las aqui, 
de forma sintética, para que Seja possível, mais 
adiante, contrastar essa forma de ação com 
a proposta política de assistência médica pre-­
videnciária, desencadeada em 1985. 
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O perfil de ação estatal da assistência méM 
dica previdenciária poderia ser caracterizado 
como centralizador, do ponto de vista de sua 
gestão financeira, na esfera federal de govemo 
e, dentro dela, no lnamps, que sempre foi real 
executor da política govemamentaJ para o se­
tor de atenção à saúde; privilegiador de uma 
ação médico-assistencial de natureza ambula­
toríal e hospitalar especializada, em detrimen­
to das práticas médico-sanitárias, com alcan­
ce coletivo, integrais, hierarquizadas, criando.. 
se, com isso, duas redes de serviços, separa­
das de maneira artificial, privatizante, do poftto 
de vista' da execução dos serviços, favorecen­
do à criação e à ~xpansão de um conjunto 
de organizações produtoras de insumos ope­
rador e prestador de serviços de saúde, com 
formas lucrativas de gestão, em detrimento 
do desenvolvimento dos serviços públicos das 
diferentes esferas de governo, bem como de 
indiferenÇa à açãO das entidades tradicionais, 
sociais e filantrópicas, redutor da capacidade 
instaladà de atendimento do setor público, na 
medida em que, praticamente, se_ abandonou 
sua ampliação e até mesmo a-·sua manuten­
ção. Com isso, deterloraram-se, não só as 
equipamentos e as instalações, como os re: 
cursos humanos, gerando-se um processo ae 
dificil reversão, de gestão praticamente impos­
sível e imprevisível, em função das próprias 
práticas de ·organização _e funcionamento do 
setor público e do setor privado, quer Isolada­
mente, quer em suas inter-relações, culminan­
do com um modelo gerencial simultaneamen­
te corruptor e corruptível, sem controle de 
seus custos, que cresciam em progressão 
geométrica, impossibiUtando, em face do con­
junto de interesses que o sustentava politica­
mente, qualquer ação mais consistente no 
campo da racionalização e do planejamento 
de ações; ineficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Eu pediria ao ministro, urria vez que S. Ex" 
tem um documento escrito que· vai certamen· 
te deixar-nos, para resumir o resto da sua apre­
sentação, a fim de haver oportunidade para 
debates. Muito obrigado. 

O SR. WALDIR PIRES-Areorientação pre­
tendia, em sua formulação, simultaneamente, 
ieduzir os custos crescentes .de assistência 
médica. via racionalização dos recursos exis­
tentes, associada a aumento de produtividade 
e estender a cobertura, tomando eqüânime 
o atendimento rural e urbano e melhorando 
a qualidade dos serviços oferecidos à popu­
lação. 

Suas Unhas mestras de açáb eram: a altera­
.;8v no sistema de pagamento dos serviços 
de sauàe a nível de setor público nas três esfe~ 
ras de govemo. racionalização ambulatorial, 
visando à maior resolutibilidade nas consultas 
médicas associadas à dimlnuiçãó de custos 
Ge atendimento e valorização de recursos hu~ 
rnanos, através do estabelecimento de carreira 
e de formas de contratação que permitissem, 
-entre outros, uma única vinculação profissio­
nal dos médicos,_a ampla expansão das ações 
integradas de saúde; as medidas de contra· 

tação e as riovas -formulações dos convênios 
com as entidades particulares e do contrato 
padrão, que viabilizas_sem o controle. 
- O resultado das ações desenvolvidas na 
área de assistência médica traduziu-se eni dis-­
pêndio global, em 1985, da ordem de 18,3 
trilhões. o que significou um aumenlO real de 
recursos da ordem de 9,5% em relação ao 
ano de 1984, reVertendo-se, de maneira plane­
jad-a~ a política de _contenção que havia sido 
adotada de recursos Para a asststência médi~ 
ca. Conseguiu-se ~mbém elt;tvar-se o dispên­
dio per caplta em saúde, por habitantes, no 
ano de 1985, em relação a 1985, em relação 
a 1984, _em termos reais, igualmente em 9% 
percentuais. 

A Previdência S6cfal, siQnificando um Con­
junto de compromissos essenciais _que a so-_ 
dedade contemporânea tem para com a hu­
manidade, sendo, portanto, o_ grande instru~ 
menta de viabilização do bem-estar social, vale 
destacar que as políticas e perspectivas esta­
belecidas para esse setor deverão. passar por 
um· debate de -ampla reflexão._ 

As políticas estabelecidas para a seguridade 
social devem exprimir alguns pressupostos 
básicos i:j,ue nos orientam;- dentre outros: a 
melhor rediStribuição da reada nacional, de 
forma mais equitativa e racioilal; transpai-ência 
nas ações do Governo, dé fOrma a-permitir 
à própria comunidade usuária dos se_I'V'fços 
urna efetiva participaÇão nos processos de 
acompanhame_~to, control_e e_ fiscalizaç~o das 
suas ações; inclusão de todos os setores da 
sociedade brasileira em debates_e reflexões 
sobre os problemas da Previdência Social; 
exercfcio diário da prática democrática pelos 
que integram os mais diferenciados níveis de 
proc_esso_deds6rio, cOm abertura para o _am­
plo debate, discussão e busca de soluções 
alternativas viáveis; participação gestora com­
partida dos tiãbalhadores e assalariados na 
administração previdenciária; modernização 
do s!steina previ4enciário ao lado dos preces- _ 
sos e mecanismos de controle e avaliação; 
facionalização do gerenciarriento- fmanceiro 
do sistema; fortalecimento da,participação dos 
diferentes níveis do sistema iio processO deci­
sório, CQiTfVistas à regionalização das ações 
de centralização;_ aperfeiçoamento da máqui­
na admintstrativa; aperfeiçoamento e fortaleci­
mento dos mecanismos de fiscalização, con­
çóeS-d6 sistema. 

A adoção dessas políticas desencadeadas_ 
a curto, médio e longo prazo permitirá, sem 
dúvida, o aperfeíçoamentõ e a consolidação 
do sistema previdenciário brasileiro. 

Na apreciação das sugestões que o Presi~ 
dente da Corriissão Í1.os encaminhou sobre 
a situação ftnariceira da Pre\•idência Social, 
o impacto fm.:2hceiro dos dispositivos Constitu­
cionais e estimativa -de déficit previsto para 
1989 é f990, c0nfi9'Urando as hiPóteses de 

-aprovação ou rejeição da Medida Provisórià 
n~ 63, portanto, nos aspectos conjunturais, eu 
diria que a situação financeira da Previdência 
deve buscar a estabilidade. 

A Cõri:Stituição, ao estabelecer a responsa­
bilidade de mais amplos e ri.ovoS benefícios, 

art._ 201 e 2Õ2,_ instituiu· novas fOnteS pára o 
seu ftnanciamento. Essa nova situação de des­
pesas deY:e Corresponder a· novas fontes de 
receitas, buscando-se, assim, o equilíbrio ne­
cessário. Inclusive_ a própria Constituição, vi­
sando a adequar a aplicação de seus dispo­
gjtivos à realidade econômica e financeirã do 
País, estabeleceu O periodq de I 8 mes_es para 
a implementação progressiva dos novos pla­
nos de beneficio. 

Não se pode previamente I alar em déficit 
antes de entrarem em vigor os dispositivos 
constantes da Lei n~ 7.787, que substituiU a 
Medida Provisória n~ 63, que ocorfÉ:rá a pãrtir 
de setembro próximo_. o ajuste necessário de­
vera -ser feitO compã.tibilizarido-se a receita e 
a despesa. Mas o que considero injusto seria 
o aumento ainda maior da contribuição sobre 
a folha de salários, tanto do trabalhador, quan­
to da empresa, porque o financiamento atual 
já é regressivo. De um lado, penaliza, sobre~ 
tudo os trabalhadores de baixa renda. Quem 
ganha um salário mítiimo paga a alíquota de 
8%, enquanto que quem ganha J 00 salários 
mínimos paga 1% sobre seus rendimentos, 
isto é, 10% sobre o seu-débito de _contribuição, 
que é hoje de 10 salários-mínimos. De ouqo __ 
lado, são igualniE!nte penalizadas as empfesas 
absorvedoras de mão-de-obra. Seriam benefi­
ciadas, de fOrina inconveniente, as emp!'e~as 
intensivas em -capital- e teCnologi_~ - -

Creio que a razão maior, o problema do 
superávit transformado ~m déficit, ~que à par­
tir de 1987 a economia voltou a apresentar 
o quadro de. estagnação dos anos iniciais da 
década, com o aumento der número de de­
sempregados e a queda real da massa de salá­
rios, sem compensação de outras fontes alter­
nativas de receita para a Previdência. Não bas~ 
ta à Previdência a luta pela crescente melhoria 
gerencial, eficiênCia, aUsteridade, moralizàção 
administrativa, mas é indispensável, para ela 
e para o Brasil,_ que nossa economia não tom­
be na recessão e na ínflação descontroiadéJ, 

MEDIDAS PROPOSTAS PARA A 
ELIMINAÇÃO DO ROMBO DA 

PRE'IIDÊNOA 

Insisto que não se deve falar em rombo 
da Previdência, antes de ela se apropriar inte~ 
gralmente das novas fontes constitucionais de 
receita. A Previdência é um dos adequados 
e irrenunciáveis instrumentos de redistnbui~ 
ção de rendas. A Constitulção-prevê- e ainda 
não estão rncorporadas aos g.;in~s da Previ· 
dência - as receitas assentadas sobre os lu­
cros e sobre o faturamento de empresas. 

Oq.s aspectos estruturais, modelo de repar­
tição e modeJo de capitalização, defendo o 
modelo de repartição porque ele se ajusta à 
realidade da economfa brasiJeira,. qu_e_vive os 
probl~mas crônicos da instabilidade. Corno 
seria po~~vel ~~_alizaJ·se um processo de capf­
talização num País onde a inflação atinge os 
níveis que nós côhhecemos e tem as_ oscila­
ções do processo econômico que n·ós sofré--­
mos? Ou aumentar-se em termoS reais o esto­
que de capital acumulado, com taxas inflado· 
nárias tão exorbitaittes? Onde aplicar esses 
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recursoS. inclusive com a instabilidade e a pre­
cadedade das nossas bolsas e do nosso siste· 
ma de aÇões, no processo de bolsas da vida 
capitalista brasileira? 

INFLUÉ'ICIA DE FATORES CÍCUCOS, 
EXPANSÃO E CONTRAÇÃO DE NÍVEL 

DE EMPREGO NA RECEITA 
DA PREVID~CIA 

A receita previdenciária no modelo atual, 
que depende quase exclusivamente da folha 
de salários e esta, por sua vez, do nível de 
atividades geradoras de empregos, toma-se 
muito sensível aos movimentos cíclicos da 
economia. No Brasil, a ~!ação entre a expan­
são da economia e a geração de empregos 
e o equilíbrio orçamentário da Previdência é 
uma relação_ imediata_ e direta. Quando a eco­
nomia registra crescimento, com aumento do 
nível de empregos, milhares de pessoas pas­
sam a ter salários, a receita da Previdência 
se amp~a significativamente. Tem-se até, por 
outro lado, redução das despesas, porque é 
na dureza dos períodos recessivos que as des~ 
pesas tendem a aumentar mais acentuada­
mente. São nesses períodos que o recurso 
ao auxílio-doença e outros benefícios são utili­
zados com mais freqüência como instrumento 
de garantia de alguma renda para a família, 
Ao contrário, nos períodos de crescúnento da 
economia e de ganhos reais dos salários, as 
pessoas com possibilidade de se aposentarem 
por tempo de serviço, as de maior valor dentre 
as da espécie, procuram retardar sua aposen­
tadoria, em vista dos seus rendimentos me~ 
Ihores. 

No que diz respeito às fraudes e vazamento 
da arrecadação, salientei neste depoimento as 
providências rigorosas que adotei contra os 
_desperdícios e as fraudes, tão Jogo assumi 
o MinistériO da Previdência. 

Ressalto agora, para conhecimento desta 
honrada Casa, as ações que foram deser'iVOI­
vidas especificamente, instruções ·endereça­
das a todos os órgãos de direção do Ministério, 
determinãndo severas medidas visando à apu­
ração e prevenção de irregularidades e fraudes 
na Previdência: mobilização de todo o corpo 
de servidores; instituição da Comissão de Alto 
Nível, com participação da sociedade, com 
o objetivo especifico de combater as. irregula­
ridades e as fraudes na Previdência, perma­
nentemente abertas à imprensa, aos sindica­
tos e a toda colaboração da sociedade e com 
uma presença muito ativa da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil; aperfeiçoamento do siste­
ma de pagamentos de benefícios, com _a_ !in­
plantação de novos mecanismos e instrumen­
tos, com a instituição da relação de confe~ 
rência de pagamentos autorizados, já implan­
tada em todas as unidades federativas, bem 
como o cartão magnético; desenvolvimento 
do processo de auditagem dos benefícios em 
manutenção, abrangendo todas as fonnas de 
aposentadoria; auditagem dos benefíciOs por 
incapacidade decorrente _de acidentes de tra~ 
balho. Para exemplificar, na apuração que fize­
mos no último trimestre, de 12a.5_88 exames _ 
real~do~ trabaJhoimplicou.na cessação 

por fraude de 52.491 beneficios, naquela oca­
sião; institufção·de exame médico-pertcial, de 
revisão de auxílio-doença com mais de 180 
dias. A revisão de 136.570 benefícios aUXJ1io­
çl_q~nça nu- Brasil implicou, naquele perlodo, 
na cessação de 37.149 por fraude. A audita­
gem na área de benefíciOS concorreu para 
uma economia de recursos da ordem de 1,2 
trilhão; a expansão do sistema de controle mé­
dico-pericial para seis novas coordenadorias 
de perícias médicas: Amazonas, Maranhão, 
Rio Grande do Norte, Goiás, Mato Grosso, Ma­
to Grosso do Sul; aperfeiçoamento dos meca­
nismos de controle de pagamento dos servi­
ços médicos hospitalares contratados; im­
plantação do sistema de controle das contas 
hospitalares e ambulatoriais; controle de circu­
lãÇãO das AIHs-Autorizações de Internações 
Hospitalares - numa redução de 6_00 mil in­
ternações; implantação de teleprocessamento 
nas rotinas operacionais da Dataprev; aperfei­
çoamento do sistema de débitos de cobrança 
previdenciária em atraso; estruturação do sis­
tema de cruzamento de dados com o BNH, 
_Seplan, no Ministério da Fazenda; mecanis­
mos diversos de busca de eficiênda gerencial 
role; cruzamento de anáJise comparativa da 
arrecadação da Previdência Social com o PIS, 
com o_FGTS, com o Imposto de Renda, que 
eram inexistentes; iii1plantação do sistema de 
acompanhamento das ações fiscais, através 
de computadores, no andamento de todas as 
demandas fiscais, desde o levantamento do 
débito até o julgamento da última instânc_ia; _ 
desenvolvimento de banco de dados; desen­
volvimento do sistema integrado de tratamen­
to estatístico e· séries estratégicas, que permite 
o acesso direto a 80 mil séries de dados esta­
tísticos. 

COMPARAçAO 

Toma;.se muito difícil a comparação do nos­
so inodelo previdenciário com o de outros 
países. As condições sócio-econômicas de 
outros países são bastante diversas, impossi~ 
bilitando comparações. Entretanto, devo afir~ 
mar que ci modelo de Previdência deve estar 
vinculado ao modelO que se pretende da so­
çiedade democrática. A partir da Constituição 
de 1988, o modelo previdenciário brasileiro 
procura se aproximar daqueles que se preocu­
pam com Os direitos fundamentais da pessoo 
humana e do cidadão. Devemos refletir sobre 
os· modelos exiStentes no mundO e obse!Vá­
los no que nos inspire o aperfeiçoamento pro­
gressivo. 

Entendo que é inadmissível que os objetivos 
de um seguro social público, como é o caso 
da Previdência, onde são preocupações fun~ 
damentais a seletividade e a distribú:idade, 
possam ser atingidos se entregues ao setor 
privado. Entendo que esta é uma das funções 
típicas do Estado, nunca do setor privado. No 
caso inglês, a opção de complementação de 
seguro e de assistência à saúde, em face do 
alto padrão de renda da população. No caso 
chileno, transferiu-se para fundações privadas 
a responsabilidade tanto relativa ao seguro co­
mo à saúde.l.i)ada a instabilidade permanenle 

das economias subdesenvolvidas, e no caso 
chileno o objetivo do lucro, entendo existir um 
conflitO subjacente. O curioso no Chile é que 
os segurados da Caixa de Previdêricia dã Defe­
sa Nacional e da Direção de Previdência dos 
Carabineii"ciS hão forar;n incluídoS no sistema 
privado. Ficaram seguros públicos até 1986, 
que são as inforri1ações -de que disponho. 

Segundo a legislação em vigor, o benefício 
pode ser concedido com apenas cinco anos 
de contribuição, que é a aposentadoria por 
tempo de serviço. O Brasil é um dos poucos 
paises que ainda o concebe. Dessa forma, é 
difícil haver viabilídade àtl.icirial em relação a 
ess_e benefício, como isso leva em conta o 
período justo de contribuição. A.questão se 
toma grave quãndo a análiSe é feita ao pontci -
de vista da justiça soei~. A aposentadoria por 
tempO de serviço é risco- SOcial? As pessoas 
que assim se aposentam perderam realmente 
a sua capacidade laborativa? Todos os traba­
lhadores, independentemente de seu nível de 
renda e de estabilidade, têm acesso a esse 
benefício? No caso brasileiro, as respostas a 
essas indagações são negativas, exigindo des­
sa forma uma melhor reflexão para que a so­
ciedade seja esclarecida e, portanto, possa de­
cidir sobre sua manutenção. 

Ente rido que--deva ser dada prioridade a 
outros beneficios, como o seguro-desempre­
go, alternativa socialmente justa. Aliás, é o que 
fazem os Estados modernos e democráticos. 

No caso da aposentadoria por tempo- de 
serviço - tenho até informações compara­
tivas - o Brasil é um dos únicos países que 
admite a contribuição de 60 meses. A maioria 
dos países não admite. A aposentadoria é pela 
idade. Mas há outros países que a admitem 
por teinpõ de seiViço, como o Egito, que re­
quer 240 meses de contribuição, o Equador, 
420 meses, o Jraque, 300 meses, a [tália, 420 
meses, e assim sucessivamente. Este é um 
aspecto a ser profundamente refletido no caso 
brasileiro. 

Da equiparaçãO entre trabalhadores rurais 
e urbanos. 

A Constituição estabelece, mediante contri­
buição,a concessão de benefícios para traba­
lhadores urbanos e rurais, com redução de 
5 anos para estes últimos. Existem dificulda­
des que devem ser vencidas., decorrentes de 
peculiaridades do campo, ausência de forma­
lização, carteira de trabalho assinada no meio 
rural e outras, a questão atuarial há de ser 
resolvida com a definição do tipo de contri­
buição que incumbirá aos trabalhadores ru­
rais, inclusive a eventual suplementaçãO, que 
deve ser buscada em outras fontes. 

Entendo que essa equiparação significa 
uma das medidas de maior justiça social con­
sagrada na atual carta política. 

Da ãmpliação do conceito de previdência 
para seguridade, com universalização da co­
bertura. Na realidade já praticava, mesmo de 
forma pecária, a seguridade social através das 
ações de saúde, previdência e assistência so­
cial desenvolvidas no Ministério da Previdên­
cia. 

O que a Carta Magna estabeLece é a possibi­
lidade d~ IJma cobertura mais ampla a todos 
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os cidadãos, sobretudo aque1es que não tive­
rem acesso às oportunidades de trabalho e 
aos beneficios do progresso, a viabilidade 
atuarial decorrerá dos planos de custeio e de 
beneficios, que s_erão discutidos e aprovados 
pelo Congresso. 

Estas são, Sr. Presidente, as informações 
e reflexões que eu queria trazer à esta ComiS­
são, pondo-me, agora, inteiramente à dispo- _ 
sição do questionamento que me for feito. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Muito obrigado, Sr. Ministro. O documento de 
V. EX' será distribuído aos Membros da Comis­
são e será objeto de cuidadosa análise. 

Está inscrito para falar o Senador Mauro 
Benevides. S. f:xl' tem a palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presi­
dente, Senador Roberto Campos, Sr. Ministro 
Waldír Pires, Srs. Senadores, demais convi- _ 
dados: 

Se não fosse o adiantado da hora nós fica­
riamos aqui discutindo com o Ministro Waldir 
Pires o probler:na relacionado com o déficit 
da Previdência Social, objeto dessas suces­
sivas reuniões, atendendo ao requerimento do 
eminente Senador Afonso Sancho,.que V. Ex•, 
Sr. Presidente, acolheu, com a chancela sobe­
rana do Plenário. 

Diria a V. Ex", Sr. Ministro Waldir Pires, que 
a sua exposição foi, sem dúvida, lúcida, bri­
lhante, com dados inquestionavelmente pre­
ciosos sobre .;~ realidade previdenciária brasi­
leira Mas, eu me permitiria fazer uma indaga­
ção a V. Ex!', e outras, certamente, haverão 
de ser formuladas pelos dema'is integrantes 
desta Cqmfssão, hoje atendendo também a 
outros encargos, pela sucessão de reuniões. 
Veja V. EX, Sr. Ministro, que neste exato mo­
mento três outras Comissões especiais, como 
a da Dívida Externa, ·a- CPf do Consumidor, 
Comissão de Educação, enfim, os_ órgãos téc­
nicos das Comissões permanentes e aquelas 
Comissões do Congresso Nacional se reúnem 
simultaneamente, daí por que V. Ex• não tem, 
neste instante, a presença integral das banca­
das que compõem o Senado da Repúbltca. 
Em razão diSso, farei a V. EX' uma indagação: 
credita-se a V. Bel' o saneamento financeiro 
da Previdência Social, alcançado antes do tér­
mino de sua fecunda gestão à frente do" MP AS, 
a redução e mesmo a gradual supera~~m do 
déficit em que merQulhara ã sua Pasta, a redu­
ção e a superação, deveram-se a medidas he.­
róicas que emanaram de sua clarividência e 
tirocínio administrativo. A pergunta que ora 
lhe faço, Sr. Ministro Waldir Pires, é a seguinte: 
se não fosse atingido o soerguimento finan­
ceiro da Previdência, teria sido possível a im­
plantação do sistema unificado e descentra­
lizado de saúde, ocorrido nas gestões subse~ 
qüentes? É a indagação que faço a V. Ex" 

O SR. WALDIR PIRES- Tenho a concep­
ção, nobre Senador Maur.o Benevides, de que 
a seguridade social está vinculada a um dever 
do Estado democrático, de que eJa, essencial­
mente, não pode ser inviável. ~ 

Eu diria que o nosso perlodo viabilizou, esti­
mulou, antecipou a aspiração de que pudés-

sem os constituir neste-PaíS .um sistema unifi­
cado de saúde, porque fizemos um grande 
esforço de busca, não apenas de saneamento 
e de austeridade mas de gerenciamento eficaz. 
Uma d_as providências imediatas após a nossa 
aSsUrii;ãO ria responsabilidade de Ministro da 
Previdência foi de que estabelecêssemos, den­
tro do próprio Ministério da Previdência, a ava­
liação das nossas responsabilidades, das nos­
sas possibilidades,_ do nosso projeto da Previ­
dência 8_ocial, não existia nada na Previdência 
SOCial que significasse urna reflexão estraté­
gica. A reflexão estratégica da Previdência So­
cial ficava a cargo dos órgãos da direção eco­
nômica do País. Havia mesmo o hábito de 
que a área do Ministério do Planejamento ou 
do Ministério da Fazenda para lá díscutirem 
a compatibilidade ou não da expansão, da re­
dução das dificuldades do Ministério da Previ­
dência. 

Então, evidentemente, creio que_ três fatores 
foram indispensáveis, como salientei aqui, ao 
êxito da admintstração financeira. O primeiro 
deles, o mais importante, foi o crescimento 
-da ecOnomia.. Eu costumava dizer no Minis­
tério da Previdência que a Previdência tinha 
uma relação tão íntima com a Nação, com 
o País, de que se as coisas vão mal para o 
Brasil, vão necessariamente mal para a Previ­
dência. Como eu não creio que o Brasil possa 
ser inviável, a Previdência_ Social não pode ser 
inviável, ela depende necessaria~~nte de uma 
concepção do Estado e_ da sociedade. t:, por­
tanto, um valor conceitual prévio que define 
o papel da previdê~cía. Agora, é essencial­
mente necessário, como em tudo no aparelho 
do Estado, que se busque a eficiência, que 
se suprimam as formas de clientelisrno, de 
fisiologtsmo, de ernpreguismo, de abastarda­
mento da Administração Pública e que está 
é uma luta tenaz, permanente, uma luta em 
que é preciso convocar toda a soci_edade para 
ela - essa Juta nós travamos, do primeiro 
ao último dia; corno, de outro lado, das formas 
modernas de_ racionalidade administrativa e 
de um gerenciamento que busque aperfei­
çoar-se cada vez mais, constatemente, e uma 
determinada luta contra todas as formas de 
corrupção, que são as formas de fraude. 

Tive oportUnidade, aqui, de inscrever nesse 
livro relatório, no ~ual estão as informações 
básicas de todos os 11 meses da adminis­
tração, quando foi possível, no setor de frau­
des, realizarmos com a participação ativa da 
sodedade; uma comissão de fora, uma comis­
são de alto nível de fora, e com a participação 
de dentro da Previdência, mas com uma enor­
me contribuição da imprensa e uma enorme 
participação da sociedade, dos sindicatos, 
uma política de abertura e de transferência, 
a obrigação de que todos os documentos da 
Previdência estivessem_expostos _e públicos e 
à disposição de qualquer jornalista a qualquer 
instante; os balancetes dos hospitais, dos ór­
gãos ambulatoriais, dos serviços todos que 
tinham uma relação direta ou indireta, passa· 
rarn a ter a obrigação de expor para a opinião 
pública, uma vez que eram mantidos com o 
dinheiro público; todo um--processo dissua-

sório da fraude e de penalização da fraude, 
Fóra:tn Centenas de processos, milhares de 
inquéritos. dezenas de condenações e de pri­
sões; mas a verdade é que atribuo muito mais 
aos aspectos dissuasórios, daí termos tido a 
constância de um crescimento real das despe­
sas -de benefíCios dUi-ante toda década e no 
ano de 1985, em que_ ampliamos os benefí­
cios, essa taxa de crescimento real caiu de 
10% para5,6% e aí se encontra um dos aspec­
tos da superação do déficit. 

De modo que_ eu creio que assim que deve­
remos, tanto na Previdência cOmo em quaf­
quer setor da administração, agir. 

O SR. PRESIDENtE (Roberto Campos) 
-Muito obrigado. 

Tem a palavra o DeputadoJofran Frejat. 

O SR. JOFRAI'I FREJAT- A Previdên­
cia se _apresentava muito mal até 1985 e ela 
novamente começa a fic;ar mal exatamente 
no período onde houve uma grande estag­
nação econômica no País, urna recessão de 
1981 até 1983784 e agora totalmente. 

Do ponto de vista de V. Ex~, apresentou-se 
as projeções de eventuais déficits com o reco-­
lhimento das despesas_ previdenciárias. Lem­
bro-me muito bem que havia duas previsões: 
uma _que não satisfazia, onde ele previa a pos­
siblidade de um déficit de aproximadamente 
dois e meio milhões de cruzeiros. E uma outra 
previsão minha, que também foi perguntada 
a V. Ex~. se a Previdência possivelmente apre­
sentava superávit de aproximadamente_ seis­
centos milhões de cruzeiros naquela época. 
Isso levando em conta que os elementos fun­
damentais se baseavam que era o crescimen­
to da economia, o aumento do salário, etc. 

Pelo que se observa houve um hiato de tran­
qüilidade na sua administração, e houve in­
tranqüilidade a partir de 1987. Gostaria de di­
zer que uma parte entre o primeiro perfodo 
(1987/1989) dado pela Previdência à Presi­
dência da República dizia: 

"Em 1985, como resultado da democra­
tização salarial, igualmente do emprego, o sis­
tema poderá apresentar superávit. Mesmo as­
sim, comri> indica o projeto, a longo prazo de­
verá persistir a tendência ao desequilíbrio eco­
nômico-fina':lceiro." 

Mais à frente diz: 
"cabe salientar dois fatos básicos em rela­

ção ao déficit especialmente previsto para o 
periodo 1986/89. 

Em primeiro lugar, sua dimensão. 
"Qualquer que seja o padrão de referência 

do déficit integrante, em segundo, do déficit 
crescente. V. ~ baSeou o sucesso da sua 
administração com o crescimento econômi­
co, na racionalidade do gerenciamento, e no 
combate à fraude. Evidentemente, que com 
relação à fraude, V. EX', já vinha trabalhando 
há algum tempo. Verifica-se que o crescimen­
to praticamente zero do PIB, em 1983, ele 
passou em. 1985 a 8% , ou seja, 8% do que 
entrava para a Previdência. 

Segundo, o salário ideal do trabalhador, que 
era ajustado em 80% âo INPC, à época, pas­
sou a ter um aumento de 18% reais, em 1985. 
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E ainda a diminuição do indice de desem~ 
prego. Sabemos que a fraude _ainda existe na 
Previdência em grande escala. 

Sabemos que nos serviços médfcos ainda 
existe o represamento do faturamento de ou­
tubro, novembro e dezembro, coisa que havía­
mos sanado no ano de 1984. V. Ex', dentro 
da previsão para o futuro da Previdência, con­
sidera que se houver estagnação financeira, 
também econômica do País._ qualquer que se­
ja o Ministro, por mais que ele combata as 
fraudes, por mais que ele racionalize e geren­
cie a Previdência Social. esta continuará defiCi­
tariamente senão utilizarem os mecanismos -
atribuídos à Previdência para novos custeios 
da sua área. ou não? 

O SR. WALDIR PIRES -Não. Entendo 
que a recessão é incompatível com a Previ-
dência Sodal. --

OSR. JOFRAN FREJAT -Seguir o eleM 
menta principal? 

O SR. WALDIR PIRES- Sempre disse isso, 
invariavelmente. A mim me parece absoluta· 
mente claro. A única forma de termos um 
sistema previdenciário é o de que ele seja 
compatível com a economia. Não podemos 
ter urna so_ciedade de bem-estar razoável se. 
porventura, conduzirmos este Pais a um apar­
theid social, a uma situação de desemprega­
dos e de subempregados, como é a realidade 
brasileira. Isso é -impossível! 

O que houve em 19"85 em relação a 1 984 
foram pequenos equívocos na projeção do 
déficit. Por exemplo; o déficit projetado em 
1984 para 1985, à base de 1 ,9%, ele estava 
assentado numa dessemelhança de critérios 
que não me pareciam sequer razoáveis. 

Estabeleceu-se um crescimento com uma 
previsão inflacionária para receita de 147% 
e para despesas de 140%. De maneira que 
essa era uma forma de impedir uma visão 
do déficit real. O déficit não era de 1 ,9% quan­
do temos dois critérios funcionando para a 
despesa e receita com uma só inflaÇão. --, -

E depois é que não havia sido incluído na 
cüsposição orçamentária de 1985 o conjunto 
- até por não ser possível - de medidas 
que o MinistériO adotou, a partir de novembro 
de 1984, inclusive, em relação ao seu pessoal. 

Esses desencontros impediram a viSão efe­
tiva do déficit previsto para 1985._ Tanto que 
outros estudos do Ministério da Fazenda, ou­
tros estudos vinculados ao Ministério_ do Plane­
jamento tinham uma idéia de déficit de 1 O 
trilhões, outros de 8 trilhões. Chegamos à 
identificação do déficit -de 7,9 trilhões. 

Ê claro que a busca de racionalização e 
de eficiência deve ser uma constante de todas 
as administrações. Não é mérito, é o cumpri· 
menta do dever elementar. A moralidade_ a __ 
execução correta, o impedimento dessas de­
formações da vida do Estado brasileiro hoje 
é também um objetivo que deve ser de toda 
a administràção. Mas a base essencial do êxito 
da Previdência está assentada num país tam­
bém que tenha êxito. O Brasil sem êxito, a 
sua Previdência Social também estará sofren­
do. 

0-SR.-JOFRAN FREJAT -Ministro, quan­
do V. Ex" diz que o déftcit da Previdência à 
época chegava a 7,9 trilhões. gostaria de saber 
o seguinte; Esse cálculo que V. Ex~ _fez- nào 
acompanhei à época- com uma perspectiva 
de crescimento do País de praticamente zero, 
porque não se levava em conta o 8% do cresci­
mento, que dá um entrada bastante substan­
cial, e também com relação à questão salarial, 
aQ_atJmento de salário não foi dada a previsão 
de 18% de crescimento real. 

Então, com o aumento do salário real inexis­
tente, eVidentemente posso colocar no com­
putador, e dar uma projeção de déficit de 7, 
8,.10, dependendo de quem faça os cálculos. 
Se se flzesse baseado no crescimento de pelo 
menos 4% e o aumento real pelo menos de 
14%, que já estava previsto pelo Ministro do 
Trabalho, à época, seguramente não se che­
garia a essa avaliação. Evidentemente que é 
especulativo, faz-se a avaliação de déficit que 
se quer riiãs-ísSo demonstrou claramente que­
os cálculos feitos em 1984 para uma eventual 
prOjeÇãO foram até modestos pelo que V. Ex 
conseguiu aqui. 

O_ SR. WALDIR PIRES - Gostaria apenas 
de faz.er uma retificação. I:: que na realidade 
os cálculos foram feitos à base do crescimento 
da economia em 1984. Como a economia 
cresceu neste ano em 4%, nós fiZemos todos 
os cálculos ern março de 1985 à base de 
um crescimento de 4,5%. 

Não se fez evidentemente em março- de 
1985 uma previsão excepcionalmente otimis­
ta. Fizemos com base um pouco maior que 
o crescimento da economia em 1984. Já se 
pressupunha o crescimento de 4,5%. E a eco­
nomía cresceu um pouco maís -de 8%. Na 
realidade também corrigimos os valores infla­
doÔários e fizemos na correção a nível da 
inflação como era. Ela Unha sido em 1984 
urria inflação em torno de 225%. De modo_ 
que neste particular o cálculo da previsão do 
déficit fói absolutamente correto e ajustado 
à realidade, aos dados de 1984 que cresce­
ram, mas não de 1983: porque o salto começá 
a dar-se em 1984. A economia começa a reto~ 
mar o seu vigor em 1984. Ela cresce neste 
ano4% 

Acredito, como dado mais significatiVO na 
luta administrativa, sobretudo na redução dos 
custo_s das despesas, com o fato de que am­
pliamos muito a despesa. Porque tinha enCon­
trado um orçamento para ações integradas 
da ordem de goo bilhões; tinha sidO gasto · 
em 1984 em tomo de 300 bilhões e investidos 
em 1985~ portanto, em função da disponi­
bilidade de caixa um trilhão e seiscentos bi­
lhões. 

Encontramos benefícios que não "eram cor:. 
rigidos com a plena totalidade do INPC e fiZe­
mos as correções. Modificamos a política com 
todos os prestadores de seNiços particulares 
e valorizamos acima do INPC o pagamento 
desses beneficios. Portanto, há uma soma 
enorme de despesas, para viabilizar uma ad­
ministração mais eficiente, que não estavam 
previstas na despesa que tinha instruído o cál­
culo do déficit e, apesar de tudo isto, as despe--

sas que cresciam a uma taXa média ieltl de 
10% ao ano, na década, creCeram, ~ 1985, 
a5,6% 

Há uma ampliação da arrecadação e há 
uma_ redução da despesa com arnpliação, in­
clusive, dos serviços - e reputo, ai, o êxito 
do setor administrativo - mas, sem dúvida, 
que a base essencial é a base do crescimento 
econômico. Isso tenho salientado em diversas 
e sucessivas entrevistas, em 1985 e 1986. 

O SR. JOFRAN FREJAT- Quero parabe­
nizá-lo_ pela ampliação do sistema previden­
ciário, p€1os bons serviços prestados à Previ­
_dência. De forma que isso mostra de fato o 
interesse de beneficiar a _população que V. Ex­
teve. Agora, sim-pleSmente, outros não tiveram 
condições sequer de pensar em ampliar os 
benefícios porque não tinham recursos. 

O SR. WALDIR PIRES- Oaro. Mas, não 
estou aqui nem nunca estive no Ministério para 
fazer interpretação das gestões anteriores; 
mas para mencionar o que era a preocupação 
e o-objetivo da nossa gestão. 

O SR. PRESJDENfE (Roberto Campos)­
Com a palavra o Senador Carlos Patrodnio. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO- Sr. Presi­
dente desta Comissão, Senador Roberto-Cam· 
pos, Exrn" Sr. Ministro Waldir Pires: 

Gostaria de cumprimentar o Senador Pela 
brilhante opção em trazer o Ministro Waldir 
Pires, ·e ao próprio Ministro ·pela magnífica ex­
posição; S. EX' que conseguiu tomar supera­
vitárío o Mini$tério da Previdência e Ãsslstência 
Social. · 

Pra.ticarnente, todas as perguntas que for­
mularia já foram respondidas. Gostaria de di­
zer do meu espanto do número de aposen­
tadorias Por invalidez; não sei se isso perma­
nece nos dias atuais e goStaria- de perguntar 
ao Sr. Ministro se essas aposentadorias se veri­
ficam mais na área -urbana ou na área ruraL 
Parece que mais da metade de aposentadorias 
hoje" são pOr invalidez e pessoas corri idade 
ainda tenra. Uma outra formulação que faria 
sería SObre as fraudes detectadas à époCa em 
que V. Ex> era Ministro e se essas fraudes eram 
principalmente na prestação da assistêOcia 
médica ou em outros benefícios? Onde seria 
o maior número de fraudes? E quais foram 
as peilãlidades efetivamente aplicadas àqueles 
que-dilapidaram o patrimônio da Assistência 
Soaal? 

No mais, fico satisfeito em- saber que coin­
cide com o meu conceito que a Previdência 
Soda_! só é compatível através da retomada 
do deSenvolVimento eConôrilko; mas ternos 
agora ô propalado déficit da Previdência Social 
e gostaria de questionar V: Ex" se esse défidt 
ãaVífã, se isso ocorrer, tão-somente devido às 
conquistas sociais da nossa Carta MaQna, pro-

- mulgada no último dia 5 de outubro, e quais 
seriam os meios, já qu~ V. Ex' assegurou que 
ó aumento da alíquota dos empregados e dos 
empregadores não seria o caminho· normal, 
quais Seriam õs outros meios já que ternos 
várias leis que serão regulamentadas agora 
e todas _eJas estão prevendo benefícios maio­
res, inclusive para os inválidos, os idosos e 
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também vai passar a vigorar a lei oliginária 
da Medida Provisória n? 63 que, eVidentemen­
te, deverá su'gar muito da Previdência Sodal. 

Parn terminar, 'caso V. Ex' não consiga o 
desiderato de ser alçado à condição de Vice­
Presidente da Repúbl!ca, que por certo seria 
uma boa medida que V. Ex' voltasse a ocupar 
o Ministério da Previdência Social. 

O SR. WALDIR PIRES -Quero dizer que, 
na realidade, o êxito de urna administração, 
evidentemente, depende da sua equipe, dos 
seus companheiros de trabalho, em todos os 
setores, nunca é o trabalho individual. De mo­
do que o meu mérito como Ministro é uma 
coisa meio reduzida, o mérito é da equipe 
que esteve ao meu lado. No.setor médico tive­
mos, na Presidência do INAMPS o Dr. Ézio 
Cordeiro; no setor da arrecadação e da gestão 
financeira, tivemos o Dr. Paulo Macarini; na 
gestão do INPS, dos beneficios, tivemos o sau­
doso companheiro Artur Virgílio; no combate 
às fraudes tive uma contribuição extraordiná­
ria também do Presidente da Comissão de 
alto nível que instalamos, o Procurador da Re­
pública, Dr. Alcides, que era uma "alma de 
Javert", extraordinário, nada lhe escapava e 
até juízes federais quase foram destituídos por 
ele que era representante da Ordem dos Advo­
gados etc .. 

Não temos fraudes que_sejam exclusivas 
do setor médico, não. O Setor de beneficios 
era, até do ponto de visL:3: financeiro, mais res­
ponsável pelas fraudes, havia verdadeiras qua­
drilhas. Nesse relatório que transformamos 
num livro da gestão; temos por exemplo, as 
indicações de medidas na mobilização da Polí· 
cia Federal e da ação judicial. Essa comissão 
de alto nível, presidida por esse procurador 
tinha instrução e autorização minha para 
acompanhar os processos no âmbito adminis­
trativo e no âmbito judiciário. De forma que 
eram acompanhados, inclusive os dias que 
ficavam retidos nas gavetas dos juízes, e ai· 
guns desses juízes foram processados e até 
suspensos de função. 

No caso essencial da fraude de benefícios 
chegamos a desmontar uma quadrilha que 
operava no Sul, no Rio de Janeiro e em São 
Paulo, nas emissões das 'OPBs - Ordens de 
Pagamentos de Beneficios..:...,.... e disso resultou 
uma ação com 4 fraudadores principais na 
cadeia, 6 mandados de prisão preventiva fo.. 
ram expedidos. foi condenado à pena de redu­
são o chefe da quadrilha, repondendo por cer­
ca de 300 processos. Em São Paulo, foram 
condenados e presos 4 médicos com penas 
de reclusão, tiverilos 331 processos, 610 in­
quéritos, 157 sindicâncias, 3 mil tomadas de 
ç:ontas, enfim, a descrição detalhada está nu­
ma informação que fiz à Câmara dos Deputa­
dos, como Ministro convocado por uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito naquela oca­
sião. De fonna que a fraude se dava seja no 
setor de benefícios, seja no setor de saúde. 
Hàvia fraudes de cobrança para o Ministério 
que foram identificadas a partir de uma refor­
mulaçio completa no controle informático, de 
por exemplo. um médico atender 50 pessoas 
em consulta, no prazo de uma hora. Coi&l~ 

realmente inacreditáveis! O êxito maJOr nem 
é tanto a repressão mas ~ discussão, quer 
dizer, a inibição de novas fráudes, porque elas 
podiam rebentar em qualquer canto do País, 
a qualquer momento, e o interesse da popula­
ção, quer cüzer, uma resposta mala direta em 
termos de 20 a 25% é-qualquer coisa de abso-
lutamente excepcional. ' 

Em reJaçAo à despesa dos beneficios da 
seguridade social, não é a Constituição nova 
que está produzindo isso, absolutamente. Te­
mos' que compatibilizar a despesa com a recei· 
ta, dentro, evidentemente, de uma visão de 
que este País tem uma iesponsabilidade com 
a vida- a vida dos seres humanos, dos brasi­
leiros, não se pode ter uma nação com o qua­
dro soda! que temos aí, isto é aviltante, uma 
vergonha nacional, este é o dever da nossa 
geração. 

Mas diria simplesmente o seguinte: a Cons­
tituição brasileira de hoje está simplesmente 
restaurando a posição que já tivemos no início 
dos anos 80. O pagamento de benefícios pre­
videnciários no começo dos ános 80 era da 
ordem de aproximadamente 4% do PIS, che­
gamos errf1988, a uma participação mínima, 
2,14 do PIS; que degradação extraordinária' 
no beneficio da Previdência Social, nas apo· 
sentadorias, nas pensões, nos beneficios. Não 
fosse a Constituição chegaríamos este ano, 
nas previsões dos especialistas da matéria, a 
1.8% do PJB;- portanto é esse achatamento, 
esse arrocho, essa imPosição da miséria, qua­
se como um projeto nacional, que é incom­
patível com a Nação. 

A Constituição fez simplesmente começar 
a restaurar; aproximamo-nos com a Consti­
tuição daqueles 4% do PJB do começo da 
década. De modo que, nesse particular, a se­
guridade, tem que ser financiada, como está 
dito na Constituição, por toda sociedade. Creio 
que são injustas e regressivas as contnbuições 
sobre a folha de salário do trabalhador· e do 
empregador,_ atingem os empregadores que 
têm uma folha de salário muito ampla, por 
vezes folhas de salários que significam 25 ou 
30%_, até mliis, do seu faturamento, enquanto 
há empreSas com faturamentos excepcionais 
que têm que ter uma responsabilidade com 
o bem-estar da NaÇão, e que têm na presença 
da folha salarial, um faturamento da ordem 
de 7%, 6%, 5%. De modo qUe não podemos 
penalizar os empregadores de grandes mas­
sas de trabaJhadores. 

Creio, portanto, que deveremos fazer o que 
a Constituição estabeleceu, além da contri­
buição na_ folha salarial, a contribuição por 
via do fatufaffiento e a contribuição por via 
dos lucros. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto C.mpos)­
Concedo a palavra ao Deputado Joaci Goes. 

O SR. JOAO GOES -Sr. Presidente, Sena­
dor Roberto Campos, Ministro Waldir Pires, 
Srs. Senadores, Sr~ Deputados: 

Sr. Ministro Waldir Pires, São muito poucas 
as experiências dE: administração pública do 
Brasil que conseguiram granjear a unanimi­
dade conceitual que V. Ex~ granjeou como 
Ministro da Previdência Social. Há, neste parti-

cular, uma absoluta unanimidade, e não s_e _ 
pode dizer que o sucesso da sua adminis­
tração tenha decorrido exdusíVamente do de­
senvolvimento ou do crescimento da econo­
mia. Este País viveu inúmeros outros mornen~ 
tos de desenvolvimento econômico sem que 
tivéssemos testemunhado Llm corresponden­
te desempenho na gestão da Previdência So­
ei~. Por outro lado, estamos verificando que 
a administração pública br'asileira vive uma 
das suas fases mais infelizes, há até a sensação 
de que ela está inviabilizada por má gestão. 

Portanto, o que acho de_ muito importante 
e educativo a destacar-se neste depoimento 
é precisamente o conjunto de fatores que con­
duziram a um desempenho excepcional na 
Previdência Social, mostrando que a adminis­
tração pública é viável e de que ela tem que 
ser viável, necessariamente, se ela tiver de al­
cançar os seUs objetivos de atender as neces­
sidades sociais básicas. 

Verificamos que a p~r do desenvolvímento 
eConômico daquele período houve, efetiva­
mente, uma redução do desperdicio. Lembro­
me que li nos jornais da época que determi­
nado formulário estava estocado lá no Minis­
tério e seria suficiente para aterider as suas 
necessidades ao longo dos próximos 600 
anos. Lembro-me de inúmeros casos que fo­
ram mencionados de .fraudes e de que elas 
foram dissuadidas; sei que igualmente houve 
uma elevação da receita peJa elevação do nível 
de eficiência do aparelho arrecadador, indu~ 
sive pela adoção de medidas que desestimu­
lavam a sonegação, já que era pr.:,xe a sonega­
ção a intervalos praticamente regulares. 

Seria muitO interessante ·'formular uma 
questão que talvez V. Ext possa ter alguma 
. cüficuldade numérica em ,respondên-la, mas 
poderia nos dar uma idéia. Sabe-se 'que a re­
dução da fraude, a redução do desperdício 
e a elevação do nível de eficiência do aparelho 
arrecadador, por si mesmo haverá de ter pro­
duzido um impacto significativo na elevação 
da receita da Previdência Socla1. EntãO, per­
güntaria: há algum dadÕ que nos pudesse indi­
car o quanto resultou em termos de elevação 
real da receita, do Ministério da Previdência, 
na sua gestão~ em decorrência dessas medi­
das que podem e devem ser atribuídas à sua 
boa gestão? 

O SR. WALDIR PIRES- Creio que é possr~ 
vel destacar alguns fatos, é difidl fazer a identi­
ficação detalhada, mas eu situaria um deles, 
simplesmente. 

O estabelecimento de uma politica de fluxo 
de caixa, ajustada à política que nós tivemos 
num relacionamento com os bancos, deve ter 
significado alguma coisa em torno de 2 bi­
lhões de elevação da receita. O !:;r~mento 
da arrecadação em termos reais, se situa em 
tomo de 21%. Nós tínhamos um acampa~ 
nhamento muito detalhado. No conjunto dos 
nossos auxiliares, também dispus de um se­
cretário geral altamente eficiente, Dr. Sérgio 
Galdense, e da sua equipe de companheiros 
na secretaria. 

Então, esse acompanhamento era feito per­
manentemente, nós tínhamos a elevação ou 
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a redução da arrecadação dos lapas em todos e representando potencialmente custos. O en-
os estados, a qualquer instante. A qualquer curtamento de prazos'"de recolhimento signi-
instante eu próprio telefonava para saber se fica um acréscimo de custos bancários, depois 
as metas tinham ou não sido atingidas. De transferidos à comunidade. Começou-se a 
forma que essa elevação de 21%, ela está combater a fraude, talvez com mais eficiência, 
acima de todos os parâmetros que se possam inclusive pelas possibil!dades abertas, pela in-
comparar em relação às elevações havidas formalização do sistema. V. EX pôde ampliar 
e outros setores arrecadadores da economia os beneficios, mos note-se que eliminou o fun-
no exercício de 1985. do de contingência, medida que depois a reve-

De modo que, no particular, creio que a laria imprudente. Quando a atividade econó-
e_conomia cresceu a pouco mais de _8%, o mica sofreu reversão em 1987, a ausência 
emprego cresceu a uma taxa elevada e à arre- de um fundo de contingência criou graves 
cadaçào cresceu acima. problemas. Esse fundo de contingência existia 

o SR. PRESIDENTE (Roberto Carripos) ....=... - nos orçamentos anteriormente programados 
AI tr .- d b 1 , pelo Mini,stro Jarbas Passarinho. guma ou a quesi,.Qo a e a er. 

Com a palavra o nobre Senador Jutahy Ma- T r~:ed~!\:~~~ob~~~r~~~~:~t~:O~,a~e~~ -
galhães. ~~~-;,iterno na administração pública. Basicamen-

0 SR JOT AHY J\'\AGALHÃES -Sr. Presi- te, são três os tipos de fraude da Previdência: 
dente, Ministro Waldir Pires, lamento não ter a fraude nos beneficios dados a quem náo 
tido a oportunidade de acompanhar os traba- os merece de direito; a fraude nos custos mé~ 
lhos de hoje. Mas diria que. ao contrário de dicas e a fraude derivada da sonegação. Não 
um velho ditado, "de que não ouví, mas goStei conheço nada no tocante a fraudes relativas 
muito". Porque sei perfeitamente que V. Ex•, a beneficios. Acredito que elas existam por 
ao fazer a exposição, o feZ objetivamente com - falta de informatização e ineficiência adminis­
toda a hon.esti_da_d_e_e demonstrando um traba- trativa. 
lho real que_ foi feito no Ministério -da Previ- A fraude médica tem uma causa econô­
dência, que mereceu aplauso de todos nós, mica: é que habitualmente a Previdência atri­
principalmente dos seus companheiros na Ba- bui aos serviços médicos valores irrealistas e 
h ia. paga defasadamente. A alternativa, então, para 

Por isso, digo que mesmo sem ouvi-lo, gos~ os prestadores de serviço é multiplicar artifi~ 
tei muito da exposição. Só tenho a lamentar cialmente os serviços - visto que o preço 
não ter tido es_sa oportunidade de poder assis- -que lhes é_ dado é ftxo, ou então -deixar de 
tir seu depoimento, mas terei condições _de prestar serviços à Previdência, que é o que 
solicitar à Comissão a transcriÇão dos traba- está hoje acontecendo e~ S. Paulo. Com o 
lhos de hoje,"para que possa tomar o conheci- atraso de pagamentos e sua insuficiência, as 
menta real do _que aqui foi exposto. organizações médicas privadas se vêem ex-

Mas nós só podemos reiterar o parabéns postas ou à falência, ou à cessação da presta­
e os cumprimentos __ a V. Ex•, pela adminis- ção de serviços. A melhor correção para a 
tração que fez à frente do MiniSfériO da Previ- fraude, no caso, seria realismo nas contra~ 
dência. - - tações e celeridade nos pagamentos, prática 

DesejaVa, mesmo chegando agora, em ra~ de que_.nunca o Estado brasileiro foi acusado. 
zão de compromissos em outra Comissão e Um terceiro tipo de fraude é a sohegação. 
somente agora terminou a votação lá - e E aí eu gostaria de ter, talvez não de V. Ex', 
fui derrotado--Já-....:..;.: mas-gostaria. -de trazer ·aqui mas· -do -atuar AíiiíSttõ-- (Vamos. j:Jerguntar:.JJie 
amanifestaçãodeaplausoaV.freã.m"ãi:tifes~ isso posteriormente), qual a percentagem de 
tação, mais uma vez, do reconhecimento pelo sonegação entre entidades públicas e priva­
seu trabalho e as ligações pessoais de amizade- das? SuspeitO que prefeituras, Estados, erga­
que me ligam a V. fr nizações estatais e paraestatais sejam as que 

o SR. WALDIR PIRES _ Muito obrigado mais atrasos têm com a Pr_evidéncia. Em su~ 
a v. ~. - ma, ·o Estado não paga a si mesmo._ Vê-se, 

depois, levado a aumentar as contribuições_ 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- para compensar a sua sonegação. 

Não havendo quem queira fazer maiores cO- Tenho um ponto de vista diametralmente 
mentârios, eu me permitiria algumas conside- oposto ao do Ministro sobre a função do Esta-
rações sobre a exposição de V. Ex', agradecen- do, globalmente, e na área social. Admito que 
do-lhe ter sacrificado um pouco do seu tempo a doutrina do Estado benemerente foi a aco-
de campanha para vir aqui ao Senado ilustrar- Jhida na Constituição. Por isso mesmo acho 
nos com a sua experiência. a atual Constituição profundamente irrealista. 

Do que ouvi de exposições em reunião ante- Ela atnbui ao- Estado a- responsabilidade de 
rior, do Senador Jarbas Passarinho e hoje do prover diretamente a previdência pública. En-
Deputado Jofran Frejat, o intervalo de V. Ex" tendo que essa não é a responsabilidade do 
na Previdência foi, por assim dizer, um inter- Estado. A responsabilidade_do Estado é asse-
va1o acidentalmente feliz. Houve uma recupe- gurar a opção entre a previdência pública e 
ração da atividade econômica, que causou im- a privada. Aqueles que optarem pela previ-
pactp diretamente sobre a receita da Pr_eví- ciência pública devem a ela ter direito; aqueles 
dência. Houve um aumento da massa salarial que, democraticamente, optarem pela previ-
e também um encurtamento do prazo de reco- dência privada devem ser desonerados, senão 
lhimento das contribuições depositadas em da totalidade, pelo menos da maior parte dos 
bancos. Este último aspecto é não recorrente ônus da previdência püblica. 

A democracia é .ess_encialmente o _exercício 
da opção. Não considero democrático que me 
imponham uma seguridade pública e exijam 
de mim e do meu empregador uma contri~ 
buição-compulsória. Entendo ·que o sistema 
deve ser opcional, como, alíás, o fizemos no 
Fundo de Garantia por Tempo -de SeiViço, 
quando da sua implantação. Os funcionários 
podiam optar _o_u pela estabilidade, ou pelo 
Fundo de Garantia por Tempo de SerViço. 
Isso é democrático. 

Qual_ a percepção pública, ao nível popular, 
da Previdência Social no Brasil? Trata-se de 
uma percepção de carência. As mas, a inade­
quação dos serviços são disso testemunha. 
A percepção é de indiferença na prestaçãO 
de serviços. Estamos assistindo ao grevismo 
continuado na Previdência Sodal. Um grevis­
mo que assume formas extremamente cruéis. 
A percepção é de uma inadequada relação 
custo-beneffcio, quer dizer, os custos eKtraídos 
da sociedade pela Previdência são maiores 
do que aqueles benefícios que a Previdência 
dá, e são menores do que aquilo que, no mer­
cado,- por negociações entre trabalhadores e 
empregados, se poderia Obter _com o mesmo 
montante de contribuição. 

Por isl;;o é que, nas indagações que apre­
sentei por escrito a V. Ex!', expressei o desejo 
de colher sua impressão sobre esse problema. 
O mundo está marchando para sistemas op~ 
danais de previdência. 

Aqui no Brasil, curiosamente, essa percep~ 
ção de ineficiência da previdência nacional 
não ê apenas uma percepção do setor médio 
privado. A classe média está cansado de.saber 
que tem de pagar dois serViços: fazem a contri­
buição da previdência e depois comprar um 
seguro-saúde também ou ·contribur para um 
fundo de previdência privada, por falta de con· 
fiabilidade da máquina éstãtal. Os cidadãos 
estão sendo sujeitos a um imposto que lhes 
_é roubada uma opção. Mas nas próprias enti­
dades do Estado há a mais profunda descon­
fiança-errfrelaçao-ã PreViâêhdã~ - -- --

Tivemos aqui representantes do Banco-do 
Brasil elucidando-nos sobre as vantagens ex­
tra-salariais dessa instituição. Além de contri­
buição compulsória para o JNPS, existe_ o Pfevi. 
O banco nele deposita duas vezes aquilo que 
os funcionário~ contribuem. Como se i1ão 
bastasse o PREVI que é um fundo de previ­
dência privada com património, se não me 
engano, estimado em seis bilhões de cruza­
dos, há uma Caixa de Assistência~ Para esta 
os funcionários deduzem 1% do seu salário, 
e Q banco põe 2% em cima disso. 

Há, finalmente ainda, um financiamento pa­
ra a CoOperativa de cOnSurriO obviamente a 
taxas subvenciOnadas. Isso sem falar em 
adiantamento" para óculos, serviços odonto­
lógicos e uma porção de outras coisas. O Ban­
co do Brasil, está claro, não confia na Previ· 
dência Social. 

Se contemplarmos a Petrobrás, veremos 
que exatamente O mesmo sucede. Há o fundo 
da Petrobrás, que se chama PETRVS, também 
riquíssimo, destinado a suprir as deficiêndas 
do sistema estatal de Previdência, A custa de 
quem? Evidentemente, à custa do contribuin-
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te, do consumidor que paga na sua gasolina 
uma fração das contribuições que a PETRO· 
BRÁS dá, além da Previdência Social, à previ­
dência privada. 

Tome-se qualquer outra empresa eatatal e 
o mesmo sucede. Em suma, a classe média 
entende que a Previdência não lhe presta be­
neficios correspondentes aOs custos. As em­
presas estatais acreditam no mesmo. 

Por que então mantermos essa ficção de 
que não se deve dar uma opção democrática, 
que se tem de impor a todos a Previdência 
Social pública, a seguridade social do Estado? 
Não que~:o ser protegido pelo Estado. 

Quero que outros tenham o direito de optar 
pelo Estado quando quiserem. Disponho-me 
a pagar uma contribuição, que na realidade 
se toma um imposto- que terá de ser peque­
no, porque terei de prover o meu seguro-saú­
de e o pecú1io privado de outras maneiras 
- para que as classes de renda mais baixa, 
que não tenham a mesma flexibilidade de re­
cursos financeiros, não fiquem privadas da as­
sistência e da seguridade social do Estado. -

Mas a contribuição compulsórla, Sr. Minis­
tro, é antidemocrática, elimina o direito de op­
ção! Eu quero optar! E gostaria muito que 
o Ministro me ajudasse neste 'sentido! 

O SR. WALDIR PIRES- Meu caro Senador, 
eu lhe direi que é realmente uma concepção 
distinta do papel do Estado. Não participo des­
ta concepção, que é de um liberalismo respei­
tável, do ponto de vista da sua visão mos6fica 
do Estado e da sociedade. 

Portanto, essa opção acho absolutamente 
ilegítima, mas como fechar os olhos neSte País 
para o desafio maior, qu_e é essa nódoa que 
o Brasil tem de_ uma sociedade tão desigual, 
tão profundamente iníqua corno essa que_ vi­
vemos? 

Creio que este é aquele conceito que se 
opôs ao liberalismo" inicial e que depois se 
consolidou muito no processo civilizatório do 
Ocidente na segunda metade do século XIX 
em diante, que é a concepção _de que, entre 
o forte e o fraco é a liberdade que escraviza, 
é a lei que liberta. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Sr. Ministro, V. Ex" me permite um aparte? 
A Previdência só teria uma função distributiva 
de renda se á relação custo-beneficio da previ­
dência pública fosse melhor que a relação cus­
to-beneficio da previdência privada. Não o é. 
Tanto assim que a grande maioria da classe 
média e as estatais, depois de terem contri­
buído para a Previdência Social, buscam os 
seus esquemas de previdência e seguro-saúde 
privados. 

O SR. WALDIR PIRES- Sem dúvida, essa 
dupliddade pode ser admitida como supletiva, 
mas não retirar da seguridade social o dever 
de manter o mínimo de bem-estar na totali­
dade da nossa população. 

Creio que o conceito predominante no 
mundo, das sociedades mais hannônicas e 
mais equilibradas é nesse sentido. São poucas 
as sociedades· que dão uma predominância 
ao seguro social privado. Ele é quase que a 

exclusão da responsabilicJ_?tde de uma nação, 
de uma cõncepç:ào de toda a humanidade 
num determinado país, numa determinada 
nação. Diria que essa opção ... 

O SR. PRESJDENFE (Roberto Campos) -
Os Estados Unidos e o Japão opefam dentro 
dessa concepção. 

O SR. WALDIR PIRES - Veja V. Ex" que 
extraOrdinária foi a mlldanç_é!- dessa_wncepção 
na Escandinávia, que perri1itiU. um distribu­
tivismo, inclusive, na área de seguridade social 
a partir dos anos 30, e qUe fizeram uma das 
sociedades mais admiráveis do mundo con-
temporâneo. _ 

Gostaria de dizer que em relação ao Fundo 
de Contingência que se pratiCava era absoluta­
mente irrisório. Chegava a níveis tão ínfimos 
do orçamento que era uma fantasia, não tinha 
n~nhuma função; um Fundo de Contingência 
que não chegava a 1%. Na realidade, trata­
va-se de uma espécie de cuidado formal, ine­
Xistente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
O Seriador Jarbas PaSsarinho falou algo em 
torno de 4% . Parece que se trata de_ uma ques­
tão estatística. 

O SR. WALDIR PIRES - CrEüo que seria· 
bom examinar. Vi inclusive um depoimento 
nesta Comissão em que os números assina­
lados significavam me-nos de 1%. O difícil para 
o Senador Jarbas Passarinho foi S. Ex' ter 
tido a oportunidade de administrar a Previ­
dência Social numa fase muito dura. Conse­
qüentemente, S.~ teve que buscar recursos 
para esse Fundo de Contingência. S. ~ en­
controu a Previdência Social em 1983 com 
um déficit muito grande; em 1984, a União 
teve que ampliar o pagamento dos seus deve­
res. Portanto, o Fundo de Contingência era 
uma fantasia contábil: 

Preferimos não incluir O Fundo de Contin­
gência, mas a PreVidência Social ter efetiva- · 
mente uma base real financeira que transfe· 
risse para o orçamento seguinte a capacidade 
de cumprir suas responsabilidades. 

Existem fraudes no setor médico e também 
no setCfr ele beneficios. Nestes_ elas existem 
com uma proporção até maior do ponto de 
vista financeiro. A proporção de aposentado­
rias (al_sas, de pensões falsas, uma série de 
benefícios nos acidentes de trabalho, verda­
deiras quadrilhas organizadas que, evidente­
mente, se o combate não for permanente, elas 
se reorganizam de novo para produzir a emis­
são de obrigações de pagamentos fraudu1en­
tas. 

_Estou inteirariiente de acordp com V. Ex' 
de que há má gestão. Mas esS~ má gestão 
é global, é do Estado brasileiro. E iruto desse 
Estado posto a serviço do clientelismo. Por 
isso, o nosso combate, no case, não deve, 
a meu v~r. mudar a visão __ çonceítual da Previ~ 
dênda Social, porém, a determinação de fa­
zermos com q·ue o Estado cuide da coisa pú­
bliCa de maneira honrada e séria, cons.eqüen~ 
temente, impedindo toda-a visão- de privatizar 
os interesses públicos, como ff i! tem sido 

a constante da Administração Pública em nos~ 
so País. 

No que diz respeito à Previdência Social, 
há um conflito de natureza conceitual e essa 
opção, creio que não deve ser conferida ao 
Estado brasileiro. Ele não pode ficar entre a 
opulência e a miséria, autorizando a opção 
entre uma e outra. Creio que é nosso dever 
realizar uma sociedade de bem-estar em nos­
so Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Só que a classe média se acha mais miserável 
por ter que fazer contribuições a dois órgãos. 

O SR. WALDIR PIRES -i\ classe média 
foi muito mais atingida em alguns setores, 
como por exemplo, no da educação. Retira­
ram da classe média a possibilidade de ter 
uma educação pública vigorosa, como foi a 
do meu tempo. Eu me eduquei em colégios 
públicos. Eram colégios públicos da melhor 
qualidade, e eu um menino e um rapaz da 
pequena classe média. 

Quanto ao transporte urbano, na qualidade 
dos investimentos, neste País, não se viabilizou 
pafã a·classe"friédia a possibilidade de ter um 
transporte que seja digno. Acab~am impondo 
à classe média o transporte individual, absolu­
tamente perdulário. isso também no setor mé­
dico, no de educação, no de transportes. Essa 
é a desordem do processo de desenvolvimen­
to econômico a que foi subfnetido o nosso 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Novamente, é questão de opção democrática. 
Qual seria a atitude democrática em relação 
à educação? É dar às famílias bônus de educa­
Ção para que elas optem livremente pela esco­
la pública ou privada. Todos pagariam sua 
escolarização. Os pobres teriam. bolsas e os 
ricos simplesmente a, pagariam. Caberia às 
famílias decidir entr.e tmiversidades públicas, 
privadas ou confessionaiS: assim como entre 
escolas secundárias públicas ou privadas. Isso 
é uma opção do contribuinte, uma opção do 
eleitor. 

O SR. WALDIR PIRES -Penso que, i-lo­
caso, seria mais justo que a incidência tribu­
tária se desse sobre os pais dos meninos ricos, 
mas sem que façamos discriniinação na esco­
la para termos escolas de meninos pobres 

·.e esc.olas de meninos ricos. Sefía preferível 
-que se pagasse imposto neste País quem tem 
'clinheiro. Porém, quem paga imposto neste 
País é a classe média. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Com bônus de educação, o mendigo, intelec­
tualmente capacitado, poderia ter a meJQor 
escola do Brasil. Escolhe-la-ia. Mas isso é diva­
gação estranha ao nosso tema principal. 

Quero insistir no agradecimento ao Ministro 
pelo sacrifício de algumas horas de sua cam­
panha eleitoral, mas para o Senado Federal 
foi realmente ui-na -expÕSição extremamente 
interessante e provocativa. 

O SR. WALDIR PIRES -Agradeço a V. Ex" 

'O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Está encerrada a reunião. 


